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APRESENTAÇÃO

O livro Economia do Ceará em Debate 2013 é uma coletânea dos 
quinze artigos apresentados por ocasião do IX Encontro Economia 
do Ceará em Debate, realizado pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará (IPECE), no dia 12 de novembro de 2013, no 
auditório da Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG. A 
seleção dos artigos coube à banca formada pelos professores doutores 
e pesquisadores Carlos Eduardo (SEFAZ-CE); João Mário (CAEN-
UFC) e José Raimundo (CAEN-UFC), aos quais, em nome do IPECE, 
registramos os mais sinceros agradecimentos. Participaram do Encontro 
e contribuíram assim para o saudável debate os presidentes das mesas, 
professores e analistas do IPECE: Carlos Alberto Manso, Vitor Miro 
e Victor Hugo. Coube ao Secretário de Segurança Pública do Ceará, 
Servilho Paiva, que e ao Secretário da Saúde do Ceará, Ciro Gomes, 
proferirem as duas palestras do encerramento do encontro.

O livro que apresentamos à sociedade é fruto do Encontro, bem 
como do trabalho interativo entre Governo do Estado e academia, que 
contou com o envolvimento intenso dos colaboradores do IPECE. 
Agradecemos o apoio recebido do Governo do Estado do Ceará, por 
intermédio da SEPLAG. Devemos igualmente gratidão ao Bradesco e 
SINTAF pelo apoio financeiro para a premiação dos artigos que lograram 
os três primeiros lugares, aqui publicados e a Associação dos Auditores 
de Controle Interno do Estado do Ceará (AACI). Todos colaboraram 
e contribuíram com sua participação para o sucesso do evento cujo 
os textos apresentados  permitiram a publicação deste livro, que vem 
com reflexões valiosas para o entendimento de diversas dimensões da 
economia do Ceará. 

Flávio Ataliba Flexa Daltro Barreto
Diretor Geral  

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica  
do Ceará (IPECE)
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BOM NA ESCOLA BOM NA PROVA BRASIL?  

EVIDÊNCIAS DOS ALUNOS DAS ESCOLAS PÚBLICAS  

DE FORTALEZA-CE 
Alesandra de Araújo Benevides*

Ricardo Brito Soares**

Resumo: A qualidade educacional é atualmente o principal desafio dos 
gestores públicos. Este artigo mostra que há uma relação positiva entre 
as médias finais dos alunos do 5º ano da rede municipal de ensino em 
Fortaleza e seu desempenho junto à Prova Brasil em 2011, mas somente 
para aqueles que ficaram com média suficiente para serem aprovados 
na escola. A relação é, portanto, não-linear. Sair-se bem na escola pode 
significar a evolução de um estágio de desempenho “crítico” para 
“intermediário”. Os estudantes que ficaram com média abaixo de cinco 
não apresentaram relação com a nota de proficiência. Esta constatação 
advém da estimação de um modelo de determinação de desempenho 
com spline. Entre outros resultados, também se observou que o fato de 
um aluno trabalhar fora de casa e de já ter sido reprovado anteriormente 
contribui negativamente para o desempenho tanto de Língua Portuguesa 
quanto de Matemática. Por fim, professores com mais de dez anos de 
experiência exercem um influência positiva sobre as notas médias de 
proficiência.

Palavras-chave: Desempenho educacional; função de produção da 
educação; Fortaleza.

Abstract: The quality of  education is currently the main challenge for 
policymakers. This article shows that there is a positive relationship 
between the fourth grade students of  municipal schools in Fortaleza 
and its performance with the data set Prova Brasil in 2011, but only 
for those who were approved at school. Therefore, the ratio is non-
linear. Doing well in school may result in the evolution from a stage 
* Mestrado em Economia pela UFC (2002). Doutoranda em Economia pelo Curso de Pós-Graduação em Economia 

(Caen) da Universidade Federal do Ceará na Universidade Federal do Ceará (UFC).		
**Doutor em Economia pela University of New Hampshire - EUA (2006). Professor adjunto do Curso de Administração 

e do Curso de Pós-Graduação em Economia - CAEN na Universidade Federal do Ceará (UFC).	
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performance “critical” to “intermediate”. Students who scored below 
five did not correlate with proficiency at all. This result comes from 
the estimation of  a student output model with spline. Among other 
results, the fact that a student works outside the home and has failure 
in school previously contributes negatively to the performance of  both 
reading and math. Finally, teachers with over ten years of  experience 
exert positive influence on average scores of  proficiency.

Key words: Educational performance; education production function; 
Fortaleza.

1. INTRODUÇÃO

A dimensão educacional é considerada condição fundamental e necessária 
na trajetória do desenvolvimento econômico, embora não seja condição 
suficiente. Foca-se neste ponto uma das principais restrições ao pleno 
desenvolvimento do País, que não conseguiu sanar a dívida educacional 
nos últimos 15 anos. Um estudo de Gamboa e Waltenberg (2012) 
mostra que o Brasil é um dos países da América Latina, numa amostra 
de seis países, que possui uma das maiores taxas de desigualdade de 
oportunidade educacional, sendo que 21,84% desta desigualdade são, em 
média, atribuídos a circunstâncias que vão além do esforço individual, a 
chamada desigualdade injusta e inaceitável.

Embora o problema do acesso à educação tenha arrefecido nos últimos 
anos, a questão da qualidade permanece um desafio aos gestores de 
políticas públicas. Outro estudo publicado pelo Instituto de Pesquisas 
Econômicas Aplicadas (IPEA) (2007) indica que 60% dos alunos da 
rede pública de ensino matriculados na 4ª série, segundo o Saeb realizado 
em 2003, estavam em estágios “crítico” ou “muito crítico” em língua 
portuguesa. Oito anos depois, a situação permanece a mesma para 
47,68% dos estudantes, de acordo com os resultados da Prova Brasil em 
2011.

Quando foi lançado, em janeiro de 2001, o Plano Nacional de Educação 
(PNE) tinha pretensões firmes de erradicar o analfabetismo no Brasil, 
colocar metade das crianças de zero a três anos em creches e todas de 
quatro a seis anos nas escolas até 2011. O atual PDE, lançado apenas em 
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2013, assumiu o compromisso de melhoria da educação em 20 metas até 
2020, entre as quais inclui universalizar, até 2016, a educação infantil de 
4 a 5 anos e atender, no mínimo, 50% das crianças de zero a três anos 
em creches (meta 1) e erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 
50% a taxa de analfabetismo funcional até 2020 (meta 9). As metas se 
repetem, mas os anos não.

A etapa da pré-escola, passagem fundamental para resultados positivos 
no futuro escolar da criança, só foi reconhecida dentro da educação 
básica com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação, 
em 1996. Curi e Menezes-Filho (2006b) mostram que crianças que 
frequentaram a pré-escola têm mais chances de concluir os quatro 
primeiros ciclos escolares e aquelas que frequentaram creches têm uma 
probabilidade maior de concluir o ensino médio. Os autores também 
ressaltam os impactos positivos da pré-escola sobre o desempenho 
escolar dos alunos nos exames de proficiência. Cunha e Heckman (2007) 
elaboraram um modelo de formação de capacidades que indica que a 
consecução de habilidades nos primeiros estágios da infância induz a 
um aumento de obtenção de habilidades nos estágios mais avançados do 
ciclo de vida (auto-produtividade). Além disso, investimentos em capital 
humano nestes primeiros estágios da infância facilitam a produtividade 
de investimentos em estágios posteriores (complementariedade).

A meta 7 do último PDE lançado ressalta o fomento à qualidade da 
educação básica e estabelece objetivos de médias nacionais para o Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica1  (Ideb) que, para as séries 
iniciais do ensino fundamental deverá ser de 5,2 para 2015; 5,5 para 
2017; 5,7 para 2019 e 6 para 2021. Embora os alunos do 5º ano da 
rede municipal de ensino em Fortaleza tenha atingido a meta do Ideb 
em 2011, os resultados indicam que o município está abaixo do índice 
nacional e bastante distante do município de Carvalhópolis (MG), que é 
o benchmark brasileiro, como mostra a tabela 1.

1 O Ideb é um indicador educacional que combina dados de taxa de aprovação, obtidos do Censo da Educação Básica, 
com desempenho escolar, obtidos junto à Prova Brasil. É calculado para o 5º e 8º anos do ensino fundamental e 3º 
ano do ensino médio, numa escala que segue de zero a dez.
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Tabela 1 : Ideb do 5º ano da rede municipal de ensino

Ideb - 5o. Ano (rede municipal de ensino)
Ano Fortaleza Brasil Benchmarck

2005 3.2 3.4 4.3

2007 3.4 4.0 4.9

2009 3.9 4.4 6.5

2011 4.2 4.7 7.5
Fonte: Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.

A qualidade do ensino é atualmente o grande desafio, uma vez que o 
ciclo educacional obrigatório não tem como fator limitante a oferta 
de vagas. São as condições intra e extra-escolares que, segundo o Ipea 
(2007), afetam o desempenho e a trajetória do aluno. Comparando-se os 
resultados dos exames de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática 
entre todas as capitais, para 2011, observa-se que Fortaleza está entre as 
três melhores capitais do Nordeste, mas tem um desempenho apenas 
mediano se comparada a todas as capitais do País, conforme pode ser 
observado na tabela 2.

Na rede municipal de ensino em Fortaleza, 68,82% dos alunos do 5º ano 
estão em estágios “crítico” ou “muito crítico” na escala de desempenho 
de Língua Portuguesa, de acordo com os resultados da Prova Brasil de 
2011. Quando se observa a proficiência em Matemática, 56,89% destes 
estudantes estão nos estágios “crítico” ou “muito crítico”.



Economia do Ceará em Debate 2013

11

Tabela 2 : Proficiências em Língua Portuguesa (LP) e Matemática (MT) 
entre as capitais (2011)                                                              

 Capitais Média LP Média MT Ranking LP Ranking MT

Aracaju 170,91 186,55 23 22

Belém 180,93 195,50 16 16

Belo Horizonte 204,25 225,31 3 4

Boa Vista 188,07 199,90 10 12

Campo Grande 209,33 228,23 1 1

Cuiabá 179,25 196,69 18 14

Curitiba 203,88 226,51 4 3

Florianópolis 206,27 225,30 2 5

Fortaleza 181,76 196,30 13 15

Goiânia 195,23 206,58 7 8

João Pessoa 186,61 201,73 12 10

Macapá 166,31 177,69 26 26

Maceió 167,87 183,02 25 24

Manaus 180,98 193,12 15 18

Natal 173,08 188,27 21 21

Palmas 202,81 222,29 5 6

Porto Alegre 179,52 194,96 17 17

Porto Velho 174,81 190,63 20 20

Recife 169,67 185,02 24 23

Rio Branco 187,34 201,10 11 11

Rio de Janeiro 202,49 227,76 6 2

Salvador 178,59 192,69 19 19

São Luís 171,10 181,06 22 25

São Paulo 181,55 197,53 14 13

Teresina 191,29 210,91 8 7

Vitória 190,75 205,78 9 9
Fonte: Prova Brasil 2011.

Diante deste contexto, este estudo cruza duas bases de dados distintas – 
a Prova Brasil 2011 e dados fornecidos pela Secretaria de Educação do 
Município – e procura analisar a relação entre as médias finais dos alunos 
e seu desempenho junto à Prova Brasil, tomando o cuidado de controlar 
para variáveis de característica dos alunos, como o sexo, a idade, se já 
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foi reprovado anteriormente, se trabalha fora, quanto moradores tem 
em seu domicílio e o background educacional da mãe; dos professores, 
como nível educacional e experiência; e da escola, como a existência de 
programas de redução do nível de reprovação e a existência de atividades 
extracurriculares culturais. Além desta introdução, o artigo traz uma 
revisão da literatura na seção 2, explicita a metodologia e a base de dados 
na seção 3 e mostra os resultados dos modelos analisados na seção 4, 
seguida de uma conclusão.

2. REVISÃO DA LITERATURA

O campo da economia da educação é talvez uma das áreas de estudo 
mais exploradas dentro da Economia. Com seus vários aspectos ligados 
à eficiência de alocação de recursos, educação como capital humano, 
hipótese de sinalização no mercado de trabalho, desempenho discente, 
crescimento econômico, qualidade da escola, em áreas do conhecimento 
que misturam psicologia, pedagogia e economia, os estudiosos deste 
campo têm se dedicado a orientar políticas públicas de investimento em 
educação para que sejam efetivadas de forma racional, com eficiência e 
equidade.

Psacharopoulos (1996) delineou uma agenda de pesquisa elucidando 
os temas e subtemas que começaram a ocupar as páginas dos livros e 
revistas acadêmicas desde o final da década de 1950 e início de 1960. A 
economia da educação surge, primeiramente, com o intuito de estimar 
o custo-benefício de investimentos em educação, mimicando a estrutura 
de análise dos estudos em capital físico (Becker, 1962 e 1964; Schultz, 
1961; Mincer, 1958). De acordo com Blaug (1985), à época, nenhum 
ministro da Educação que se prezasse deixaria de ter um economista 
como seu braço direito, discutindo, planejando e sugerindo políticas 
públicas.

Segundo Barbosa Filho e Pessôa (2012), do ponto de vista individual, a 
educação seria tratada como uma decisão de investimento pela literatura 
de capital humano. Os custos pecuniários, juntamente com os custos 
de oportunidade de abrir mão de um salário no mercado de trabalho 
para se dedicar aos estudos, são confrontados com os benefícios 
futuros de recompensas salariais (prêmios) por ter uma educação formal 
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maior. Este cálculo de retorno do investimento seria feito no âmbito 
microeconômico. Já em termos macroeconômicos, Schultz (1961) 
ressalta que o investimento em capital humano é, provavelmente, a 
principal explicação para as diferenças no crescimento do produto 
nacional. Tal ideia vem a ser corroborada e aprimorada por estudos 
ligados ao crescimento endógeno, no final da década de 1980 e início 
de 1990.

No contexto histórico, a teoria de capital humano perdeu força 
política nos anos de 1970 diante de problemas iminentes, como a 
pressão inflacionária e o aumento na taxa de desemprego das coortes 
mais jovens, frente aos quais os governos precisavam dar respostas à 
sociedade e cortar gastos. A expansão quantitativa educacional cedeu 
lugar à expansão qualitativa. Nesta década, estudiosos (Arrow, 1973; 
Layard e Psacharopoulos, 1974; entre outros), seja dando suporte ou 
criticando, voltaram-se para a hipótese de que a educação seria apenas 
uma sinalização (screening) do esforço e/ou produtividade do indivíduo 
para o mercado de trabalho. 

Blaug (1985) relembra que, de acordo com a hipótese de screening, 
aumentar o nível educacional teria como consequência inevitável a 
erosão das vantagens remuneratórias dos indivíduos mais educados vis-
à-vis aqueles menos qualificados. Esta forte hipótese teria reflexos na 
distribuição de renda, de tal forma que a expansão educacional traria, 
fatalmente, maior equidade. O canal de transmissão entre expansão 
educacional e maior equidade de renda ocorre porque a educação apenas 
identifica estudantes com atributos particulares, adquiridos previamente 
– seja por genética ou convivência familiar –, mas não aprimora estes 
atributos, ou seja, a habilidade de produtividade individual não é afetada 
pela educação (Arrow, 1973).

Portanto, as diferenças iniciais de salários entre graduados e 
trabalhadores com ensino médio, desenhadas pela sinalização de que 
mais educados têm atributos especiais, iriam desaparecer à medida que 
se acrescentarim anos de experiência e os indivíduos se equivaleriam em 
termos de produtividade no mercado de trabalho. Blaug (1985) explica 
que os trabalhadores usariam as qualificações educacionais apenas como 
uma sinalização na hora de serem contratados por um empregador que 
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desconhece, a princípio, seus atributos.

Entretanto, a evidência empírica refuta a hipótese com veemência (Layard 
e Psacharopoulos, 1974). Se a sinalização é a hipótese que explica a 
produtividade, as taxas de retorno da educação daqueles indivíduos que 
abandonaram o ensino superior, por exemplo, deveriam ser menores 
se relacionadas àqueles indivíduos que completaram a graduação. Mas 
os dados rechaçam este efeito diploma. Além disso, os diferenciais de 
salários aumentam com a idade do trabalhador, e não, diminuem como 
prevê a hipótese de screening. Por último, Layard e Psacharopoulos 
(1974) ressaltam que, se a sinalização fosse determinante, seria mais 
barato efetuar testes de habilidades específicas e não haveria a necessidade 
de incorrer em custos para obter maior educação. Os autores concluem 
que, afinal, “a teoria de capital humano não está em ruinas”.

Nas décadas de 1980 e 1990, o papel econômico da educação ressurge com 
força nos modelos de crescimento endógeno (Lucas, 1988; Romer, 1990). 
Já em 1984, Mincer alertou para as dificuldades de calcular as taxas de 
retorno social e privada devido ao problema de mensurar externalidades, 
uma vez que medir o retorno social pelo privado claramente subestima 
o retorno do investimento em educação. Reformulando a teoria do 
capital humano, estes modelos atribuem à educação o vetor motriz de 
externalidades positivas sobre o crescimento econômico dos países. 
Patrinos e Psacharopoulos (2011) explicam que estas formulações, além 
de utilizarem o capital humano na função de produção das firmas na 
economia, incluem também o nível médio de capital humano como 
variável explicativa do produto. Além disso, este capital humano é 
endógeno e produzido com recursos da economia. Segundo os autores, 
o conhecimento, proxy usada para capital humano, é uma espécie de 
bem público que transborda para a economia, permitindo o crescimento 
do produto para além do que os insumos possam mensurar.

Diante deste histórico de teorias e estudos, a economia da educação 
abriu uma agenda de discussões com um leque de questões a serem 
analisadas e voltadas principalmente para orientar as políticas públicas 
nesta área. Numa primeira instância, os estudos sobre o custo unitário 
da educação buscam entender as diferenças entre instituições públicas e 
privadas, os custos unitários por nível escolar (pré-escola, fundamental, 
médio e superior), por tipo de currículo, além dos custos dos insumos 
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pedagógicos. A linha de pesquisa focada nos benefícios da educação 
traz dois subtemas, quais sejam, os resultados do aprendizado, com 
atenção para o desempenho discente, qualidade da escola e qualidade 
do professor, e as formulações sobre os ganhos e produtividade de 
graduados no mercado de trabalho. Em segunda instância, pode-se 
ressaltar os modelos que buscam avaliar a eficiência, por meio de análise 
de custo-benefício e de custo-efetividade, e os que avaliam equidade, por 
meio de análise de incidência de custo e de benefício.

Desta agenda, proposta por Psacharopoulos (1996), a análise de custo 
de instrução mostra que uma parte significativa destes custos é formada 
pelo custo de oportunidade do tempo do estudante. O autor ressalta que 
muitas decisões governamentais são tomadas sem levar em consideração, 
por exemplo, os custos unitários do tipo de currículo a ser implantado 
(se ensino médio ou profissionalizante) ou mesmo o custo por estudante 
universitário. No arcabouço de análise dos benefícios da educação, 
Psacharopoulos (1996) destaca a importância de avaliar o desempenho 
do estudante como resultado em relação aos eventuais resultados do 
mercado de trabalho, uma vez que, segundo ele, muitos estudantes 
nunca irão entrar no mercado de trabalho formal.

Este artigo irá se concentrar na avaliação do desempenho de estudantes 
como resultado (benefício) do processo educacional, demonstrado 
especialmente pelos testes de proficiência em matemática e língua 
portuguesa, considerando no arcabouço teórico questões ligadas à 
qualidade da escola e do professor, sem, no entanto, deixar de ponderar 
a análise de eficiência e equidade.

2.1 Qualidade da escola e do professor

Economistas são particularmente bons em lidar com dados quantitativos 
nos mais variados aspectos e temas. No entanto, quando se trata de 
variáveis qualitativas, há grandes dificuldades de mensuração exatamente 
por terem caráter intangível. Em termos de economia da educação, 
avaliar a qualidade da escola ou do professor tem levado a resultados 
controversos. Quando o Relatório Coleman, em 1966, nos Estados 
Unidos, afirmou haver pouco efeito dos atributos das escolas sobre o 
desempenho dos alunos, muitos pesquisadores interpretaram como um 



Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - IPECE 

16

indicativo de que não há diferenças sistemáticas de qualidade entre as 
escolas. Ou seja, será que as escolas fazem a diferença no aprendizado 
dos estudantes?

Estudos analisaram a relevância do tamanho da classe ou a proporção 
professor-aluno para o desempenho discente nos testes de proficiência 
(Hanushek, 1997, 1999; Cho, Glewwe e Whitler, 2012). A intuição para 
uma política de redução do tamanho das classes, adotada com ousadia por 
alguns estados americanos, seria de que uma classe menor iria permitir 
ao professor que se detenha com mais atenção a cada aluno, reduzindo 
o tempo gasto com eventuais indisciplinas e fazendo, portanto, com que 
aumente o aprendizado. Hanushek (1997), ao fazer uma revisão desta 
literatura desde 1960 a 1990, ressalta que, dos 227 estudos que estimaram 
o impacto da redução do tamanho da classe sobre a performance do 
aluno, 15% encontrou um efeito positivo (inesperado) e estatisticamente 
significante, 13% obteve um resultado negativo e significante e os 72% 
demais mostraram nenhum efeito estatisticamente significante.

Hanushek (1999) afirma que a característica mais notável das políticas 
de redução dos tamanhos das classes será um aumento dramático nos 
custos da educação, juntamente com um aumento – não tão relevante – 
nos ganhos de aprendizado. Em termos objetivos, classes pequenas nas 
séries iniciais do ensino fundamental têm entre 13 e 17 alunos, enquanto 
classes grandes possuem entre 21 e 25 alunos. Ao analisarem dados de 
escolas primárias do estado de Minnesota, ao norte dos Estados Unidos, 
Cho et al. (2012) concluem que a redução de dez alunos no tamanho das 
turmas aumentaria os escores dos estudantes entre 0,04 e 0,05 desvios 
padrões. Já Rivkin et al. (2005) encontraram um impacto significante da 
redução do número de alunos por turma no estado do Texas entre 0,010 
e 0,011.

A questão mais importante, na verdade, é saber se os benefícios gerados 
por esta política de redução do tamanho de classes são maiores que 
os custos respectivos. Cho et al. (2012) fizeram a conta, utilizando as 
mesmas taxas e cálculos de Krueger (1999), segundo os quais  o custo 
de reduzir o tamanho da classe entre sete e oito alunos do jardim da 
infância por quatro anos era de US$ 7.400,00 (em valores de 1996). De 
acordo com os autores do estudo de Minnesota, a retirada de sete ou oito 
alunos de sala de aula aumentaria os escores entre 0,03 e 0,04 desvios 
padrões, levando a ganhos de US$ 1.371,00 para homens e US$ 1.121 
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para mulheres. Com base nos resultados que mostram um elevado custo 
desta política de redução de tamanho das classes, Thomas (2012) sugere 
a utilização de classes combinadas para as séries iniciais do ensino básico, 
nos Estados Unidos. Segundo o autor, este instrumento é uma opção de 
redução de custos que permite às escolas usarem menos professores e 
menos salas de aula, sendo que os resultados econométricos apontam 
que não há diferença estatisticamente significante entre alunos de salas 
combinadas e alunos em séries únicas. Esta opção traz a redução de 
custos, mas não implica em melhor desempenho do estudante.

Para Rivkin et al. (2005), os efeitos de uma custosa redução em dez 
alunos no tamanho das classes são menores do que os benefícios de 
aumentar em um desvio padrão a distribuição de qualidade do professor. 
Esta comparação foi possível porque os autores elaboraram um índice de 
qualidade dos professores com base no desempenho de seus respectivos 
alunos. Há uma particular dificuldade em identificar os impactos dos 
atributos docentes sobre o desempenho dos estudantes, uma vez que 
características observáveis dos professores, como experiência e nível 
educacional, são, em geral, estatisticamente não significantes ou explicam 
muito pouco a variação no desempenho dos alunos.

Utilizando modelos de valor adicionado do desempenho dos estudantes, 
vários estudos procuram estimar a efetividade do professor sobre a 
performance dos alunos. Hanushek e Rivkin (2010) apontam uma 
variação entre 0,11 e 0,36 em dez estudos realizados com dados 
americanos, indicando que o aumento da qualidade do professor tem 
impacto significativo sobre o desempenho padronizado do aluno (média 
zero e variância igual a um). Os autores ressaltam ainda que a eliminação 
entre 6% e 10% dos piores professores poderia ter um impacto dramático 
sobre o aprendizado dos estudantes caso aqueles fossem realocados para 
a classificação de professores medianos. Hanushek (1999) sugere que 
o maior impedimento a qualquer mudança construtiva nas escolas é 
que não há incentivo a mudar a performance dos alunos. As carreiras 
docentes não são feitas com base nos resultados dos estudantes.

Rockoff  (2004) também estimou, com dados em painel para 
aproximadamente 10 mil estudantes de New Jersey, que o aumento de um 
desvio padrão na qualidade do professor aumenta a proficiência nos teste 
em 0,1 desvios padrões tanto para compreensão de texto e vocabulário 
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quanto para matemática. Outro fator que eleva o desempenho dos 
estudantes, principalmente quanto aos testes de leitura, é a experiência 
do professor, uma vez que a diferença é de aproximadamente 0,17 
desvios padrões em média entre professores iniciantes e aqueles com 
dez ou mais anos de experiência.

No Brasil, Curi e Souza (2012) propuseram um indicador de qualidade 
da escola de modo a estabelecer um ordenamento das escolas de acordo 
com uma variável latente que seria correlacionada com as características 
da gestão da escola. Há dois desafios inerentes a este ordenamento, quais 
sejam, os alunos não são designados aleatoriamente paras as escolas, ou 
seja, algumas instituições podem ter um desempenho melhor porque 
nelas se inscrevem alunos melhores, e as médias das escolas nos testes 
de proficiência fornecem medidas distorcidas do desempenho dos 
alunos, ou seja, há uma dificuldade em identificar qual componente do 
desempenho se deve especificamente ao valor adicionado pela escola e 
qual se deve ao background familiar ou a fatores transitórios.

Utilizando dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
para os anos de 1997 a 2005, os autores construíram três painéis nos 
quais seguiram as escolas por três anos de Saeb e estimaram os três 
modelos controlando por grupos de variáveis ligadas à escola, aos 
alunos, aos professores e aos diretores. Neste caso, embora sejam 
variáveis correlacionadas, consideraram a experiência, o salário e o 
nível educacional (variáveis observáveis) de professores e diretores. 
Curi e Souza observaram que a posição relativa das escolas do ensino 
fundamental se deve aos esforços da própria escola, mas somente em 
pequena parte. Já as escolas de ensino médio são ranqueadas basicamente 
devido às qualidades dos alunos e não ao esforço das escolas.

O cerne da questão está no sistema de accountability e suas consequentes 
imprecisões para ranquear as escolas. Para os autores, utilizar o IDEB 
como indicador para este sistema pode premiar mais as escolas que 
selecionam os melhores alunos do que escolas que têm melhores 
desempenhos. Os indicadores por eles criados dependem exclusivamente 
de características das escolas e foram obtidos por meio de um modelo 
estrutural em que se constrói a variável latente de qualidade da escola.
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2.2 Gastos públicos, eficiência e desempenho escolar

No mundo inteiro se procura uma gestão mais eficiente dos recursos 
empregados na educação, de tal forma que se tenha como resultado um 
melhor desempenho dos alunos. Nos Estados Unidos, o No Child Left 
Behind Act (NCLB), publicado em 2001, pontuou, a partir daí, uma série 
de reformas no sistema de accountability, que tem como base a ideia de 
que incentivos a quem trabalha nesta área levarão a melhores resultados 
para os estudantes. No Brasil, o Plano de Desenvolvimento da Escola 
(PDE) existe desde 1998 como um programa de apoio à gestão escolar. 
Algumas escolas são priorizadas com repasse de recursos financeiros 
para apoiar a execução de seu planejamento. A diferença entre o NCLB 
e o PDE é a política americana de punição às escolas que falham em 
atingir as metas.

Sims (2013) analisou as regras dessa política de punição, avaliando 
não só em que grau tais regras aumentam a probabilidade de falha 
da escola, mas também o efeito do fato de não alcançar a meta no 
subsequente desempenho do estudante. O NCLB prevê que escolas 
com um determinado número de alunos elegíveis de um particular 
subgrupo demográfico (negros, latinos, pobres) devem aplicar os testes 
separadamente e estes alunos precisam alcançar a média de desempenho 
deste subgrupo. Uma falha de um subgrupo da escola é suficiente para 
levar a uma falha da escola como um todo. Usando dados da Califórnia, 
o autor conclui que escolas que falharam nas metas estabelecidas devido 
à presença de subgrupos adicionais viram reduzir o desempenho do 
aluno no futuro. 

Hanushek (1989) ressalta que, em duas décadas de pesquisas sobre a 
função de produção educacional (1970 e 1980), o que se conseguiu 
concluir é que, em relação aos gastos públicos, a variação dos gastos 
escolares não é sistematicamente relacionada a variações na performance 
dos alunos. Jayasuriya e Wodon (2003) alertando para uma limitação 
fiscal cada vez maior de aumentar gastos em educação e apontam a 
necessidade crucial de melhorar a eficiência do gasto público. Segundo 
eles, entre os determinantes da eficiência dos indicadores de educação 
estão a qualidade burocrática e a urbanização. Zoghbi et al. (2009) 
indicam que os estados brasileiros com melhores indicadores de 
desempenho nos ensinos fundamental e médio não são necessariamente 
os mais eficientes. 
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Menezes-Filho (2007), utilizando dados do Saeb, observou uma 
heterogeneidade muito grande nas notas dentro de cada estado, com 
escolas muito boas e outras muito ruins dentro uma mesma rede de 
ensino. Como o autor levou em conta as características das famílias dos 
alunos, este resultado é um indicativo de que a gestão da escola tem 
um papel importante para o desempenho do estudante. Menezes-Filho 
ressalta ainda que as diferenças de aprendizado entre as escolas, apesar 
de menores, são equivalentes a um grande acréscimo de aprendizado.

Já Hanushek (1986) afirma que as escolas diferem dramaticamente 
em qualidade, mas não por causa dos fatores observados pelos 
pesquisadores, como tamanho da classe ou gastos escolares, mas sim 
devido à qualidade do professor. Segundo ele, há uma relação ambígua 
entre a performance do estudante e os insumos ofertados pelas escolas, 
como computados, laboratórios, entre outros. Para o autor, a melhoria 
na eficiência da gestão escolar está refletida principalmente na melhoria 
da qualidade do professor. Esta relação é empiricamente demonstrada, 
desde que os pesquisadores utilizem variáveis que efetivamente captem 
as qualidades docentes. Tyler et al. (2010) jogaram uma luz sobre quais 
domínios, habilidades, características e práticas do professor causam a 
diferença no desempenho do aluno. Utilizando dados do “Sistema de 
Avaliação do Professor”2 , dos Estados Unidos, os autores concluem 
que, se o professor sair da classificação Básico para Proficiente haverá 
um ganho de desempenhos dos alunos entre um sexto e um quinto do 
desvio padrão.

Ao analisar o desempenho dos alunos no Brasil, Menezes-Filho (2007) 
relata que as características familiares e do aluno são as variáveis que 
mais explicam o desempenho escolar, utilizando-se de dados como o 
nível educacional da mãe, a cor, o atraso escolar, a reprovação prévia, a 
presença de computador em casa ou o trabalho fora de casa por parte 
do aluno. Outra variável importante incluída no modelo mostrou que 
alunos que fizeram pré-escola têm um desempenho melhorem todas as 
séries em relação àqueles que entraram somente na primeira série. O 
autor indica que, em média, 20% da variação do desempenho escolar 
se deve à variação de notas entre as escolas, ou seja, 80% da dispersão 
2 O sistema prevê quatro domínios, dentro dos quais o professor é avaliado por um conjunto de padrões, que são 

subdivididos em elementos. Para cada elemento, o professor é classificado como Distinção, Proficiência, Básico ou 
Insatisfatório.
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de notas das escolas públicas brasileiras ocorre dentro das escolas e não 
entre escolas.

Eleva-se, então, a importância da gestão escolar dos recursos e da 
melhoria da eficiência do setor público na alocação destes recursos. 
Menezes-Filho mostra que não há relação entre os recursos destinados 
à educação no orçamento municipal e a nota média do SAEB do 
respectivo município. Em termos de infraestrutura, os resultados do 
estudo indicam que a presença de computadores para os alunos, diretor 
e pessoal administrativo tem pouco impacto sobre o desempenho do 
estudante. A experiência do professor afeta positivamente o desempenho 
e o fato de o professor ter passado por um processo de treinamento não 
tem efeito.

Curi e Menezes-Filho (2006a) também analisaram o desempenho 
do aluno brasileiro e a relação deste desempenho com os salários no 
futuro. Os resultados apontam que os salários dos professores são 
positivamente relacionados ao desempenho do aluno em matemática e 
que os salários dos diretores, bem como seu nível educacional, também 
são responsáveis por uma melhor performance. Além disso, todas as 
variáveis de características dos alunos, como background familiar, 
o fato de ser homem e branco, também se mostraram positivamente 
relacionadas.

A ideia dos autores em mensurar qual a influência deste desempenho 
escolar dos alunos de 3º ano do ensino médio no mercado de trabalho 
desta geração cinco anos depois é de que um melhor desempenho 
redunda em maior produtividade e, consequentemente, maior salário. 
Hanushek (1989) ressalta que esta teoria se estabelece na presunção 
de que indivíduos com melhor educação são capazes que executar 
tarefas mais complicadas e de se adaptarem a mudanças de condições 
de trabalho. Neste estudo de Curi e Menezes-Filho, a elasticidade do 
salário em relação ao desempenho escolar mostra que para cada variação 
percentual na nota de matemática, os salários futuros têm variação 
percentual de 0,35 na mesma direção.
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3. METODOLOGIA E DADOS

Boa parte da literatura sobre economia da educação utiliza o arcabouço 
da Teoria da Firma, por meio da função de produção, para mensurar os 
resultados da escola como função de insumos escolares, controlando 
para as características dos alunos, como background familiar, variáveis 
de sexo, cor, entre outras. Os modelos que são analisados neste estudo 
também se utilizam de uma função de produção educacional para 
verificar quais os determinantes sobre o desempenho dos alunos da rede 
pública municipal de Fortaleza em Língua Portuguesa e Matemática.

);;( iiiik EPXfDES = 	 (1)
	

Embora não haja um estudo específico nesta linha de pesquisa para as 
escolas públicas de Fortaleza, esta pesquisa visa mais entender a relação 
entre as notas médias dos alunos do 5º ano (4ª série) ao longo do ano 
de 2011 e seu respectivo nível de desempenho nas duas disciplinas. Ao 
observar os dados, notou-se uma quebra exatamente na nota de corte 
que define se um aluno está aprovado ou não (média 5). Então, o modelo 
I desenhado é não-linear e foi estruturado para captar esta mudança na 
relação entre as notas dos alunos e seu desempenho de forma que:
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kkkik EPXIMEDIMEDDES ξγβα +Θ+Λ+Φ+++= ≥< 55               (2)	
	
Onde i é o aluno, k é a disciplina, DES  é a nota de proficiência, cuja 
média é 250 e o desvio padrão é 50, MED  é a nota da escola, que o 
aluno tirou, kI 5<  é uma função indicadora que vale 1 para os alunos 
que ficaram com média abaixo de cinco e 0 para os demais, kI 5≥  é uma 
função indicadora que vale 1 para os alunos que ficaram com média de 
cinco acima, X  é um vetor de características da família, do domicílio 
e dos alunos, P  é um vetor de características dos professores, E  é um 
vetor de características do diretor da escola e de indicadores pedagógicos 
da escola e 

ikξ  é um vetor de erros aleatórios.

O modelo II é semelhante ao modelo I, mas toma uma subamostra na 
vizinhança da nota média de corte (5) que define os alunos aprovados 
daqueles que estão reprovados. O objetivo é analisar se a quebra é 
significativa no entorno do ponto em questão, bem como, se as variáveis 
de controle permanecem ou não significativas.
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Observe que a função indicadora está limitando as notas médias dos 
alunos entre 4 e 5, se kI 5,4 <>  , e de 5 a 6, se kI 6,5 <≥  . As outras variáveis 
não foram alteradas.

3.1 Base de dados

Duas fontes de dados foram utilizadas neste estudo. Os dados da Prova 
Brasil para o ano de 2011, divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), serviram de base 
para extrair as informações sobre o sexo, a idade, o nível educacional 
da mãe, se o aluno trabalha fora, se já foi reprovado anteriormente e 
quantas pessoas moram em seu domicílio – informações retiradas do 
questionário socioeconômico que o estudante responde. Do questionário 
socioeconômico do professor, foram retiradas as informações sobre nível 
educacional e experiência em sala de aula. Os dados sobre a idade do 
diretor da escola e a renda foram extraídos do questionário do diretor e 
as informações sobre a escola, que formaram os indicadores pedagógicos 
de existência de programa de redução do nível de reprovação escolar e 
de atividades extracurriculares culturais, foram retiradas do questionário 
da escola, que é respondido pelo diretor.

Os dados das médias escolas dos alunos da rede pública municipal de 
Fortaleza totalizam uma amostra de 8.408 estudantes e foram fornecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação em novembro de 2012. Este 
banco de dados possui informações sobre a data de nascimento do aluno, 
o sexo, o número do NIS, o nome da unidade escolar na qual estuda, o 
número de identificação da escola (usado pelo Inep), o turno de estudo 
do aluno e um painel contendo a média final do aluno nas disciplinas de 
língua portuguesa e matemática para os anos de 2011, 2010 e 2009.

De posse destas informações, foi possível cruzar os dados da Secretaria 
Municipal de Educação com os da Prova Brasil para o ano de 2011, 
fazendo um filtro por cinco variáveis diferentes que estavam disponíveis: 
número de identificação da escola, turno, sexo, mês de nascimento e 
idade. Todas estas variáveis estão presentes também na Prova Brasil. 
Após o cruzamento dos dados, foram eliminadas possíveis duplicações, 
restando uma amostra de 3.463 alunos, o que representa mais de 40% 
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da amostra original. Esta nova amostra, representativa da rede pública 
de ensino municipal3, contempla agora dados inéditos na literatura 
empírica sobre economia da educação. A tabela 3 abaixo descreve todas 
as variáveis utilizadas nos modelos, bem como a fonte dos dados.

Tabela 3 : Descrição das variáveis

Variável Descrição Fonte

Proficiência 
português

Nota de desempenho na Prova Brasil 2011 em Língua Portuguesa, 
com média 250 e desvio padrão 50.

Prova Brasil 
2011

proficiência 
matemática

Nota de desempenho na Prova Brasil 2011 em Matemática, com 
média 250 e desvio padrão 50.

Prova Brasil 
2011

nota português Média final em português após os quatro bimestres do ano letivo. Secretaria de 
Educação

nota matemática Média final em matemática após os quatro bimestres do ano 
letivo.

Secretaria de 
Educação

mãe sem ginásio Dummy indicativa de que a mãe ou mulher responsável pelo 
aluno não possui o ensino fundamental completo.

Prova Brasil 
2011

idade Idade (em anos) do aluno. Prova Brasil 
2011

# moradores Número de moradores no domicílio do aluno. Prova Brasil 
2011

sexo Dummy indicativa de sexo, sendo 1 para mulher e 0 para homem. Prova Brasil 
2011

reprovação 
prévia

Dummy indicativa de que o aluno foi reprovado anteriormente, 
sendo 1 se houver reprovação e 0 caso contrário.

Prova Brasil 
2011

trabalho fora Dummy indicativa de que o aluno trabalha fora de casa, sendo 1 
se trabalhar fora e 0 caso contrário.

Prova Brasil 
2011

educação boa
Dummy indicativa do nível educacional do professor, sendo 1 se 
o docente tiver especialização, mestrado ou doutorado e 0 caso 
contrário.

Prova Brasil 
2011

experiente
Dummy indicativa da experiência em sala de aula do professor, 
sendo 1 se possuir dez anos ou mais de experiência e 0 caso 
contrário.

Prova Brasil 
2011

idade diretor
Variável categórica indicativa da faixa etária do diretor, segue de 0 
a 5, sendo a faixa mais baixa até 24 anos e a mais alta de 55 anos 
acima.

Prova Brasil 
2011

renda_d_alta Dummy indicativa de que o diretor recebe acima de dez salários 
mínmos, sendo 1 se houver renda nesta faixa e 0 caso contrário.

Prova Brasil 
2011

prog_anti_ 
reprov

Dummy indicativa de que a escola possui um programa de 
redução do nível de reprovação, sendo 1 se possuir e 0 caso 
contrário.

Prova Brasil 
2011

ativ_extra_ 
cultura

Dummy indicativa de que a escola possui atividades 
extracurriculares culturais, sendo 1 se possuir e 0 caso contrário.

Prova Brasil 
2011

3	 A nota média dos alunos na amostra de 8.408 observações era 5,9 para matemática e 6,3 para português, com 
desvio padrão de 1,99 e 1,79, respectivamente. Para a nova amostra, após o filtro, a nota média ficou em 5,87 para 
matemática e 6,25 para português, com desvio padrão de 1,97 e 1,77, respectivamente.
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4. RESULTADOS

As principais estatísticas descritivas dos dados estão resumidas na tabela 
4 abaixo. As médias escolares para Língua Portuguesa são semelhantes 
às de Matemática, tanto entre os alunos que ficaram abaixo da média 
cinco quanto para os que foram aprovados. Para caracterizar o perfil 
do aluno desta amostra, observa-se que cerca de 28% das mães deste 
estudantes não têm o ensino fundamental completo, 12% trabalha fora 
de casa e 45% informaram que já foram reprovados anteriormente. Os 
alunos têm uma idade média de 11,5 anos, ou seja, eles estão um pouco 
acima da idade certa para a respectiva série, provavelmente devido às 
reprovações em anos anteriores. As mulheres representam 48% da 
amostra e os domicílios onde moram têm, em média, 5 moradores.

Tabela 4 : Estatística descritiva

Variáveis Obs. Média Desvio

notapt < 5 360 2,57 1,33

notapt >= 5 3103 6,68 1,24

notamt < 5 510 2,21 1,25

notamt >=5 2953 6,51 1,25

mãe sem ginásio 3342 0,28 0,44

idade 3463 11,54 1,35

# moradores 3410 5,04 1,86

sexo (feminino) 3463 0,48 0,49

reprovação prévia 3363 0,45 0,49

trabalho fora 3338 0,12 0,32

educação boa 3265 0,66 0,47

experiente 3259 0,66 0,47

idade diretor 3334 40 a 49 anos -

renda_d_alta 2314 0,01 0,1

prog_anti_reprov 3384 0,68 0,46

ativ_extra_cultura 3392 0,82 0,37

A caracterização do corpo docente da amostra se fez por meio de duas 
variáveis que captam o nível educacional do professor e a experiência dele 
em sala de aula. Pode-se observar que 66% dos professores têm algum 
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curso de pós-graduação, seja especialização, mestrado ou doutorado, e que 
a mesma proporção de docentes está há mais de dez anos em sala de aula.

A faixa etária média do diretor da escola fica entre 40 e 49 anos e apenas 
1,04% dos que responderam ao questionário da Prova Brasil recebe 
um salário acima de dez salários mínimos. Em relação à escola, 68% 
das instituições de ensino contam com um programa para redução dos 
níveis de reprovação escolar e 82% possuem atividades extracurriculares 
culturais.

4.1 Resultados econométricos 

Os resultados do modelo econométrico visam relacionar as notas médias 
dos alunos de escolas públicas de Fortaleza com as notas de desempenho 
obtidas na Prova Brasil 2011, tomando-se o cuidado de controlar estes 
resultados por uma série de características do aluno, do professor e da 
escola, incluindo-se neste rol características do diretor da escola. Os 
gráficos 1 e 2 plotam as notas de desempenho como função da média dos 
alunos para língua portuguesa e matemática, respectivamente, porém sem 
incluir as variáveis de controle.

Gráfico 1 : Previsão do desempenho do aluno na Prova Brasil (Língua 
Portuguesa)
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Gráfico 2 : Previsão do desempenho do aluno na Prova Brasil 
(Matemática)

O comportamento para as duas proficiências é semelhante, podendo-
se observar que, para os alunos com média abaixo de cinco, não há 
correlação entre as notas em sala de aula e o desempenho na Prova 
Brasil. Seria um indicativo de que o aluno que está reprovado, ou em 
vias de reprovação, na escola preenche as questões da Prova Brasil de 
maneira aleatória, sem muito compromisso. A partir da média cinco, a 
qual o aluno é considerado aprovado, há uma correlação positiva entre 
as notas de sala de aula e o desempenho na Prova Brasil, indicando que, 
em média, quando o aluno vai bem na escola, isto se reflete no escore 
de proficiência.

Os dois modelos analisados neste estudo avaliam os coeficientes obtidos 
das médias, tanto de língua portuguesa quanto de matemática, em relação 
à variável dependente, que é o desempenho do aluno na Prova Brasil. 
O modelo I toma a amostra como um todo, na qual são consideradas 
1.873 observações, fazem o controle para características dos alunos, 
dos professores e da escola. O modelo II toma uma subamostra na 
vizinhança da média cinco, (4; 6), e observa quais são os determinantes 
do desempenho do aluno, considerando-se as mesmas características do 
aluno, dos professores e da escola. A tabela 5 apresenta os resultados 
para Língua Portuguesa (LP) e Matemática (MT).
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Tabela 5 : Resultados dos modelos

Variáveis
Desempenho_LP Desempenho_MT

I II I II

notapt < 5 0.4417 (1.08) -10.5093 (11.02) - -

notapt >= 5 12.0573 (0.70) *** 14.2217 (5.08) *** - -

notamt < 5 - - -0.3458 (0.76) 5.9366 (11.25)

notamt >=5 - - 12.7029 (0.65) *** 8.3291 (4.24) **

Característica alunos        

mãe sem ginásio -2.1159 (1.82) 2.8487 (3.30) -0.3431 (1.70) 1.0414 (2.74)

idade -1.5941 (0.72) ** -2.5252 (1.26) ** -1.5582 (0.67) ** -4.0191 (1.04) ***

# moradores -1.6042 (0.44) *** -0.8379 (0.83) -1.4077 (0.41) *** -0.5943 (0.69)

sexo 1.0648 (1.64) 2.9506 (3.12) -15.5789 (1.53) 
***

-15.2937 (2.53) 
***

reprovação prévia -8.5086 (1.92) *** -4.1840 (3.49) -4.6151 (1.80) ** 3.8730 (2.78) 

trabalho fora -9.3510 (2.59) *** -6.9697 (4.19) * -7.2902 (2.43) *** -7.6787 (3.69) **

Característica professor        

educação boa -13.5459 (13.35) (omitida) -10.5594 (12.50) -32.7750 (21.96)

experiente 5.9991 (1.80) *** 7.7762 (3.29) ** 2.7867 (1.68) * 5.7779 (2.66) **

Característica escola        

idade diretor 0.4347 (0.72) 1.2631 (1.28) 0.6706 (0.68) 1.7726 (1.10)

renda_d_alta 6.1276 (7.70) -1.6536 (17.63) 17.9195 (7.24) ** 17.2985 (9.74) *

prog_anti_reprov -4.2642 (1.82) ** -0.2153 (3.26) -3.6392 (1.70) ** 3.0418 (2.71)

ativ_extra_cultura 2.8509 (2.34) 5.3547 (4.24) -1.6048 (2.19) 0.4783 (3.41)

constante 189.603 (10.74) 
***

238.1836 (56.48) 
***

219.4114 (9.11) 
***

197.9209 (58.00) 
***

# obs 1873 531 1873 617

R2 ajustado 0.25 0.04 0.27 0.08

Obs: (***) 1% de significância; (**) 5% de significância; (*) 10% de significância. 
         Os desvios estão entre parêntesis.
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4.2 Língua Portuguesa

O modelo I relacionado à Língua Portuguesa mostra que, embora 
o impacto da nota do aluno que foi reprovado seja positivo sobre o 
desempenho na Prova Brasil, não é significante. Quando a nota do 
aluno é maior ou igual a cinco, o efeito sobre o desempenho é positivo 
e significante, indicando que um aumento em um ponto na média leva 
a um respectivo aumento de 12 escores no desempenho. Na prática, 
isto significa que, tomando-se o intercepto de 189,6 pontos, o aluno 
passaria do nível de desempenho 3 para o nível 4, de uma escala de 
vai de zero a nove, agregando às suas habilidades a capacidade de 
localizar informação em texto informativo, com estrutura e vocabulário 
complexos, a capacidade de identificar o significado de uma expressão 
em texto informativo, de interpretar uma história em quadrinho a partir 
de inferências sobre a fala da personagem, identificando o desfecho do 
conflito, além de outras habilidades. 

Definindo-se os níveis da escala de desempenho do aluno de forma que 
eles sejam classificados nas categorias “muito crítico” (níveis zero e um), 
“crítico” (níveis dois e três), “intermediário” (níveis quatro e cinco), 
“adequado” (níveis seis e sete) e “avançado” (níveis oito e nove), o efeito 
de ponto na média sobre o desempenho na Prova Brasil tiraria o aluno 
da situação crítica para intermediária.

O background educacional da mãe, que neste caso não detém o ginásio 
completo, tem um impacto negativo, embora não seja estatisticamente 
significante. A idade do estudante influencia negativamente o seu 
desempenho, ou seja, quanto mais velho pior será seu desempenho 
junto à Prova Brasil. Embora a magnitude da variável seja pequena 
(-1,59) e mesmo que o Programa seja para um público mais novo, 
os dados apontam que o Programa de Alfabetização na Idade Certa 
(PAIC)4 está numa trajetória correta, uma vez que a distorção idade-
série reduz o desempenho. O número de moradores no domicílio 
influencia negativamente no desempenho do estudante, dado que, por 
não ter um ambiente mais tranquilo e propício aos estudos em casa, 
devido ao número de pessoas no mesmo espaço físico, o aluno deve 
sentir dificuldades de concentração, prejudicando-o no desempenho.
4	 O PAIC é um programa do Governo do Estado do Ceará, em cooperação com os municípios cearenses, que visa 

alfabetizar os alunos da rede pública de ensino até o final do segundo ano do ensino fundamental.
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O fato de ser homem ou mulher não influencia no desempenho do 
aluno em Língua Portuguesa. A variável “reprovação prévia”, que é 
indicativa de que o aluno já foi reprovado alguma vez anteriormente, 
tem um forte impacto negativo sobre o desempenho, com redução de 
8,5 pontos para alunos que apresentam esta situação. Dentre as variáveis 
de característica dos alunos, o fato de trabalhar fora de casa imprime 
o maior impacto negativo sobre a proficiência em Língua Portuguesa, 
podendo contrabalançar boa parte do efeito positivo que uma média 
acima de cinco pode causar sobre o desempenho.

Em relação às características dos professores, o nível educacional elevado, 
ou seja, quando o professor tem uma especialização, um mestrado ou 
um doutorado, implica em uma redução do desempenho do aluno, numa 
magnitude de 13,54 pontos na Prova Brasil, mas não é estatisticamente 
significante. Já a experiência do professor contribui positivamente para 
o desempenho, aumentando em 5,9 pontos, em média, o desempenho 
do estudante.

Entre as variáveis de controle que englobam as características da 
escola, duas são relacionadas ao diretor (idade e renda) e outras duas 
são dummies que capturam se a escola possui programa de redução do 
nível de reprovação e se a instituição oferece atividades extracurriculares 
ligadas à cultura. Embora as variáveis que caracterizam o diretor e a 
variável de atividade extracurricular apresentem sinal positivo, nenhuma 
foi estatisticamente significante. A dummy do programa de redução de 
reprovação, surpreendentemente, teve um sinal negativo, indicando que 
o programa tem um efeito contrário ao que se espera, e estatisticamente 
significante.

No modelo II, no qual jogamos uma lupa sobre a vizinhança da nota de 
corte para a reprovação ou não do estudante, observa-se que o impacto 
da média do aluno sobre o desempenho em Língua Portuguesa tem 
uma magnitude maior, tanto para aqueles estudantes que ficam abaixo 
de cinco quanto para os que foram aprovados, sendo que o sinal do 
coeficiente para os reprovados é, inclusive, negativo, embora não-
significante. Os alunos que obtêm uma média de cinco até próximo a 
seis conseguem um impacto positivo de 14,2 pontos no desempenho. 
Como, neste caso, o intercepto é de 238 pontos, isto significa que o 
aluno sairia do nível de desempenho 5 (entre 225 e 250 pontos) para o 
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nível 6 (entre 250 e 275 pontos), em média, agregando habilidades como 
localizar características do personagem em texto poético, identificar 
uma definição em texto expositivo, ou mesmo interpretar texto a partir 
de material gráfico diverso, como gráficos e tabelas, conforme indica a 
escala de desempenho de Língua Portuguesa que vai de zero a nove.

Das variáveis de característica dos alunos, somente a idade e a dummy 
indicativa de que o estudante trabalha fora de casa permanecem 
estatisticamente significativas. Ambas têm um efeito negativo sobre 
o desempenho nesta subamostra e a magnitude é mais acentuada em 
relação à variável idade. Do rol de características do professor, a variável 
nível educacional elevado foi omitida por ter poucas observações 
(apenas 7) na subamostra considerada. Além disso, a experiência em sala 
de aula foi estatisticamente significante e positiva para o desempenho 
do aluno na Prova Brasil. Dentre as variáveis de característica da escola, 
as variáveis ligadas às características do diretor não foram significativas. 
A presença de atividades extracurriculares ligadas à cultura, embora 
tenha um efeito positivo de 5,3 pontos no desempenho da Prova Brasil, 
foi estatisticamente não-significante. A existência de um programa 
de redução do nível de reprovação teve impacto negativo, mas não-
significativo, sobre o desempenho em Língua Portuguesa.

4.3 Matemática

O modelo I relacionado à Matemática indica um impacto significativo 
e positivo sobre o desempenho na Prova Brasil para aquele aluno que 
obteve uma média escolar de cinco acima, apresentando um coeficiente 
de 12,7. Como o intercepto foi de 219,4 pontos, a magnitude desta 
variável poderia fazer com que o aluno deixasse o nível 4 da escala de 
desempenho (entre 200 e 225 pontos) e, em média, atingisse o nível 5 da 
escala (entre 225 e 250 pontos). Tipicamente, estes alunos passariam a ser 
capazes de identificar a localização de objetos em mapas, desenhado em 
malha quadriculada; calcular o resultado de uma adição por meio de uma 
técnica operatória; resolver problemas utilizando a escrita decimal de 
cédulas e moedas, entre outras habilidades, mas ainda não conseguiriam 
identificar planificações de uma figura tridimensional nem resolver 
problemas envolvendo o cálculo de área de uma figura plana, desenhada 
em malha quadriculada. Para os estudantes que obtiveram nota abaixo 
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de cinco, o coeficiente teve impacto negativo sobre a proficiência em 
Matemática, porém, não foi estatisticamente significante.

Dentre as variáveis de controle para a característica dos alunos, há 
uma diferença para os resultados relativos à Língua Portuguesa, pois a 
variável de sexo passa a ser significativa e negativa. O efeito da variável 
de gênero ao reduzir o desempenho em Matemática (-15,5) é maior que 
o impacto positivo de ter tirado uma média cinco acima. Este resultado 
corrobora os artigos de Curi e Menezes-Filho (2006a) e Menezes Filho 
(2007). As outras variáveis de controle, quais sejam, a idade, o número 
de moradores, reprovações anteriores e trabalhar fora de casa, seguem 
influenciando negativamente o desempenho dos alunos.

O título de especialização, mestrado ou de doutorado do professor não 
tem impacto significante, embora o sinal do coeficiente seja negativo 
sobre o desempenho em Matemática, resultado contrário ao relatado 
em Menezes Filho (2007). Já os professores com experiência de sala de 
aula de dez anos ou mais têm um impacto positivo e significativo sobre 
a proficiência em Matemática.

Dentre as características do diretor analisadas no artigo, tanto a idade 
quanto a renda superior a dez salários mínimos têm efeito positivo sobre 
o desempenho, mas somente a renda é estatisticamente significante. Ao 
que parece, remunerar bem um diretor de escola pode aumentar em 18 
pontos a proficiência em Matemática. Este resultado de impacto positivo 
da renda também foi encontrado em Curi e Menezes-Filho (2006a). Os 
dois indicadores escolares, de existência de um programa de redução 
do nível de reprovação e de existência de atividades extracurriculares 
culturais, têm sinais contrários ao que se poderia esperar, sendo que o 
programa anti-reprovação é estatisticamente significativo.

O modelo II indica uma magnitude sobre o desempenho para aqueles 
alunos que foram aprovados por média na escola menor do que aquela 
estimada no modelo I, que considera a amostra como um todo. Embora 
o impacto seja positivo, na prática, para o aluno aprovado, um ponto a 
mais na média significa mudar de nível na escala de desempenho. Como 
o intercepto é 197,9 pontos, o acréscimo de 8 pontos no desempenho 
para cada ponto na média elevaria, em princípio, o aluno do nível 3 da 
escala de desempenho (entre 175 e 200 pontos) para o nível 4 (entre 
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200 e 225 pontos), criando uma capacidade de ler informações e dados 
apresentados em tabela, resolver situação problema envolvendo a ideia de 
porcentagem e resolver problemas envolvendo subtração, estabelecendo 
relação entre diferentes unidades monetárias.

Quanto às características do aluno, o número de moradores em seu 
domicílio, uma reprovação anterior, bem como o fato de sua mãe não 
ter completado o ginásio, não são variáveis estatisticamente significantes. 
Em termos de magnitude de impacto, o fato de ser mulher e de trabalhar 
fora de casa são os mais expressivos, reduzindo, em média, o desempenho 
em Matemática em 15,3 e 7,6 pontos. A idade do aluno também contribui 
negativamente para os escores de proficiência na disciplina.

O professor com dez ou mais anos de experiência tem um efeito positivo 
e mostra um acréscimo de 5,7 pontos na média de desempenho. O fato 
de o professor ter especialização, mestrado ou doutorado (educação 
boa) não é estatisticamente significante no modelo. A idade do diretor 
e a renda acima de dez salários mínimos têm efeito positivo, sendo que 
a variável renda é estatisticamente significativa. Para esta subamostra, a 
existência de um programa de redução dos níveis de reprovação aumenta 
em 3 pontos o desempenho em Matemática, mas é não-significativo. 
Atividades extracurriculares culturais não têm influência sobre o 
desempenho nesta disciplina. 

5. CONCLUSÃO

O Brasil lançou na década de 1990 um Plano de Desenvolvimento da 
Escola (PDE) para apoiar a gestão escolar técnica e financeiramente, 
em que escolas que não conseguem atingir as metas de desempenho 
são priorizadas com recursos públicos e auxílio técnico. Analisando 
a evolução dos dados do Programme of International Student Assessment 
(Pisa), os resultados do PDE são colocados em xeque, uma vez que, na 
avaliação de 2009 no quesito leitura, o País ficou em 53º lugar em uma 
amostra de 65 países.

Observando os dados de proficiência da Prova Brasil para 2011, que 
compõem o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
nota-se a deficiência na qualidade do ensino público demonstrada 
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numa média de 187 pontos para Língua Portuguesa para o Brasil, o que 
equivale ao nível 3 da escala de desempenho que varia de zero a nove, 
considerado nível crítico. Para Matemática, a média de desempenho é 
um pouco melhor, com 206 pontos, localizando os alunos, em média no 
nível 4 da escala de desempenho. Quando se trata de alunos do 5º ano no 
município de Fortaleza, a média é menor tanto para Língua Portuguesa 
quanto para Matemática, com 182 e 196 pontos, respectivamente.

Este estudo mostrou que os alunos virtualmente reprovados nas escolas 
públicas municipais de Fortaleza, ou seja, aqueles com média final abaixo 
de cinco, não tem relação com o resultado de desempenho verificado 
pela proficiência na Prova Brasil 2011. No entanto, aqueles alunos com 
média final suficiente para aprovação tem uma relação positiva com a 
performance na Prova Brasil, tanto para Língua Portuguesa quanto para 
Matemática.

Além disso, mostrou-se que alunos mais velhos tendem a se sair pior na 
prova de proficiência, embora esta variável tenha um impacto modesto. 
A eliminação do problema de distorção idade-série deverá, portanto, 
contribuir para a melhoria de desempenho em Fortaleza. Outra 
variável cujo impacto negativo sobre o desempenho atinge ambas as 
disciplinas é o fato de o aluno trabalhar fora de casa. Portanto, políticas 
públicas de permanência da criança na escola, com redução do custo de 
oportunidade de entrar no mercado de trabalho prematuramente podem 
também ajudar a melhorar as notas de proficiência.

Professores mais experientes (acima de dez anos de sala de aula) têm um 
impacto positivo sobre o desempenho do aluno, com uma magnitude 
maior em Língua Portuguesa do que em Matemática. No entanto, o 
fato de os docentes terem um bom nível educacional (especialização, 
mestrado ou doutorado) parece não influenciar no desempenho dos 
alunos, uma vez que os coeficientes não são estatisticamente diferentes 
de zero, embora seja parte das metas do Plano Nacional da Educação, 
a serem atingidas até 2020, formar 50% dos professores da educação 
básica em nível de pós-graduação lato e stricto sensu.
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Resumo: Embasado nas formulações teóricas da Economia do Crime, 
propõe-se um modelo Becker–Ehrlich para investigar os determinantes 
da criminalidade, com aplicação em nível municipal, tendo por base, 
além de outros fatores, a eficiência e agilidade do poder judiciário. A 
abordagem tratou a atividade criminosa segundo a classificação adotada 
no Código Penal Brasileiro, que se fundamenta no bem jurídico lesado 
– a pessoa ou o patrimônio. Estimativas robustas comprovam o efeito 
benéfico da eficiência e agilidade do sistema judiciário na redução de 
atos ilícitos, e corroboram com as evidências de que o aumento de 
aglomerações urbanas e desenvolvimento favorecem a potencial de 
ocorrência desses atos. Em conjunto, estas evidências sugerem aos 
gestores públicos que, além de alocarem recursos e envidarem esforços 
na intensificação da fiscalização e apreensão dos criminosos, bem como 
na melhoria das condições sociais, sobretudo a educação, considerem 
ainda desenvolver políticas públicas que permitam otimizar a apuração 
e a punição dos crimes.

Palavras-chave: Crime, Pessoa, Patrimônio, Poder Judiciário, Modelo 
com Dados Contáveis.

Abstract: Based upon the theoretical formulation in the Economics 
of  Crime, it is proposed a Becker–Ehrlich model to test the efficiency 
of  the justice in reducing criminal acts applied to municipality level. 
The proposed models confront variables of  economic development, 
agility and efficiency in judicial cases of  illicit activity. The approach 
dealt with criminal activity according to the classification adopted in the 
Brazilian Penal Code, which is based on the legal injured: the person or 
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property. Robust estimates confirm the beneficial effect of  agility and 
efficiency of  the judicial system in reducing criminal behavior, although 
evidencing a positive relationship between municipal development and 
torts. Together, this evidence suggests that public managers, besides 
of  making strenuous efforts and resources on the intensification of  
surveillance and apprehension of  criminals, as well as the improvement 
of  social conditions, especially education, yet consider developing public 
policies that allow optimize investigation and punishment crimes.

Key words: Crime, Person, Property, Judiciary, Count Data Model.

1. INTRODUÇÃO

O ato de um crime remete a determinados tipos de comportamentos 
humanos que são reconhecidos como os mais lesivos à uma sociedade, 
merecendo a punição mais severa dentre aquelas aplicadas pelo Estado aos 
indivíduos, qual seja, a privação da liberdade. Muito embora seja atribuição 
exclusiva do Poder Judiciário apurar e condenar os atos ilícitos, ele pode 
também, como curador dos direitos previstos constitucionalmente, 
compelir os demais Poderes do Estado a cumprirem suas obrigações 
constitucionais de regulamentar e prover a segurança pública1. 

Com efeito, a segurança pública é expressamente prevista no artigo 144 
da Lei Magna2 como um dever do Estado brasileiro. A concretização 
desse dever constitucional supõe a implementação de ações positivas 
ou afirmativas denominadas pelos publicistas de políticas públicas 
especificamente voltadas a conter a violência, em suas diversas formas 
de manifestação. Essas políticas podem ser caracterizadas como de 
repressão ou de prevenção. O próprio texto da Constituição brasileira 
prevê os órgãos integrantes da estrutura administrativa dos estados e da 
União responsáveis pela parcela mais expressiva da atuação preventivo-
represssiva: a Polícia Federal e as polícias civis e militares dos estados. 

Aos municípios são atribuídas, em sua maioria, as políticas preventivas. 
1	 “O direito segurança é prerrogativa constitucional indisponível, garantido mediante a implementação de políticas 

públicas, impondo ao Estado a obrigação de criar condições objetivas que possibilitem o efetivo acesso a tal serviço. 
É possível ao Poder Judiciário determinar a implementação pelo Estado, quando inadimplente, de políticas públicas 
constitucionalmente previstas, sem que haja ingerência em questão que envolve o poder discricionário do Poder 
Executivo.”(STF - RE 559.646-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 7-6-2011, Segunda Turma, DJE de 24-6-
2011.)

2	 Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (...).
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Cano (2006) argumenta que elas podem ser classificadas em três 
grupos: situacionais, sociais e policiais. O primeiro representa aquele 
tipo de projeto que busca minimizar as oportunidades de um potencial 
infrator cometer um crime, como, por exemplo, aumentar a iluminação 
municipal ou restaurar áreas devolutas. O segundo diz respeito a projetos 
educacionais e culturais, de profissionalização de jovens e de assistência 
social. O último grupo é caracterizado pela atuação das guardas 
municipais, que embora na prática assumam diversas funções, em sua 
essência são criadas para o patrulhamento de ruas e edifícios públicos.

Entretanto, uma vez praticada a conduta criminosa, inicia-se uma 
atividade apuratória previamente institucionalizada e desenvolvida 
perante o Poder Judiciário (o processo). Essa atividade, a depender da 
eficiência com que é desenvolvida, também pode servir como relevante 
instrumento de prevenção da criminalidade (Zaffaroni e Pierangeli, 
2008).

Tendo em vista a escassez de estudos na literatura econômica brasileira 
que abordem a da atuação do Judiciário como ação complementar 
de combate à criminalidade, propõe-se adicionar informações a essa 
lacuna examinando se a melhoria na eficiência e agilidade do judiciário, 
dentro do arcabouço teórico da economia do crime, contribui de forma 
significativa para uma redução na ocorrência de delitos.

Muito embora alguns autores como Fleisher (1963, 1966), Smigel-
Leibowistz (1965) e Ehrlich (1967) tenham dado os primeiros passos 
para elaborar uma conexão de atividades ilegais dentro de preceitos 
econômicos, a área de estudos denominada “Economia do Crime” 
iniciou-se efetivamente a partir do refinamento teórico contido no 
clássico artigo de Gary Becker (1968) que, posteriormente, foi expandido 
e aplicado por Ehrlich (1975). 

Diversas foram as formulações com aplicações empíricas baseadas no 
modelo Becker–Ehrlich tendo os seguintes fatores como os principais 
para explicar a oferta do crime: alocação do tempo em atividades legais e 
ilegais; chance de aprisionamento; eficiência da força policial; severidade 
da punição; insuficiência e distribuição de renda; atividades sociais; 
nível educacional; etnia; aspectos demográficos. Embora reconhecida a 
importância do sistema judiciário para o combate à criminalidade, em 
virtude da indisponibilidade de dados consolidados sobre a atividade 
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judicante, poucos estudos trataram de mensurar essa influência, ou 
o fizeram sem o devido rigor, como no estudo de Pereira e Carrera-
Fernandez (2000). Talvez por utilizarem uma proxy inapropriada para 
medir a eficiência do judiciário – proporção da população carcerária 
nas cadeias públicas – não obtiveram resultados significantes em tê-la 
como um dos fatores explicativos para a ocorrência de crimes, seja no 
agregado ou para roubo e furtos de veículos na cidade de São Paulo, no 
período 1985-1993.

Utilizando uma base de dados acerca da produtividade dos magistrados 
cearenses no biênio 2010-2011, o presente estudo investiga a relação 
entre a atividade judiciária e o número de ocorrências criminosas. 
Para tanto, propõemodelos que incorporam duas  proxies relacionadas 
a essa atividade e permitem mensurar a  eficiência  e  agilidade do setor 
judiciário como requisitos preventivos de combate à criminalidade. 
Adicionalmente, o número total de processos é analisado segundo duas 
áreas: cível e criminal.  

O número de crimes, por sua vez, não é considerado de forma agregada, 
mas em conformidade com uma divisão adotada pelo Código Penal 
Brasileiro, que leva em conta os bens jurídicos atingidos pela infração, 
quais sejam a pessoa e o patrimônio, consideradas as modalidades mais 
recorrentes. Essa divisão, além de facilitar a interpretação dos resultados, 
reduz a possibilidade de viés de agregação, conforme apontado por 
Cherry e List (2001).

Há de se considerar ainda a vertente dessa literatura que trata sobre 
os processos dinâmicos. McCrary (2010)  argumenta que crimes com 
grandes custos sociais, como os crimes violentos, são punidos com longas 
penas, e que, portanto, caso o indivíduo seja apreendido, a utilidade em 
cometer o crime é seguida por vários períodos de desutilidade. Como 
corolário, o autor argumenta que quando se analisa o crime como um 
processo dinâmico, deve-se levar em conta a substituição intertemporal 
da atividade criminosa.

Decorre disso a necessidade de se mensurar o que a literatura denomina 
“efeito inércia da criminalidade”: ceterisparibus, uma maior taxa de crime 
em um período levaria a um aumento da criminalidade no período 
subsequente. Isso porque se acredita que, assim como em ocorre em 
atividades legais, a atividade criminosa está sujeita a um processo do 
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tipo learning-by-doing, o que aumenta a chance de sucesso na empreitada 
ilícita. O estudo então aplica a metodologia proposta por Becker 
(1968) a um modelo econométrico, incorporando novas proxies para a 
atividade judiciária e considerando a importância do efeito temporal da 
criminalidade. 

O restante do artigo é composto por quatro seções, iniciando-se com 
uma revisão dos principais trabalhos da literatura do crime, em especial 
os modelos propostos por Becker (1968) e Ehrlich (1973). A terceira 
seção compreende a metodologia, na qual estão descritas as variáveis 
utilizadas, evidências amostrais e os modelos com dados contáveis para 
aplicação empírica. Os resultados são discutidos na quarta seção, seguida 
pelas considerações finais.

2. ECONOMIA DO CRIME

2.1 O Modelo de Becker

A contribuição seminal de Becker (1968) se baseia essencialmente 
em modelar uma atividade ilegal através de princípios econômicos, 
segundo os quais um indivíduo optaria por desenvolver essa atividade 
se os benefícios superassem os custos ou, equivalentemente, se a 
utilidade esperada em se cometer o crime excedesse os benefícios 
auferíveis caso utilizasse seu tempo e recursos em uma atividade legal. 
Especificamente, ele faz uso de dados de custos públicos e privados 
referentes à criminalidade e propõe um modelo que incorpora as relações 
comportamentais existentes envolvidas nesses custos e divide tais 
relações em cinco categorias, de forma a relacionar o número de crimes 
com: i) seus custos; ii) suas punições; iii) os gastos públicos com polícia 
e Judiciário e; iv) os gastos privados com proteção e apreensão, além de 
relacionar o número de condenações e os custos com a punição. Essas 
relações são inseridas em seu modelo a partir das seguintes variáveis: 
danos; custo de apreensão e condenação; oferta de crimes; e punições. 

Em relação aos danos, parte-se do princípio de que, quando um 
indivíduo comete uma atividade criminosa há uma perda de bem estar 
da sociedade. O crime, portanto, consiste em um comportamento que 
gera uma externalidade negativa e o montante do dano deve ser função 



44

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - IPECE 

crescente do número de crimes. Por outro lado, há um ganho por 
parte dos criminosos ao praticarem uma atividade ilegal que também 
é função crescente do número de crimes. Assim, o custo líquido para 
a sociedade pode ser computado pela diferença entre o dano para a 
sociedade e o custo de oportunidade incorrido por um indivíduo que 
abdica desenvolver uma atividade legal e produtiva para se dedicar a uma 
atividade ilegal.

No tocante ao custo de aprisionamento e condenação, espera-se que seja 
uma função crescente do nível de atividade da policia e do Judiciário, 
que por sua vez se relaciona inversamente com o número de crimes. 
Além disso, pode-se inferir também que o valor esperado do nível dessas 
atividades seja medido pelo produto entre o número de crimes e a 
probabilidade de o criminoso ser preso e condenado. O autor argumenta 
ainda que tanto um aumento na probabilidade de condenação quanto 
um aumento no numero de crimes incrementam os custos totais com a 
polícia e o Judiciário. No que tange ao custo das punições impostas, uma 
parte é devida ao criminoso e outra à sociedade, sendo o custo social 
total definido como a soma dos dois.

Com base nessas hipóteses, Becker especifica a seguinte função oferta 
de crime:

Onde  é definido como o número de ofensas cometido pelo j-ésimo 
indivíduo,  a probabilidade de condenação por ofensa,  a punição 
por ofensa e  outras variáveis que influenciam na decisão de cometer 
um crime, tais como, renda, educação, emprego, aplicação da lei, etc. 
Espera-se que um aumento na probabilidade de condenação de um 
indivíduo ou na punição a ele imposta diminua o número de ofensas que 
ele comete, ou seja:  e .

2.2 Estudos sobre o Crime

O modelo geral proposto por Becker foi inspiração para outros que 
visaram ampliar a formulação teórica original com aplicação na área 
da economia do crime ao especificar variáveis contidas no termo 

. Ehrlich (1973) foi um dos primeiros a contribuir nesse sentido ao 
considerar um modelo com alocação de tempo e motivar a introdução 
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do desemprego como uma medida para aferir o estado de um criminoso 
potencial relativo a estar engajado em uma atividade legítima no 
mercado de trabalho. Ele conduziu testes de causalidade para verificar 
empiricamente a forma como a taxa de determinados tipos de crime 
se associa com a desigualdade de renda e a aplicação da lei penal. Em 
um estudo posterior (1975), ele concluiu acerca do efeito dúbio da 
educação sobre o crime, dependendo se este ocorre contra a pessoa 
(efeito negativo) ou contra o patrimônio (efeito positivo). O progresso 
na literatura se baseou no então denominado modelo Becker-Ehrlich 
que geraram aperfeiçoamentos nas formulações teóricas e verificações 
empíricas em anos subsequentes, como os trabalhos de Wolpin (1978), 
Witte (1980), Levitt (1996). 

Fajnzylber e Araújo Jr. (2001a) propõem um modelo aplicado para o 
Brasil cujas variáveis explicativas para a taxa de homicídio são renda, 
desigualdade, desemprego, desorganização social (número de famílias 
chefiadas por mulheres), o qual foi testado através de diferentes 
especificações e métodos de estimação: MQO, Efeitos Fixos, Efeitos 
Aleatórios, GMM. Os melhores resultados foram derivados do estimador 
GMM, vez que todas as variáveis se mostraram relevantes e com o 
sinal esperado. Esses autores (2001b) estenderam o estudo anterior, e 
decompuseram os dados em painel de estados no período 1981-1996, 
bem como testar o efeito idade do indivíduo. Além de manter os mesmos 
resultados do estudo anterior no tocante às variáveis explicativas, 
concluíram ainda que problema da criminalidade se concentra na camada 
mais jovem da população.

Utilizando um modelo discreto binário, Andrade e Lisboa (2000) 
investigam os determinantes das taxas de homicídio entre os indivíduos 
do sexo masculino nos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São 
Paulo. Estratificando a amostra por faixas de idade, seus resultados 
indicam que os efeitos do nível de renda e da desigualdade são negativo 
e positivo, respectivamente, sobre a taxa de homicídios, e que as 
magnitudes desses efeitos variam inversamente com a idade. Além 
disso, atestaram a existência de um efeito inercial da criminalidade, que 
também foi comprovado por Buonanno e Leonida (2005) ao analisarem 
regiões italianas.

Santos (2009) busca verificar se há efeito inércia na taxa de crimes de 
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categoria violentos, letais e intencionais para os estados brasileiros no 
período de 2001 a 2005. Estimativas obtidas via GMM-system permitiram 
inferir que aproximadamente metade da criminalidade observada se 
transfere para o período seguinte. Além disso, verificou que, enquanto 
os gastos com segurança não se mostraram significantes para reduzir a 
criminalidade, os com a educação parecem ter um efeito positivo nesse 
aspecto.

Kume (2004) também analisa os determinantes da criminalidade no 
âmbito dos Estados brasileiros no período de 1984 a 1998, utilizando 
o método GMM. Seus resultados apontam que a desigualdade impacta 
positivamente a taxa de crimes, enquanto o PIB per capita, urbanização, 
crescimento do PIB e educação impactam negativamente. Como os 
demais autores, também encontrou um efeito inércia do crime. 

Com o intuito de verificar quais são os determinantes demográficos 
e socioeconômicos do crime, Buonanno e Montolio (2008) também 
propõem um modelo GMM-system para as províncias espanholas no 
período de 1993 a 1999. Assim como será feito no presente estudo, os 
autores dividem os crimes em duas categorias: crimes contra a pessoa e 
contra o patrimônio. Adicionalmente, propõem também uma segunda 
divisão: a potencialidade lesiva do crime. Os resultados encontrados 
sugerem que os crimes contra pessoa são mais influenciados por 
fatores demográficos, enquanto os contra o patrimônio, por fatores 
socioeconômicos.

Araújo Jr e Fajnzylber (2000) também utilizam a divisão de crime 
segundo o bem jurídico lesado, se a pessoa ou o patrimônio, e concluem 
que, em relação ao primeiro tipo de crime, há um efeito negativo quando 
consideradas as variáveis renda per capita, proporção da população jovem 
e falta de estrutura familiar (divórcios, separações etc.). Já em relação aos 
crimes contra a propriedade, com exceção à desigualdade, as variáveis 
apresentam efeito positivo. Por fim, há um interessante resultado 
relacionado ao efeito da educação: ele se apresenta da mesma forma que 
o da renda per capita: relação negativa para os crimes contra a pessoa e 
positiva para os contra o patrimônio. 

Em relação à educação, Ehrlich (1975) afirma que seu efeito sobre a 
criminalidade é incerto. Por um lado, é negativo em relação aos crimes 
contra a pessoa, e que encontrou concordância com os trabalhos 
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recentes de Buonanno e Leonida (2005) para a Itália e Kume (2004) 
para o Brasil. Mas, por outro lado, tal efeito deve ser positivo quando 
considerados apenas os delitos contra a propriedade, porque maiores 
taxas de educação geram um perfil de vítimas economicamente mais 
atraentes, aumentando o retorno líquido esperado.

Entorf  e Spengler (2000) estudam os determinantes da taxa de sete 
tipos de crime contra a pessoa, além de crime contra a propriedade, em 
um painel para vinte estados alemães no período 1975-1996, utilizando 
como controles a probabilidade de aprisionamento, desigualdade de 
renda, desemprego entre jovens e mudanças demográficas. Os autores 
concluem que, na maioria dos delitos pessoais, há um efeito negativo da 
probabilidade de aprisionamento e renda relativa do estado sobre a as 
taxas de crime contra a pessoa e a propriedade, conforme esperado. Ao 
contrário, o desemprego mostrou-se estatisticamente relevantes apenas 
para os crimes de furto e estupro, embora seus efeitos negativos tenham 
sido para os autores resultados inexplicáveis.

Dentre os poucos trabalhos de nosso conhecimento feitos no Brasil 
relacionados à economia do crime que contemple a participação do setor 
judiciário como agente preventivo, cabe citar, inicialmente, o de Pereira 
e Carrera-Fernandez (2000), que aplicam uma metodologia de séries 
temporais para explicar a ocorrência de crimes – agregados e roubo/
furto de veículos – na cidade de São Paulo no período 1985-1993. Entre 
outras varáveis de controle, a eficiência do judiciário, medida através da 
proporção da população carcerária nas cadeias públicas, não se mostrou 
estatisticamente relevante como ação de combate ao crime. Com 
resultado similar, Ribeiro (2010) analisa a produção decisória do sistema 
de justiça criminal do estado de São Paulo para os crimes de homicídio 
processados no período 1991–1998, e evidenciam a ineficiência do 
sistema judiciário. Essa conclusão é derivada da aplicação de um modelo 
discreto binário, de onde resultou que, do total de homicídios, apenas 
22% se transformaram em processos criminais, 14% alcançaram a fase 
de sentença e apenas 8% resultaram em uma condenação à pena privativa 
de liberdade.
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3. ABORDAGEM METODOLÓGICA

Um dos principais objetivos do presente estudo é mensurar o efeito do 
Poder Judiciário no combate à criminalidade, o qual, embora reconhecido 
pelos precursores da economia com um fator potencialmente relevante, 
não tem recebido a devida atenção dos pesquisadores. Buscando 
preencher essa lacuna, este estudo incorpora variáveis jurídicas como 
um dos fatores determinantes da criminalidade, as quais são descritas e 
evidenciadas empiricamente nas duas seções que se seguem. 

3.1 Descrição das Variáveis

Os aspectos considerados na definição das variáveis foram o nível 
de criminalidade atual e passado, a produtividade do Poder Judiciário 
(dados jurídicos) e os indicadores de desenvolvimento. Devida à 
indisponibilidade de dados em nível individual, e às dificuldades para 
obtenção de dados consolidados de estados brasileiros que permitisse 
maior riqueza estatística na montagem de uma análise em painel, o estudo 
será conduzido com abrangência em nível municipal para o estado do 
Ceará, de onde foi possível compilar as informações disponíveis para se 
definir algumas variáveis de forma apropriada.

Os dados sobre criminalidade foram providos pela Secretaria de 
Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará para os anos de 
2009 e 2010. Conforme visto na seção anterior, há uma extensa literatura 
sobre a importância de uma possível inércia dos crimes. Essa inércia é 
medida pelo valor positivo da variável de crime defasada. Entretanto, 
com a defasagem temporal de apenas uma unidade de tempo não 
será possível afirmar se na dinâmica da criminalidade há, de fato, um 
efeito inercial, mas apenas um indicativo. Contudo, acredita-se que sua 
inclusão traga alguma contribuição como variável explicativa do modelo. 
As informações que permitiram a criação das variáveis relacionadas à 
justiça e criminalidade foram obtidas do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará, as quais possuem periodicidade mensal, sendo utilizados os 
seus valores acumulados.

Como variável de controle da conjuntura econômica e social, utilizar-
se-á o Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) elaborado pelo 
Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará, IPECE. 
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Dessa forma, o presente artigo segue uma modelagem Becker–Ehrlich 
para conduzir um exercício empírico acerca dos determinantes da 
criminalidade, tomando 2010 como o período de referência e proxies 
de variáveis detalhadas nas próximas subseções, viabilizando então a 
investigação a partir do modelo em forma reduzida apresentado na seção 
4. Para atender os preceitos teóricos, reconhece-se que seria apropriada 
a condução do estudo em nível individual, porém, devido à ausência 
de dados dessa natureza, restou como segunda melhor alternativa a 
aplicação para os 181 municípios cearenses.

3.1.1 Crime

Os dados consolidados do número de ocorrências envolvem as 
seguintes práticas delituosas: lesão corporal, homicídio, furto, roubo e 
latrocínio. Entretanto, devido à diversidade dos tipos de crime, optou-se 
por classificá-los em dois grupos de acordo com a definição dada pelo 
Código Penal Brasileiro, à luz da ofensividade jurídica das infrações. São 
assim divididos em crimes contra a pessoa: lesão corporal e homicídio; e 
crimes contra o patrimônio: furto, roubo e latrocínio3. 

Portanto, serão estimados, na próxima seção, dois modelos de 
determinantes da criminalidade, um para cada categoria de crime. Em 
uma analogia ao modelo de Becker, esses dois modelos correspondem 
ao nível de oferta do crime, , com j=pessoa, patrimônio.

Além disso, ressalvadas as limitações descritas, busca-se também investigar 
se a ocorrência anterior de determinados tipos de crimes influencia no 
aumento da criminalidade presente, ou seja, se há um “efeito inércia” na 
criminalidade, sendo então incluídos os valores defasados das variáveis 
pessoa e patrimônio. 

É necessário ressaltar que as estatísticas de crimes são sujeitas a 
ocorrências de sub-registros. Esse problema é minimizado para os casos 
e crimes violentos.4 Como exemplo cita-se o estudo de Adorno (2008)5

8 

que estimou que apenas 3,23% dos Boletins de Ocorrências dos casos 
de furto converteram-se em Inquérito Policial. No caso de homicídio 
3	 Na legislação brasileira, o crime de latrocínio consiste em uma figura qualificada do crime de roubo, quando à subt-

ração patrimonial é associado o resultado morte. Vide artigo 157, § 3º, segunda parte, do Código Penal Brasileiro. A 
distinção entre roubo e latrocínio é aqui mantida em atenção à metodologia estatística empregada pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado do Ceará.

4 Neste estudo, o único crime que não é considerado violento é o furto.
5 O estudo foi realizado para o município de São Paulo no período de 1991 a 1997.
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esse valor sobe para 60,13%, mas ainda é muito inferior ao ideal.

3.1.2 Justiça

Embora tenha sido exposta na formulação teórica de Becker, são raras 
as modelagens que envolvem a atividade judiciária na determinação 
da criminalidade, e tentativas feitas para mensurá-las incorrem em 
especificações de proxies inadequadas. Assim, são propostas duas proxies 
para as variáveis relacionadas ao Poder Judiciário. A primeira refere-se 
ao nível de atividade da polícia e do Judiciário, e a segunda, ao custo de 
aprisionamento e condenação.

O nível de atividade do Judiciário será medido por uma variável composta 
por informações acerca da produtividade dos magistrados, conforme 
descrito na equação a seguir:

Sentenças com mérito correspondem ao número total de decisões proferidas 
em determinada comarca nas quais o juiz, avaliando o pedido acusatório, 
condena ou absolve o réu; sentenças sem mérito se referem, indistintamente, 
ao número de todas as decisões em que o juiz, mesmo sem consultar 
diretamente o pedido acusatório, profere provimentos definitivos 
encerrando o processo, a exemplo das decisões que declaram a extinção 
de punibilidade (impossibilidade de aplicar a lei penal) em virtude da 
morte do agente ou em virtude da chamada prescrição penal6. Como a 
sentença é, via de regra, o último ato do ofício jurisdicional tomado no 
processo em primeira instância7, acredita-se ser esse índice uma proxy 
adequada, pois indica que quanto mais próxima da unidade estiver, 
maior a produtividade das ações penais e mais eficiente a atividade do 
setor judiciário.

O custo de condenação, por sua vez, pode ser representado pela 
6	  A opção feita neste trabalho por denominar genericamente as decisões definitivas tomadas no processo penal em 

sentenças com mérito e sentenças sem mérito segue a classificação feita na própria base de dados. Ela se adéqua 
às finalidades do estudo, não sendo cabível, nesta sede, descer às especificidades técnicas que refoguem à Ciência 
Econômica, as quais devem ser mais propriamente tratadas na Ciência do Direito Processual Penal. Vale esclarecer 
apenas que o conceito de análise de mérito ora adotado corresponde simplesmente à avaliação do pedido conde-
natório contido na denúncia, a qual pode resultar em condenação, no caso de procedência desse pedido, ou em 
absolvição, no caso de improcedência. .

7  Após a prolação da sentença, o recurso interposto, de regra, é dirigido à segunda instância do Judiciário, ou seja, ao 
Tribunal de Justiça. Entretanto, como essa é uma instituição que recebe os recursos oriundos de todos os municípios 
do estado, a sua atividade não será objeto deste estudo.
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agilidade em desburocratizar as ações do judiciário. Isso porque, quanto 
maior o volume de processos, mais tempo decorrerá o julgamento, 
consequentemente, maior o custo com funcionários ou serventuários, 
juízes, promotores, defensores públicos, oficiais de justiça, policiais 
e inspetores. Deve-se mencionar também os custos inerentes à 
manutenção dos acusados quando submetidos a prisões provisórias 
enquanto permanecem no aguardo do resultado do processo. Assim, 
esse custo, denotado pela agilidade do judiciário em cada comarca, será 
aferido através da seguinte proxy:

Despachos: são manifestações do juiz que não resolvem questões 
controvertidas e por isso não encerram aprofundado conteúdo 
decisório, tendo a função apenas de impulsionar o procedimento 
jurídico, como a determinação de intimação das partes, a 
designação de audiências, a determinação de juntada de 
documentos, dentre outras; 

Decisões Interlocutórias: usadas para resolver questões controvertidas, mas 
não julgam o mérito nem encerram o processo, a exemplo da 
decretação de prisões e de diligências investigativas (quebra de 
sigilo bancário, interceptação telefônica, etc.); 

Audiências: são atos processuais destinados à oitiva de testemunhas, 
partes e outros sujeitos com conhecimentos relevantes para a 
solução do processo;

Acordos: são atos processuais realizados pelas partes nas hipóteses 
admitidas na lei penal, os quais, em alguns casos, têm o condão de 
arquivar o processo antes mesmo da fase de produção de provas.

Os componentes especificados no numerador desta variável referem-se 
aos atos que ocorrem ao longo do processo, onde cada um deles pode 
ou não se repetir até o resultado final da causa. A adequação dessa proxy 
se justifica, pois, quanto menos atos desse tipo forem realizados por 
sentenças, maior a agilidade de cada processo, por conseguinte, menos 
custos seriam incorridos. 

Além da divisão em categorias de crime, este estudo propõe uma análise 
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pelo tipo da demanda judicial, se cível ou criminal, haja vista a percepção 
depreendida pelos indivíduos acerca da eficiência e da agilidade do Poder 
Judiciário não ser, possivelmente, formada tão somente pelo resultado 
dos processos de natureza criminal. Esses dois indicadores de ação do 
judiciário são fatores de crucial importância a atuar sobre a percepção 
do infrator em avaliar a chance de ser punido, antes de se lançar à 
empreitada criminosa. Indivíduos que percebem a agilidade e a eficiência do 
Judiciário em responder a um processo de natureza civil, provavelmente 
não esperará que o mesmo proceda de modo diferente quando houver 
de solucionar um conflito criminal, e vice-versa.

Essa separação da demanda judicial – cível e criminal – possibilitará a 
investigação embasada no modelo Becker–Ehrlich no sentido de avaliar 
se a condenação de um criminoso altera a forma com que os indivíduos 
estimam a probabilidade de serem condenados da mesma forma que a 
solução de um problema de natureza cível.  

3.1.3 IDM

A computação do Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) 
pondera o grau de desenvolvimento entre os municípios com base na 
composição de quatro grupos de indicadores também expressos em 
índices em uma escala crescente de desenvolvimento (0%-100%), quais 
sejam: IG1. Fisiográficos, Fundiários e Agrícolas; IG2. Demográficos 
e Econômicos; IG3. Infraestrutura de Apoio; IG4. Sociais. Além da 
dificuldade para obtenção de dados de indicadores econômicos e sociais 
em nível municipal, a utilização de um índice que sintetize todos esses 
indicadores supre essa deficiência e provê mais grau de liberdade na 
estimação do modelo.

3.2 Evidências da Amostra

Algumas constatações relevantes podem ser extraídas da Tabela 1.

Tabela 1: Número médio de crimes contra a pessoa e contra o patrimônio 
nos municípios cearenses

Ano Pessoa Patrimônio
2009 97.73 503.18
2010 107.96 470.85

Fonte: elaboração própria com dados da SSP-CE
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Nessa amostra, conforme esperado, o número de crimes contra a pessoa 
é significantemente menor do que contra o patrimônio; embora essa 
superioridade tenha reduzido percentualmente em 2010. Enquanto 
houve um aumento no número de crimes contra a pessoa (10,5%) no 
período, o número de crimes contra o patrimônio foi reduzido, embora 
em menor proporção (6,4%). Em termos de dinâmica temporal, apenas 
como indicativo de um possível efeito inercial, os sinais esperados dos 
coeficientes das variáveis defasadas de crime contra a pessoa e contra o 
patrimônio seriam positivo e negativo, respectivamente.

Em relação aos dados do judiciário, a Tabela 2 mostra os valores médios 
das proxies de eficiência e agilidade para os municípios cearenses, tendo 
por base os processos cível e criminal, os quais representam 82% e 18% 
do total, respectivamente.

Tabela 2: Valores médios das proxies para eficiência e agilidade, 2010

 Categoria Eficiência Agilidade

Cível 0.0380 6.2281

Criminal 0.0403 9.4089

Total 0.0379 6.8387

Fonte: elaboração própria com dados da SSP-CE

Percebe-se nesta tabela que a taxa de saída dos processos criminais, 
denotada pela variável eficiência, é apenas 6% superior a dos processos 
cíveis, enquanto que o transcurso desses processos representado pela 
variável agilidade a superioridade atinge 51,6%.A expectativa posta na 
aplicação do modelo Becker-Ehrlich é que haja uma relação inversa entre 
as variáveis eficiência e agilidade – que são as respectivas proxies para o nível 
de atividade do Judiciário e o custo de condenação – e o total de crimes.

Com respeito ao IDM, cabe mencionar alguns indicativos, bem como os 
indicadores que o compõem, a fim de qualificar seu efeito no modelo. 
Em 2010, cerca de 60% dos 184 municípios cearenses apresentaram 
índices abaixo do valor médio estadual de 23,78%, cuja amplitude de 
variação inseriu-se no intervalo [6,56%; 73,96%], onde o limite superior 
corresponde à capital do estado. Dentre os índices aferidos nos quatro 
grupos que compõem o IDM, constata-se que o IG2, composto por 
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variáveis demográficas e econômicas como PIB municipal e renda, é o 
índice que mantém a mais alta correlação com o índice geral (80%), fato 
este gerador da expectativa de que quanto maior o grau de urbanização, 
desenvolvimento e renda, maior será a taxa de criminalidade. Glaeser 
e Sacerdote (1999) argumentam que em centros urbanos mais 
desenvolvidos, a probabilidade de aprisionamento é menor, o que gera 
um incentivo à criminalidade. Logo, espera-se que ocorra um efeito 
positivo do IDM sobre o número de crimes, seja contra o patrimônio 
ou a pessoa.

3.3 Modelos para Aplicação Empírica 

Uma vez que a natureza dos dados sobre criminalidade se insere na classe 
de variáveis contáveis, há que se considerar uma breve explanação sobre 
os modelos embasados em distribuições de probabilidade com variáveis 
discretas, em especial Poisson e Binomial Negativa, que serão utilizadas 
para mensurar a influencia de um sistema judiciário mais eficiente no 
combate à criminalidade.

3.3.1 Modelos com Dados Contáveis8

Uma das hipóteses do Modelo Clássico de Regressão Linear é que o 
termo de erro é normalmente distribuído e, portanto, a distribuição 
da variável dependente ( ) é definida no conjunto, . Se isso 
não ocorre, o modelo seria inadequado, fazendo-se necessária uma 
reformulação da hipótese para atender a distribuição de .

No presente estudo, a variável que se busca modelar é o número de 
ocorrências de delitos ( , onde seu domínio é definido pelo conjunto, 

, a qual está inserida na categoria de modelos com dados 
contáveis. Portanto, é necessário que se ajuste uma distribuição de 
probabilidade apropriada ao formato desta variável. Nesse sentido, o 
modelo mais usual de dados contáveis aplicado na literatura econométrica 
que se adequaria ao aqui formulado encontra apoio teórico na distribuição 
de Poisson 9. Na aplicação empírica, cada  (número de crimes 
do município ) é extraído de uma distribuição , cujo parâmetro 

 se relaciona com os regressores . A equação primária do modelo é 
8 Essa subseção se baseia em Greene (2003), Cameron e Trivedi (2005),Wilkelmann (2008).
9 Ver Cameron e Trivedi (1998); Wilkelmann (2008).
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apoiada na função densidade, dada por:

A    especificação mais comum para é a de um modelo log-linear: 
. De acordo com a hipótese implícita de equidispersão da 

distribuição Poisson, extrai-se que: 
Além de assegurar um valor positivo para a média, essa especificação 
tem a vantagem de permitir efeitos marginais de cada regressor 
sobre a média condicional que inclui os demais regressores, qual seja: 

. É comum calcular-se esse efeito na média 
amostral dos regressores, muito embora cenários diferenciados destes 
possam ser desenvolvidos. Vale notar que, em analogia com modelos 
lineares onde  é o próprio efeito marginal sobre a média condicional, 
no presente modelo, tal coeficiente denota o efeito do regressor sobre 
uma variação relativa da média condicional, isto é, .

O modelo de Poisson é recomendado em experimentos com dados 
contáveis devido a sua característica de modelar eventos raros ou pouco 
freqüentes e com preponderância de zeros coexistindo com valores 
positivos, situação esta inapropriada de aplicação dos mínimos quadrados 
em modelos lineares. No caso em estudo, não se deveria esperar, como 
de fato não ocorre, que não ocorra crimes contra a pessoa ou patrimônio 
em muitos municípios, ou mesmo que sua freqüência seja baixa.

Há ainda que se considerar algumas limitações do modelo de Poisson.

Em primeiro lugar, uma das hipóteses da distribuição, que segue a 
hipótese e é derivada da distribuição Binomial, é a independência na 
ocorrência dos eventos. Isso é improvável de se considerar para dados 
de criminalidade, pois não se deve esperar, muito menos impor, que 
haja uma correlação zero entre os crimes cometidos nos municípios de 
um estado, especialmente entre aqueles espacialmente próximos. Em 
segundo lugar, há alternativas mais apropriadas que a distribuição de 
Poisson para se modelar dados contáveis dessa natureza que relaxam a 
forte hipótese de equidispersão, improvável de observar na prática, bem 
como admitem processos de contágio com a ocorrência de dependência, 
ou a freqüência na qual os eventos ocorrem seja heterogênea. Dentre 
outras, a principal alternativa sugerida na literatura é a distribuição 
Binomial Negativa, definida pelos parâmetros,  e , e regida pela 
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seguinte função de probabilidade:

Onde  denota uma função Gama, tal que, 
.

De sua função geratriz de probabilidade, , 
extraem-se:

 
e 

Conforme exposto, a variância desta distribuição excede sua média 
(sobredispersão).

A distribuição Binomial Negativa pode ser transformada em vários 
formatos de parametrização para fins de aplicação econométrica. Nesse 
sentido, para se aplicar essa distribuição em análise de regressão, é 
necessário converter o modelo em uma parametrização dos parâmetros 
da média. Conforme Cameron e Trivedi (1986), dentre as várias 
formulações de parametrização, as mais vastamente utilizadas são feitas 
simplesmente em termos da média, relacionando diretamente com o 
parâmetro da distribuição Poisson, como segue: , e as variâncias 
resultantes assumem a forma geral: , onde  é 
um parâmetro. Duas hipóteses comumente aplicadas para gerar novas 
distribuições Binomiais Negativas são10: 1) 2) . 
Uma vez que, em bases teóricas,  não há ganho em termos de qual seja 
a escolhida, optou-se pela hipótese (2), que resulta na seguinte Binomial 
Negativa:

E a variância, derivada por simples substituição, é dada por: 
, onde .

Para fins de testes empíricos sobre qual distribuição deve ser aplicada 
na modelagem econométrica, cabe uma sedimentação teórica sobre 
10 Wilkelmann (2008) formula as seguinte hipótese que também poderia ser usada na prática para se testar a variân-

cia: ; , que gerariam a variância, 
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a parametrização. Substituindo a hipótese escolhida (
) na função geratriz de probabilidade acima definida, obtém-se: 

. Para testar a equidispersão, verifica-se a 
convergência desta função, ou seja, 
. Esta é exatamente a função geratriz de probabilidade de 
uma distribuição Poisson com parâmetro . Isso implica que, 

.Para fins de teste, conforme 
Cameron e Trivedi (2005), estima-se uma regressão auxiliar por MQO 
com a seguinte especificação:

Onde  são os valores ajustados do modelo Poisson e  o 
erro da regressão. O teste estatístico para sobredispersão é dados pelas 
hipóteses: . O teste estatístico provido pela 
estimação do parâmetro é assintoticamente Normal sob a hipótese nula. 
Note que a rejeição de  contradiz a implicação que  para 
a distribuição Binomial, logo, a distribuição correta seria a Binomial 
Negativa. Cabe observar que, muito embora estimativas do modelo 
Poisson infle a razão da estatística- , devido a menor variância, os 
valores ajustados via a distribuição Binomial Negativa com a hipótese 
aqui aplicada se situam mais próximos da média do que via Poisson, 
conforme mostram empiricamente Cameron e Trivedi (2005)

3.3.2 Modelos para Pessoas e Patrimônio

De acordo com a metodologia apresentada, serão estimados, inicialmente, 
modelos de Poisson a fim de testar-se a hipótese de equidispersão. 
Dependendo do resultado do teste, procede-se com as estimações 
do modelo principal sob as hipóteses de equidispersão (Poisson) ou 
sobredispersão (Binomial Negativa).

Os modelos que serão estimados buscam captar a influencia do sistema 
judiciário sobre o volume de crimes ocorrido no Ceará em 2010. 
Entretanto, o número de crimes não será considerado de forma agregada, 
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mas, subdivido em duas categorias: crimes contra a pessoa e contra o 
patrimônio. Inicialmente serão estimados dois modelos referenciais, 
para cada categoria de crime, especificados como seguem: 

Modelo 1: Variável dependente: 

Modelo 2: Variável dependente: 

Onde:

 e  referem-se ao número de crimes contra a 
pessoa e contra o patrimônio do município i, respectivamente, com o 
subscrito (t-1) referindo-se ao ano anterior (2009);

 e  são as variáveis descritas na seção 3.1.2 que 
medem a agilidade e a eficiência do sistema judiciário, respectivamente, 
e;

 é o Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM).

Além da subdivisão em categorias de crime, propõe-se uma divisão na 
natureza do processo judicial, pois se espera que a atividade do sistema 
judiciário nos processos criminais tenha um maior efeito na redução 
da criminalidade do que a mesma atividade em processos cíveis. Do 
ponto de vista teórico, para um indivíduo que poderia desenvolver uma 
atividade legal, mas não descarta seu possível envolvimento em uma 
atividade ilícita, a condenação de outros indivíduos pelo cometimento 
do mesmo crime que ele pudesse vir a executar talvez influencie sua 
avaliação sobre sua chance de ser condenado.

Modelo 3:Variável dependente: pessoai 

Modelo 4: Variável dependente: patrimônioi

As variáveis agilidade_crime eficiencia_crim são as proxies criadas para 
agilidade e eficiência apenas para os processos criminais, e as demais 
variáveis seguem como definidas anteriormente.

Para os processos cíveis, os dois modelos abaixo são especificados de 
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forma análoga ao anterior, ressalvando que as proxies correspondentes 
são dadas por eficiencia_civi  e agilidade_civi :

Modelo 5:Variável dependente: pessoai 

Modelo 6:Variável dependente:  patrimônioi 

Seguindo os resultados descritos na literatura, espera-se que haja um 
efeito inercial onde a quantidade de crime (pessoa ou patrimônio) em 
um período anterior influencie positivamente no número de ocorrências 
de crime presente. Por sua vez, os dados de justiça devem influenciar 
negativamente o número de crimes, uma vez que a agilidade e a eficiência 
do Judiciário devem afetar a forma como os indivíduos estimam a 
probabilidade de condenação, que, por sua vez, tem um efeito negativo 
na oferta de crimes. Por fim, como também se tem evidenciado na 
literatura, o crime é um problema com maior incidência nos centros 
urbanos mais desenvolvidos, portanto, espera-se que o IDM impacte 
positivamente na quantidade de crimes.

4. RESULTADOS

A partir da metodologia apresentada na seção anterior, foram então estimados 
os seis modelos propostos seguindo a especificação econométrica para a 
hipótese de Poisson e realizados os testes de sobredispersão, cujos resultados 
são apresentados na Tabela 3.

Tabela 3: Testes de Sobredispersão

Razão de Verossimilhança ( )
  Coef. Valor-p

Modelo 1 12000 0.00
Modelo 2 42000 0.00
Modelo 3 12000 0.00
Modelo 4 40000 0.00
Modelo 5 13000 0.00
Modelo 6 44000 0.00

Fonte: Cálculos próprios.

Verifica-se que a hipótese nula que estabelece a equidispersão ( ) é 
rejeitada para todos os modelos. Portanto, o modelo de Poisson não é o 
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mais indicado, sendo, então utilizadas as estimações com base na hipótese 
da distribuição Binomial Negativa, cujas estimativas dos modelos 1 a 6 
estão dispostas nas tabelas 4, 5 e 6.

A Tabela 4 mostra os resultados das estimações dos Modelos 1 e 2, 
que têm como variáveis dependentes crimes contra a pessoa e contra 
o patrimônio, respectivamente. Em relação às estimativas do modelo 
para os crimes contra a pessoa, à exceção da variável agilidade, percebe-se 
que todos os coeficientes apresentaram-se significantes e com os sinais 
condizentes com os esperados, já no modelo para os crimes contra o 
patrimônio, o coeficiente do seu valor defasado foi o único que não 
apresentou significância estatística.

Tabela 4: Estimações dos modelos de crimes contra a pessoa e o 
patrimônio

Modelo 1 Modelo 2

pessoa Ef. Marg. Ef. Marg.

0.0012* 0.0261* 0.00002 0.0008

[2.10] [2.06] [0.35] [0.35]

eficiencia -9.0462* -202.819* eficiencia -18.622* -706.746*

[-1.78] [-1.76] [-3.21] [-3.05]

agilidade -0.0415 -0.9297 agilidade -0.1133* -4.2999*

[-0.90] [-0.90] [-1.89] [-1.86]

idm 0.0911* 2.0421* idm 0.1503* 5.7046*

[6.97] [5.99] [10.51] [6.99]

C 1.4566* C 1.5322*

[2.80] [2.44]

238.91* 250.31*

0.138 0.134
Fonte: Cálculos próprios.

Notas: (*) Significante a, no máximo, 10%; estatística-t entre colchetes.

Em referência aos efeitos marginais, aferidos nas médias das variáveis, 
percebe-se que os coeficientes da variável eficiência, em ambos os 
modelos, têm magnitude superior aos demais, mostrando ser de 
extrema importância sua elevação no sistema judiciário para a redução 
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da criminalidade. Nota-se ainda que o efeito da variável idm é mais 
expressivo nos casos de crime contra o patrimônio que nos de crime 
contra a pessoa, resultado este compatível com os dados amostrais, os 
quais mostram que, quanto maior o IDM municipal, maior é a diferença 
em favor dos crimes contra o patrimônio.

Finalmente, os resultados das estimações dos modelos de crime contra 
a pessoa e o patrimônio, com as variáveis de justiça discriminadas pela 
natureza do processo, criminal ou cível, estão dispostos nas tabelas 5 e 
6, respectivamente.
Tabela 5: Estimação do modelo de crimes contra a pessoa e o patrimônio 
nos processos criminais

Modelo 3 Modelo 4

  pessoa Ef. Marg.   patrimônio Ef. Marg.

pessoa t -1 0.0010* 0.023* patrimônio t -1 0.00001 0.001

[1.82] [1.80] [0.30] [0.30]

eficiencia_crim -4.8975 -108.706 eficiencia_
crim -9.4400* -358.91*

[-1.30] [-1.30] [-2.19] [-2.14]

agilidade_crim -0.0584* -1.296* agilidade_crim -0.0907* -3.448*

[-2.43] [-2.39] [-3.14] [-3.01]

idm 0.0952* 2.113* idm 0.1526* 5.802*

[7.48] [6.32] [11.16] [7.16]

c 1.4827* c 1.2353*

  [3.42]     [2.37]  

X2 241.32* X2 249.87*

Pseudo - R2 0.140 Pseudo - R2 0.134
Fonte: Cálculos próprios.
Notas: (*) Significante a, no máximo, 10%; estatística-t entre colchetes.
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Tabela 6: Estimação do modelo de crimes contra a pessoa e o patrimônio 
nos processos cíveis

Modelo 5 Modelo 6
  Pessoa Ef. Marg.   patrimônio Ef. Marg.

pessoa t -1 0.0012* 0.027* patrimônio t -1 0.00002 0.001

[2.14] [2.10] [0.36] [0.36]

eficiencia_civ -8.0455* -180.464* eficiencia_civ -16.9146* -641.533*

[-1.76] [-1.75] [-3.27] [-3.10]

agilidade_civ -0.0363 -0.815 agilidade_civ -0.1163* -4.411*

[-0.77] [-0.77] [-1.87] [-1.84]

idm 0.0909* 2.039* idm 0.1517* 5.755*

[7.00] [6.01] [10.52] [6.99]

c 1.3650* c 1.3834*

  [2.75]     [2.33]  

X2 238.79* X2 250.36*

Pseudo - R2 0.138 Pseudo - R2 0.134

Fonte: Cálculos próprios.

Notas: (*) Significante a, no máximo, 10%; estatística-t entre colchetes.

Constata-se que todos os coeficientes apresentaram os sinais esperados, 
e o modelo que utiliza apenas os processos cíveis na composição dos 
dados do Judiciário se mostrou muito similar ao correspondente com os 
dados agregados (Tabela 4). Isso provavelmente é decorrência do fato 
de que a maior parte da demanda judicial é formada por processos de 
natureza cível.

Já o modelo que utiliza os apenas os dados de processos criminais na 
composição das variáveis de justiça apresentou algumas mudanças 
em relação aos demais. Neste subgrupo, o modelo que busca explicar 
os crimes contra a pessoa apresenta significância estatística para o 
coeficiente da variável agilidade, enquanto o da variável eficiência deixou 
de sê-lo. Já o modelo de crimes contra o patrimônio se mostrou similar 
aos demais. 

Em relação aos efeitos marginais, as mesmas observações feitas para os 
modelos da Tabela 4 se mantêm para os demais modelos: notadamente 
que o efeito da variável eficiência é substancialmente superior aos demais, 
seguido pelo IDM.
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Por fim, cabe destacar que, no que tange ao efeito inércia, pôde-se verificar 
a sua presença apenas nos crimes contra a pessoa. Uma vez cometidos, 
crimes como homicídio e lesões corporais tendem a se transferir de um 
período para outro, independentemente de outros fatores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Reconhecidamente, as principais formas de se combater a criminalidade 
são implementações de políticas públicas em áreas sócio-econômicas e 
em segurança pública, muito embora os horizontes de tempo em que os 
investimentos nessas áreas surtam os efeitos desejados sejam distintos 
entre sociedades. 

No Brasil, como os gastos com segurança pública são de competência de 
esferas superiores de governo, não há como mensurar essa importante 
variável de controle da criminalidade a nível municipal. Entretanto, vários 
estudos apontam que o efeito dos gastos com policiamento é muitas 
vezes inócuo, ou, no mínimo, ambíguo. Isso pode ser decorrente tanto 
de uma má alocação de recursos quanto do fato desse policiamento, no 
caso do crime de drogas, por exemplo, impactar diretamente na oferta, 
aumentando o seu preço e, por conseguinte, perpetuando sua atividade.

Uma vez que se optou por utilizar um índice de desenvolvimento 
agregado, não pôde verificar os efeitos de ações sociais ou econômicas 
isoladamente. Todavia, a título de exemplo, estimou-se um modelo em 
que o Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) foi substituído pela 
altamente correlacionada variável renda e pelo IG4, que é um indicador 
social com diversas proxies para educação.14 Não se pode constatar em 
nenhum modelo a relevância do índice IG4. Isso não implica dizer, 
porém, que a educação não tenha a sua importância para a redução a 
criminalidade, mas não se deve abster que o seu efeito somente pode ser 
aferido no longo prazo.

Este estudo propôs uma terceira alternativa no combate à criminalidade: 
ao invés de focar-se apenas na intensificação de fiscalização e apreensão 
dos criminosos (gastos com polícia) e em melhorar as condições sociais 
(gastos em educação), pode-se também concentrar esforços para elevar 
a agilidade e eficiência no processo de apuração e punição dos crimes, ou 
14 Os modelos estimados são apresentados no Apêndice.
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seja, em investimentos na máquina judiciária. 

No modelo estimado, que tem como referência teórica o modelo 
Becker–Ehrlich, as variáveis relativas à eficiência e à agilidade do sistema 
judiciário mostram-se negativamente relacionadas e estatisticamente 
relevantes para explicar o número de crimes contra o patrimônio em 
todos os modelos estimados. No caso dos crimes contra a pessoa, essas 
variáveis também apresentaram o sinal esperado, entretanto, agilidade só 
mostrou sua relevância nos processos de natureza criminal, enquanto a 
eficiência nos processos de natureza cível e no total de processos.

Não obstante os gastos com o sistema judiciário no Brasil serem de 
competência dos governos estaduais e da União, a aplicação empírica 
conduzida em âmbito municipal é plenamente válida, pois a redução 
da criminalidade, que deriva da finalidade de criação de uma sociedade 
livre, justa e solidária (Constituição Federal, Art.1º, Inciso I), deve ser 
um objetivo compartilhado por todas as esferas de Governo.

Deve-se considerar ainda que, embora de maneira bastante limitada, os 
gestores municipais ainda podem contribuir com o bom funcionamento 
do Judiciário, pois, considerando o grande déficit de defensores públicos, 
em particular no estado do Ceará, os gestores municipais podem, em 
alguns tipos de demanda judicial, designar o Procurador do Município 
para cumprir esse papel, contribuindo, assim, com a atividade judiciária.

Em relação ao efeito inércia, esse estudo corrobora, os resultados como 
os encontrados por Santos (2009) e Kume (2004), na categoria de crimes 
contra a pessoa, indicando que, para este tipo de delito, a criminalidade 
tende a se transferir de um ano para o seguinte. Além disso, a importância 
constatada da variável idm nos modelos estimados reforça os argumentos 
de Glaeser e Sacerdote (1999) de que a criminalidade é um problema que 
tende a crescer com o desenvolvimento econômico.

Ressalte-se, ademais, que esta área de estudo é ainda pouco explorada 
entre os economistas, apesar da sua inquestionável importância para a 
sociedade. Um dos motivos é a inexistência ou deficiência de dados, 
tanto referentes à formulação de proxies adequadas para a modelagem da 
criminalidade, quanto especificamente à eficiência do Poder Judiciário. 
A solução para essa defasagem certamente requer uma mudança de 
mentalidade dos gestores e administradores nacionais bem como por 
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uma evolução, do ponto de vista do compromisso técnico-científico, das 
estruturas responsáveis pelos respectivos levantamentos estatísticos. 
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Tabela 6: Estimação Alternativa do Modelo Binomial Negativo
Modelo 1*  

pessoat-1 0.0014* patrimoniot-1 -0.00003
[2.59] [-0.36]

eficiencia -8.6170* eficiencia -16.0478*
[-1.69] [-2.62]

agilidade 0.0304 agilidade 0.0209
[0.69] [0.37]

renda 0.0110* renda 0.0188*
[5.35] [7.43]

ig4 -0.0012 ig4 0.0012
[-0.18] [0.14]

c -0.2781 c -1.6384*
  [-0.39]   [-1.88]

Fonte: Estimação própria.
Nota: (*) Significante a 10%
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Resumo: O presente trabalho procurou analisar a eficiência 
econômica na gestão dos gastos das escolas públicas estaduais do 
estado do Ceará. A partir da Metodologia DEA (Data Envelopment 
Analysis), criou-se um índice para classificar as escolas segundo sua 
eficiência em obter melhores resultados dado os recursos financeiros 
destinados a administração da escola (insumos). Em seguida, avaliaram-
se espacialmente nas variáveis de insumo e do índice de eficiência 
empregando a ferramenta de Análise Exploratória de Dados Espaciais 
(AEDE), por meio dos índices de autocorrelação espacial global e local 
de Moran. Entre os principais resultados de eficiência verifica-se que 
os piores índices concentram-se em Fortaleza enquanto que as regiões 
de Baturité, Leste da região Metropolitana de Fortaleza e a região 
do Cariri possuem os maiores índices. Em relação à análise espacial 
constata-se a inexistência de autocorrelação espacial para o indicador 
gasto por aluno enquanto que o índice de eficiência DEA apresentou 
autocorrelação espacial significante e positiva. Em suma, conclui-se que 
existem escolas no estado do Ceará que conseguem se destacar quanto à 
eficiência na administração de seus recursos e que estas estão associadas 
espacialmente em regiões distintas.

Palavras-chave: Eficiência dos Gastos, Escolas Públicas, DEA.

Abstract: This study aim to analyze the economic efficiency in the 
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expenditure management of  public schools in the state of  Ceara. Using 
the methodology of  Data Envelopment Analysis - DEA, it is created 
an index that ranks schools according to their efficiency in obtain better 
results given their financial resources for the school administration 
(input). In addition, it is applied a spatial analysis in the input variable 
and DEA efficiency index using the tool Spatial Exploratory Data 
Analysis (ESDA), through the Moran indexes of  global and local spatial 
autocorrelation. Among the main results of  efficiency it appears that 
the worst efficiency results concentrated in Fortaleza while the regions 
Baturite, Eastern of  Fortaleza Metropolitan Region and Cariri presented 
the highest efficiency indexes. The spatial analysis verifies the absence 
of  spatial indicator for spending per pupil while the DEA efficiency 
index showed significant positive spatial autocorrelation. In summary, 
we conclude that there are schools in the state of  Ceara that can stand 
on the efficiency in managing their resources and they are associated 
spatially at distinct regions.

Key words: Expenditure Efficiency, Publics School, DEA.

1. INTRODUÇÃO

No Brasil, a pouco mais de uma década, vêm ocorrendo a transição do 
modelo de administração pública burocrática para o modelo gerencial, 
voltando-se para a prestação de contas, monitoramento e avaliação de 
resultados, implicando na disseminação de estudos técnicos sobre a 
análise de desempenho das instituições no gerenciamento dos recursos 
públicos. Principalmente, na avaliação da eficiência e efetividade 
dos programas e políticas ou na análise de eficiência econômica das 
instituições.

No setor educacional, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, 
Fundeb1, desde 2007, e o Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, 
1 A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 1996) estabeleceu percentuais mínimos para aplicação anual. A União 

não pode gastar menos que 18% da arrecadação, e para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no mínimo 
25% de seus recursos. O Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério, 1996) tinha o objetivo de redistribuir os recursos provenientes dos impostos aplicados pelos muni-
cípios e estados. Essa redistribuição consistia na aplicação de no mínimo 60% do percentual constitucional mínimo 
de 25% (ou seja, 15%), para cada estado e seus municípios, proporcional ao número de alunos em suas respectivas 
redes de ensino fundamental. Caso o valor por aluno definido nacionalmente não fosse alcançado, a União seria 
responsável por complementar esse valor, que corresponderia a um padrão mínimo de qualidade de ensino. O Fun-
deb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, 
2007), além de modificar os percercentuais de participação, expandiu o Fundef para o ensino médio.
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desde 1995, são exemplos das significativas mudanças envolvendo a 
estrutura de financiamento e a gestão das escolas da educação básica. 
Isso, notoriamente, tornou ainda mais complexa à análise de eficiência e 
efetividade dos programas e políticas do sistema educacional brasileiro. 
Principalmente, devido o estabelecimento de percentuais mínimos 
gastos com educação em cada nível de ensino e o repasse de recursos 
direto para a gestão do diretor.

Existem vários estudos que avaliam a eficiência dos gastos em educação 
em alguns estados brasileiros, citando-se, por exemplo, o de Gasparini 
(2000) para o estado de Pernambuco, Faria et. al. (2008) para o estado do 
Rio de Janeiro e Trompieri et. al. (2008) para o estado do Ceará.2 Uma 
importante característica destes estudos é que eles avaliam a eficiência a 
nível municipal, o que limita a utilização da avaliação de eficiência como 
ferramenta de gerenciamento das escolas públicas.

Delgado (2008), por sua vez, analisa a eficiência nos gastos educacionais 
em nível de escolas do Ensino Fundamental e Médio das escolas públicas 
estaduais do estado de Minas Gerais. O autor determinou um ranking 
das escolas em termos da melhor utilização de recursos escolares na 
determinação do desempenho em exames padronizados de Português 
e Matemática.  

Outra importante constatação dos últimos anos é que o principal gargalo 
na educação brasileira é o acesso ao ensino médio. Conforme IPEA 
(2009), além da baixa escolaridade média da população, há desigualdade 
de acesso, principalmente, no nível médio e, conseqüentemente, no nível 
superior de ensino. Neri (2010) complementa afirmando que não é só 
um problema de oferta de vagas, mas também de motivação dos jovens 
em permanecer na escola3.

Neste contexto, este artigo pretende analisar a eficiência na utilização 
dos recursos públicos em educação no estado do Ceará. Para isso, será 
avaliada a eficiência das escolas públicas mantidas pelo Governo do 
Estado do Ceará em transformar recursos públicos financeiros (insumo) 
em indicadores de educação (produtos). Ademais, caso se confirme a 
eficiência em um conjunto de escolas, pretende-se identificar se essas 
2 Para ver exemplo da análise de eficiência de outros setores, veja Barros et. al. (2008) e Lins et. al. (2007).
3 Como medida para reverter o quadro de elevada evasão do Ensino Médio, está havendo uma expansão do ensino 

profissionalizante tanto em esfera nacional (sistema S) como na dimensão estadual do Ceará, o que requer signifi-
cativos investimentos em escolas.
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são associadas espacialmente, ou seja, se há regiões onde esta eficiência 
se concentra.

Para verificar o nível de eficiência no que tange a aplicação de recursos 
para melhoria da educação, será utilizado o método DEA - Data 
Envelopment Analysis - através da determinação de um indicador de 
eficiência no ano de 2009 nos gastos aplicados nas escolas públicas 
estaduais. Após determinar os indicadores de eficiência DEA, serão 
analisadas associações espaciais dos indicadores Gasto médio por aluno e 
Eficiência das escolas estaduais. Para tanto, será empregada a ferramenta de 
Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), através dos índices 
de autocorrelação espacial global e local de Moran, os quais possibilitam 
ter-se uma visão de prováveis correlações espaciais existentes entre as 
escolas estaduais cearenses para os referidos indicadores, tendo como 
unidade geográfica a localização pontual georreferenciada das escolas 
estaduais.

Além dessa introdução, este estudo mostra na seção 2 as metodologias da 
análise DEA e de Análise Espacial. Na seção 3 apresenta-se uma análise 
dos dados utilizados no estudo. Na seção 4 encontram-se os resultados 
da metodologia DEA e da AEDE, e por fim na seção 5 apresentam-se 
as conclusões.  

2. METODOLOGIA

2.1. Análise Envoltória de Dados - DEA 

A Análise Envoltória de Dados, DEA (Data Envelopment Analysis) tem 
como objetivo calcular a eficiência de unidades produtivas denominadas 
unidades tomadoras de decisão ou DMU´s (Decision Making Units), em 
transformar os níveis de recursos empregados (insumos) em resultados 
obtidos (produtos).

A metodologia DEA baseia-se em modelos matemáticos não 
paramétricos, isto é, não utiliza inferências estatísticas além de não exigir 
a determinação de relações funcionais entre os insumos e os produtos.

A eficiência relativa de uma DMU é definida como a razão da soma 
ponderada de produtos pela soma ponderada de insumos usados para 
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gerá-los. Os pesos usados nas ponderações são obtidos de Problemas 
de Programação Linear (PPLs), que atribuem a cada DMU os pesos que 
maximizam a sua eficiência.

Assumindo que existem p DMU´s que produzem n produtos e utilizam 
m insumos e que sejam jkY  e ikX  o j-ésimo produto e o i-ésimo 
insumo da DMU k, respectivamente, com nj ,,2,1 …= ; mi ,,2,1 …=  
e pk ,,2,1 …= . A eficiência relativa kE da k-ésima DMU é dada por:
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A idéia básica da metodologia DEA é selecionar os pesos que 
maximizam o kE  de cada DMU sob as condições de que os pesos 
sejam não-negativos e de que o kE  seja menor ou igual a 1. Em 
geral as DMU´s terão maiores pesos nos insumos que usam menos 
e nos produtos que produzam mais. Uma solução DEA consiste 
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A condição (2a) implica que as medidas de eficiência estão limitadas por 
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1, enquanto a condição (2b) é a não negatividade dos pesos. Existem dois 
modelos DEA clássicos: CCR (Charnes et. al., 1978) e BCC (Banker et. 
al., 1984). O modelo CCR admite retornos constantes de escala e assume 
proporcionalidade entre insumos e produtos. O modelo BCC considera 
retornos variáveis de escala substituindo o axioma da proporcionalidade 
pelo da convexidade. Em ambos os casos são possíveis duas orientações 
na busca da fronteira de eficiência: orientação por insumo, quando se 
deseja minimizar os recursos disponíveis, sem alteração do nível de 
produção; e orientação por produto, quando o objetivo é aumentar 
as quantidades produzidas, sem alterar a quantidade dos recursos 
usados. Sob a hipótese de retornos constantes, as duas orientações são 
equivalentes no sentido de que induzem a mesma medida de eficiência.

Há duas formulações equivalentes para um problema do tipo DEA 
definidas por PPLs duais: modelos do Envelope e dos Multiplicadores. 
A formulação do Envelope define uma região viável de produção e 
projeta cada DMU na fronteira dessa região. As DMU´s ineficientes 
localizam-se abaixo da fronteira de eficiência e as eficientes na fronteira. 
Já a formulação dos Multiplicadores trabalha com a razão de somas 
ponderadas de produtos e insumos, com a ponderação escolhida 
de forma mais favorável a cada DMU, respeitando-se determinadas 
condições.

A idéia básica da metodologia DEA pode ser melhor entendida a partir 
de uma descrição gráfica do método para uma análise de apenas um 
insumo e um produto. Como exemplo, são consideradas quatro DMU´s, 
representadas na Figura 1, seguinte, pelos pontos A, B, C e D. Cada 
DMU utiliza insumo X para produzir produto Y. Tanto os modelos com 
retornos constantes de escala (CCR), onde insumos e produtos crescem 
proporcionalmente, quanto os com retornos variáveis de escala (BCC), 
que considera a possibilidade de retornos crescentes e decrescentes de 
escala nos insumos e produtos, podem ser aplicados para a construção 
da função da fronteira de produção (fronteira de eficiência).

Sob a ótica CCR, a unidade mais eficiente é B, para a qual a tangente 
do ângulo medido da origem (produto/insumo) é maior (YB / X B). 
De acordo com o modelo CRS a fronteira de eficiência é a linha OO*. 
Comparados à B, os pontos A, C e D são claramente ineficientes. O 
ponto D, por exemplo, utiliza mais insumo (X D) para obter menos 
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produto (YD) do que o ponto B. 

Para a DMU ser considerada eficiente, apenas X F deveria ter sido 
utilizado para produzir YD, ou alternativamente YI deveria ter sido 
produzido com o insumo X D. Assim temos que a eficiência relativa de 
D com orientação por insumo é dada por X F / X D; com orientação 
por produto o escore de eficiência é YD / YI. No modelo CRS estas 
duas razões são iguais, ou (X F / X D) = (YD /YI). 

Sob a ótica BCC a fronteira de eficiência passa através dos pontos A, 
B e C. Conseqüentemente a eficiência relativa de D é X E / X D com 
orientação por insumo e YD / YH com orientação por produto, estas 
razões são geralmente diferentes. No modelo VRS a eficiência pode ainda 
ser decomposta em eficiência de escala e eficiência técnica. A eficiência 
de escala reflete o tamanho da DMU em relação ao tamanho ótimo; com 
orientação por insumo a eficiência de escala é dada por (insumo eficiente 
sob CRS/ insumo eficiente sob VRS), ou XF / XE na Figura 1. De 
maneira análoga a eficiência de escala orientada por produto é YH / YI. 
Assim a perda de eficiência se deve ao tamanho sub-ótimo da DMU. O 
restante da ineficiência de D é ineficiência técnica, medida por XE / XD 
com orientação por insumo, ou YD / YH com orientação por produto. 

Figura 1: Eficiência das unidades tomadoras de decisão no DEA, caso 
simplificado.
Fonte: Elaboração dos autores.

Simar e Wilson (1998, 2000) detectaram a presença de viés nos 
estimadores de eficiência através do método bootstrap, que consiste na 
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idéia de repetidamente simular o processo de geração dos dados através 
de reamostragem e aplicar o estimador original a cada amostra simulada 
de modo que as estimativas imitem a distribuição amostral do estimador 
original. Identificado o viés, subtrai-se este dos índices de eficiência 
originais, tornando o estimador, robusto. 

No caso do presente estudo onde se tem uma análise de multi-produto 
e um insumo adota-se o modelo DEA com correção de viés e retornos 
variáveis de escala (BCC) orientado pelo produto, que busca maximizar 
os produtos obtidos sem alterar o nível atual do insumo. A utilização 
do BCC se dá pela presença tanto de economias de escala quanto de 
economias de escala em variáveis que compõe o conjunto multi-produto. 

2.2.   Análise Espacial dos Gastos por Aluno e da Eficiência das 
Escolas Estaduais

Nesta seção serão analisadas associações espaciais dos indicadores Gasto 
médio por aluno e Eficiência das escolas estaduais. Para tanto, será empregada a 
ferramenta de Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), através 
dos índices de autocorrelação espacial global e local de Moran, os quais 
possibilitam ter-se uma visão de prováveis correlações espaciais existentes 
entre as escolas estaduais cearenses para os referidos indicadores, tendo 
como unidade geográfica a localização pontual georreferenciada das 
escolas estaduais.

2.2.1. Autocorrelação Espacial Global 

Os indicadores globais de autocorrelação espacial mensuram a associação 
espacial para região como um todo, caracterizando-a de um modo geral, 
global. O cálculo destes indicadores é o primeiro passo para verificar 
a existência de efeitos espaciais, ou mais precisamente, a presença da 
dependência espacial no evento observado, notada empiricamente 
através da autocorrelação espacial (PAIVA, 2010).

Na presente trabalho, o Índice I de Moran foi utilizado para calcular a 
autocorrelação espacial. Como é sabido, este indicador nos mostra a 
associação espacial global, sendo que valores positivos apontam para 
a existência de autocorrelação espacial positiva, e valores negativos 
indicam a presença de autocorrelação espacial negativa (Perobelli et. al., 
2007). O Índice de I de Moran é definido pela fórmula abaixo:
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Onde ω ij
 é elemento da matriz de contigüidade ou vizinhança ω , 

iy  é o indicador em análise da escola i, jy  é o indicador em análise da 
escola j, y é a média amostral, e n é o número de escolas pesquisadas, no 
total de 455 observações.

O coeficiente de I de Moran foi estimado para três diferentes tipos de 
matriz de vizinhança ω . 

Foram, então, empregadas matrizes do tipo k vizinhos mais próximos, 
testando k=2, k=3, k=4 e k=5, isto é, para os dois, três, quatro e cinco 
vizinhos mais próximos. O melhor resultado considerado foi o da matriz 
de vizinhança com k=3, que deteve maior índice.

Todas as matrizes foram normalizadas de modo que a soma dos 
elementos de cada uma de suas linhas seja igual a 1. A significância 
das estatísticas foi obtida por meio de técnicas de randomização ou 
aleatorização, utilizando 999 permutações. 

Por fim, os resultados foram gerados por meio do software econométrico 
espacial GeoDa (ANSELIN, 2005).

O índice I de Moran tem um valor esperado de –[1/(n-1)], ou seja, o 
valor que seria obtido se não existisse padrão espacial nos dados. Valores 
de I que ultrapassam o valor esperado indicam autocorrelação espacial 
positiva, tendo-se que valores inferiores a média esperada sinalizam uma 
autocorrelação negativa.

Desta forma, uma indicação de autocorrelação positiva revela que há 
uma similaridade entre os valores do atributo estudado e da localização 
espacial do mesmo. Por sua vez, uma autocorrelação espacial negativa 
informa que existe uma dissimilaridade entre os valores do atributo 
analisado e a localização espacial do próprio.
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2.2.2. Autocorrelação Espacial Local 

Seguindo a metodologia sugerida por Anselin (1995, 2003 e 2005), serão 
utilizados em complementação ao I de Moran Global as estatísticas 
LISA, que são os Indicadores Locais de Associação Espacial. Neste 
trabalho, optou-se pelo emprego do índice de Moran Local obtido a 
partir do índice global I de Moran.

Segundo Anselin (2005), o índice Moran 
Local (Ii) é definido pela fórmula abaixo:  
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Onde ω ij
 é elemento da matriz de contigüidade ou vizinhança ω , iy  

é o indicador em análise na escola i, jy  indicador em análise na escola j, 
y é a média amostral, e n é o número de escolas estaduais avaliadas, num 
total de 455 observações.

Da mesma forma que para o índice de Moran Global, o índice Moran 
Local (Ii) foi estimado para matriz de vizinhança ω do tipo k vizinhos 
mais próximos, utilizando-se k=3, isto é, para os três vizinhos mais 
próximos, sendo calculada usando idéia de grande círculo entre os 
centros das escolas. A matriz foi normalizada de modo que a soma 
dos elementos de cada uma de suas linhas seja igual a 1. A significância 
das estatísticas foi obtida por meio de técnicas de randomização ou 
aleatorização, utilizando 999 permutações, sendo os cálculos efetuados 
através do software GeoDa.

De acordo com Anselin (1995), o coeficiente I de Moran Local faz uma 
decomposição do indicador global de autocorrelação na contribuição 
de cada observação em quatro categorias, cada uma individualmente 
correspondendo a um quadrante no diagrama de dispersão de Moran.

O diagrama de dispersão de Moran representa o coeficiente de regressão, 
sendo verificado pela inclinação da curva de regressão. Por intermédio 
do mesmo, pode-se visualizar a divisão dos dados em quatro quadrantes.

No quadrante superior à direita, localizam-se os dados com distribuição 
Alta-Alta, isto é, escolas com altos indicadores próximas à escolas na 
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mesma situação.

Para o quadrante inferior à esquerda, encontram-se os dados com 
distribuição Baixa-Baixa, ou seja, escolas com baixos indicadores vizinhas 
à escolas com baixos indicadores.

Se por ventura as observações se encontrem, em sua maioria, nesses 
dois quadrantes, existe autocorrelação espacial positiva dos indicadores 
estudados, Gasto médio por aluno e Eficiência das escolas estaduais, entre as 
escolas analisadas.

No quadrante superior à esquerda, localizam-se os dados com distribuição 
Alta-Baixa, isto é, escolas com altos indicadores vizinhas à escolas com 
baixos indicadores.

Por fim, o quadrante inferior à direita possibilita detectarem-se os dados 
com distribuição Baixa-Alta, ou seja, escolas com baixos indicadores 
próximas à escolas com altos indicadores.

Ressalta-se que os indicadores do Gasto médio por aluno e a Eficiência das escolas 
estaduais foram analisados individualmente, no intuito de encontrarem-se 
padrões espaciais dos citados indicadores, tendo como lócus geográfico a 
localização pontual georreferenciada das escolas estaduais.

3. BASE DE DADOS E ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS

Os dados sobre as escolas estaduais de ensino médio, que são as escolas 
públicas mantidas pelo Governo do Estado do Ceará, foram coletados 
em três fontes. Primeiramente, o total de recursos gastos em cada escola 
proporcional à quantidade de alunos (gasto/alun) foi disponibilizado 
pelo sistema de repasse de recursos para as escolas estaduais da Secretaria 
de Educação do Estado do Ceará - SEDUC. 

A partir do Censo Escolar de 2009 foram coletados os dados sobre 
quantidade de alunos por professor (alun/prof) e as taxas de rendimento 
das escolas, ou seja, as taxas de aprovação (aprov), reprovação4 (100 – 
reprov) e abandono (100 – aband). 

A base de dados utilizada foram os dados de proficiência médias das 
4 Na análise da eficiência DEA deve-se ter insumos e produtos na mesma direção de ordem, isto é, no presente caso na 

direção do menor (pior) para o maior (melhor), por isso utiliza-se o complemento das taxas de reprovação (100-re-
prov) e abandono (100-aband).
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escolas em Português (profic_por) e Matemática (profic_mat) do 
Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará de 2009 
– SPAECE 2009.

Entretanto, na análise da eficiência econômica a variável (gasto/alun) 
é tomada como insumo e as restantes são classificadas como produtos. 
Em relação ao indicador de insumo, o gasto médio por aluno ao longo 
do ano5, não inclui os recursos destinados a remuneração dos docentes 
e gestores. Mesmo sendo responsável por mais de 75% do custeio das 
escolas, esses não são determinados por decisões internas da escola que 
possam ser relacionados à eficiência na aplicação dos recursos. Ou seja, 
somente estão incluídos dados referentes ao custeio sem os salários e 
investimentos das escolas. 

Como indicadores de produto, utiliza-se a razão de alunos por 
professor, que busca refletir o gasto com professores dado a quantidade 
de alunos. Por fim, os indicadores de produtos refletidos pelas taxas 
médias de aprovação, reprovação e abandono e as proficiências médias 
em português (PROFIC_POR) e matemática (PROFIC_MAT) são 
consideradas como medidas que refletem a qualidade de ensino ofertada 
na escola. A tabela 1 traz estatísticas descritivas sobre essas variáveis.

Tabela 1: Estatísticas descritivas das variáveis de Insumo e Produtos das 
escolas estaduais públicas cearenses - 2009

Estatísticas GASTO/
ALUN

ALUN/
PROF APROV 100 - 

REPROV
100 - 

ABAND
PROFIC_

MAT
PROFIC_

POR
Média 143.86 24.06 77.01 92.72 84.29 244.84 248.75
Mediana 111.20 23.79 78.52 93.90 85.88 244.85 247.72
Máximo 575.73 43.36 100.00 100.00 100.00 292.44 305.08
Mínimo 14.55 12.82 34.27 65.33 50.43 212.04 218.31
Desvio 
Padrão

97.38 5.15 12.02 5.51 8.98 10.20 11.08

Observações 455 455 455 455 455 455 455

Fonte: Elaboração dos autores.

Verifica-se que em média são gastos cerca de R$ 144,0 anuais por 
aluno nas escolas estaduais, ou seja, cerca de R$ 12,0 reais por mês. 

5 Outros insumos escolares que poderiam inserir são os físicos, como a estrutura das salas, bibliotecas e laboratórios, 
e os recursos humanos, como a qualificação dos professores e gestores da escola, porém o objetivo do presente 
estudo foca-se na eficiência com relação ao gasto financeiro.
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Entretanto, observa-se uma elevada dispersão medida pelo desvio-
padrão e amplitude dos gastos médios por aluno, fato este verificado 
pela análise da distribuição espacial do gasto por aluno, exibida na 
Figura 2. Isso nos informa que a distribuição dos gastos entre escolas é 
bastante heterogênea, refletindo a diferenciação em relação ao custeio da 
infraestrutura (laboratórios de química, de informática, bibliotecas, etc.) 
das escolas públicas estaduais. 

Em relação às variáveis de produto observa-se que diferentemente 
da variável de insumo, o desvio-padrão e a amplitude é relativamente 
menor, comparando com as respectivas médias. 

Figura 2: Mapa da Distribuição Espacial da Razão de Gastos Por Aluno 
das Escoas Estaduais Cearenses. 
Fonte: Elaboração dos autores.

Na análise de eficiência realizada neste trabalho, define-se a mesma 
como a razão da soma ponderada dos produtos pelo nível de insumo 
necessário para gerá-los. Nesse sentido, a eficiência reflete a capacidade 
de uma escola de relativamente transformar insumo em mais produtos 
que geram melhores resultados. 

Essa ordem supõe que insumo e produtos são correlacionados, apesar 
das correlações amostrais apresentarem baixos valores, como se pode 
visualizar pelos resultados exibidos na Tabela 2. 
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Tabela 2: Matriz de correlação das variáveis de Insumo e Produtos das 
escolas estaduais públicas cearenses - 2009

Estatísticas GASTO/
ALUN

ALUN/
PROF APROV 100 - 

REPROV
100 - 

ABAND
PROFIC_

MAT
PROFIC_

POR
GASTO/ALUN 1.00

ALUN/PROF -0.21 1.00

APROV 0.09 0.08 1.00

100 - REPROV 0.08 -0.09 0.71 1.00

100 - ABAND 0.07 0.16 0.90 0.34 1.00

PROFIC_MAT -0.03 0.03 0.15 -0.02 0.22 1.00

PROFIC_POR -0.01 0.08 0.23 0.03 0.29 0.91 1.00

Fonte: Elaboração dos autores.

4. RESULTADOS

Os resultados dos índices de Eficiência DEA, corrigidas de viés 
segundo a metodologia proposta por Simar e Wilson (1998, 2000), são 
apresentados na Figura 3, abaixo. O índice varia de 0 a 1, onde quanto 
mais próximo de 1 mais eficiente é a escola em transformar insumo em 
produtos, isto é, na comparação entre duas escolas com o mesmo nível 
de insumo a mais eficiente é aquela que gera mais produto, ou ainda 
pode ser aquela que com menos insumo gera mais produto.  

Figura 3: Mapa da Distribuição Espacial da Razão de Gastos Por Aluno 
das Escoas Estaduais Cearenses. 
Fonte: Elaboração dos autores.
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Verifica-se pelos resultados exibidos na figura acima que os piores 
indicadores de eficiência concentram-se em sua maioria em Fortaleza, 
enquanto que as regiões de Baturité, Leste da região metropolitana de 
Fortaleza e região do Cariri apresentam em sua maioria, os índices de 
eficiência mais altos. Esses resultados podem estar refletindo a gestão das 
coordenadorias regionais de desenvolvimento da educação (CREDES), 
que apóiam a administração das escolas em 21 regiões distintas do estado.
A Tabela 3 mostra o indicador de eficiência das escolas dividido em 
quartis, estudando-se especialmente os municípios que possuem pelo 
menos quatro escolas na análise empreendida. 
O município de Fortaleza, por exemplo, registrou um total de 47 escolas 
classificadas no primeiro quartil (menos eficientes), representando 
37,30% do total das escolas deste município. Já em relação às escolas 
mais eficientes (quarto quartil), Fortaleza teve 23 escolas (18,25%) nesta 
condição. 
Os municípios que tiveram proporcionalmente os maiores índices de 
eficiência foram São Benedito, Trairi, Juazeiro do Norte, Itapipoca e 
Maranguape. Por sua vez, os municípios que anotaram proporcionalmente 
os menores índices foram Pacatuba, Crateús, Iguatu, Quixadá e Crato.

Tabela 3: Classificação das escolas dos municípios cearenses quanto ao 
índice de eficiência por quartis - 2009

MUNICÍPIO
QUARTIS

Total1º Quartil 2º Quartil 3º Quartil 4º Quartil
Nº % Nº % Nº % Nº %

Fortaleza 47 37,30 33 26,19 23 18,25 23 18,25 126
Sobral 2 14,29 4 28,57 4 28,57 4 28,57 14
Caucaia 6 46,15 3 23,08 3 23,08 1 7,69 13
Maracanaú 5 38,46 4 30,77 3 23,08 1 7,69 13
Crato 5 55,56 2 22,22 2 22,22 0 0,00 9
Juazeiro do Norte 2 22,22 2 22,22 1 11,11 4 44,44 9
Itapipoca 1 20,00 1 20,00 1 20,00 2 40,00 5
Maranguape 2 40,00 1 20,00 0 0,00 2 40,00 5
Pacatuba 4 80,00 1 20,00 0 0,00 0 0,00 5
Quixadá 3 60,00 1 20,00 0 0,00 1 20,00 5
São Benedito 1 20,00 0 0,00 1 20,00 3 60,00 5
Aquiraz 2 50,00 1 25,00 1 25,00 0 0,00 4
Crateús 3 75,00 1 25,00 0 0,00 0 0,00 4
Iguatu 3 75,00 0 0,00 0 0,00 1 25,00 4
Quixeramobim 0 0,00 2 50,00 2 50,00 0 0,00 4
Trairi 1 25,00 1 25,00 0 0,00 2 50,00 4
Outros 26 11,56 57 25,33 72 32,00 70 31,11 225
TOTAL 113 - 114 - 113 - 114 - 454

Fonte: Elaboração dos autores.
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A Tabela 4 exibe o valor do índice global de Moran para os indicadores 
Gasto médio por aluno e Eficiência das escolas estaduais, os quais registraram 
respectivamente os valores de 0,033 e 0,183. Analisando estes dados, 
podem-se extrair algumas conclusões. Primeiro, existe uma indicação de 
autocorrelação positiva global para o indicador de eficiência, ou seja, em 
média as escolas estaduais cearenses com altos índices de eficiência são 
circundadas por escolas na mesma situação.

Já para o indicador do Gasto médio por aluno o I de Moran não 
foi estatisticamente significativo, apresentando também um valor 
considerado baixo. Assim, infere-se que o gasto médio por aluno das 
escolas estaduais analisadas não possui uma autocorrelação espacial, isto 
é, têm-se indícios de não existir clusters de escolas tendo alto gasto médio 
por aluno.

Tabela 4: Teste de I de Moran Global para os indicadores Gasto médio por 
aluno e Eficiência das escolas estaduais.

Indicador I de Moran P-Valor
Gasto médio por aluno 0,033 0,173
Eficiência 0,183 0,001

Fonte: Elaboração dos autores.

Visando complementar os resultados evidenciados pelo índice global 
de Moran mostra-se nas Figuras 4 e 5 o diagrama de dispersão para 
os indicadores do Gasto médio por aluno e da Eficiência das escolas 
estaduais. 

Como esperado, o diagrama de dispersão do gasto médio por aluno 
possuiu a inclinação da reta de regressão próxima ao eixo zero, 
demonstrando a inexistência de autocorrelação espacial para o indicador 
estudado.
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Figura 4: Diagrama de Dispersão de Moran para o indicador Gasto médio 
por aluno. 
Fonte: Elaboração dos autores.

Na Figura 5 pode-se observar que a maior parte dos dados localizou-
se nos quadrantes Alto-Alto e Baixo-Baixo. Esses resultados estão de 
acordo com o I de Moran computado, já que mostram que a maior parte 
das escolas localizam-se nos quadrantes que representam a existência 
de autocorrelação espacial, isto é, valores de eficiência similares 
aos verificados por seus vizinhos. Para corroborar com o citado 
anteriormente, tem-se que a inclinação positiva da reta de regressão 
também comprova a existência de autocorrelação, uma vez que o I de 
Moran consiste no coeficiente angular da mesma (Anselin, 1995).

Figura 5: Diagrama de Dispersão de Moran para o indicador Eficiência 
das Escolas. 
Fonte: Elaboração dos autores.
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Mesmo com o detalhamento mostrado com o diagrama de dispersão, 
o mesmo não permite identificar com clareza os clusters de escolas 
com índices similares. Faz necessário recorrer então aos Indicadores 
Locais de Associação Espacial (LISA), possibilitando a visualização da 
classificação das escolas em quatro categoriais quanto ao indicador de 
eficiência.

A Figura 6 mostra o mapa com os clusters de escolas com significância 
estatística do I de Moran local, ao nível de 5% de significância. Os clusters 
são então classificados em quatro categorias:

 Alto-Alto: Escolas com altos índices de eficiência vizinhas à 
escolas com altos índices;

 Baixo-Baixo: Escolas com baixos índices de eficiência vizinhas 
à escolas com baixos índices;

 Alto-Baixo: Escolas com altos índices de eficiência vizinhas à 
escolas com baixos índices;

 Baixo-Alto: Escolas com baixos índices de eficiência vizinhas à 
escolas com altos índices.

Assim, pelo mapa de clusters pode-se verificar que a existência da 
autocorrelação global positiva no tocante a eficiência das escolas é 
confirmada localmente, já que dentre os índices de maior significância 
encontram-se predominantemente a classificação Alto-Alto e Baixo-
Baixo. Esse resultado comprova a hipótese de que escolas com alta 
eficiência influenciam, em média, escolas próximas a terem o mesmo 
desempenho devido à condição da proximidade espacial.
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Figura 6: clusters de escolas com significância estatística do I de Moran 
local, ao nível de 5%. 

Fonte: Elaboração dos autores.
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Em termos de localização geográfica, verifica-se um cluster de escolas 
com alta eficiência cercadas por escolas na mesma condição na região 
do Cariri cearense, notadamente nos municípios de Aurora, Barro, Brejo 
Santo, Juazeiro do Norte, Missão Velha, Milagres e Mauriti. Houve 
também a presença de escolas com esta característica nos municípios 
de Madalena, Limoeiro do Norte, Taboleiro do Norte, Piquet Carneiro, 
Tamboril, Beberibe, Cascavel e Paracuru. No entanto, para o grupo de 
escolas com baixa eficiência e que são próximas a escolas também com 
baixa eficiência há uma notável predominância de escolas nesta condição 
no município de Fortaleza, destacando-se também os municípios de 
Iguatu, Maracanaú, Crato, Quixadá, Jucás e Cariús.

O grupo de escolas com baixa eficiência que estão próximas a escolas com 
alta eficiência foi reduzido na análise empreendida, sendo identificadas 
um total de quatro escolas, nos municípios de Sobral, São Benedito, 
Quixeré e Quiterianópolis.

Por fim, em relação ao cluster de escolas com alta eficiência, mas que 
possuem como adjacentes escolas com baixa eficiência novamente 
o município de Fortaleza destaca-se, tendo um maior número de 
estabelecimentos de ensino nesta classe. Também foram localizadas 
escolas nos municípios de Caucaia, Choró e Iguatu.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa procurou avaliar a eficiência econômica na gestão 
dos gastos das escolas públicas estaduais do estado do Ceará. A partir 
da Metodologia DEA, determinou-se um índice que classifica as escolas 
segundo sua eficiência em obter mais produtos dado os recursos 
financeiros destinados a administração da escola (insumo). Em seguida, 
aplicou-se uma análise espacial na variável insumo e no índice de 
eficiência DEA empregando a ferramenta de Análise Exploratória de 
Dados Espaciais (AEDE), através dos índices de autocorrelação espacial 
global e local de Moran.

Esse estudo visou desenvolver instrumentos que norteiem uma eficiente 
aplicação dos recursos destinados à educação, ou seja, que sinalizem a 
utilização dos recursos educacionais de forma a promover o máximo 
de benefício social possível. Especificamente, o objetivo desta pesquisa 
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é avaliar a eficiência da aplicação dos recursos públicos voltados para a 
melhoria da educação em nível de escolas, por meio de uma proposta de 
criação de um índice de eficiência.

Entre os principais resultados de eficiência verifica-se que os piores 
indicadores concentram-se em Fortaleza enquanto que as regiões de 
Baturité, Leste da região Metropolitana de Fortaleza e região do Cariri 
apresentam em sua maioria, os índices de eficiência mais altos.

Em relação à análise espacial observa-se a inexistência de autocorrelação 
espacial para o indicador gasto por aluno enquanto que o índice de 
eficiência DEA apresentou autocorrelação espacial positiva e significativa.

Pode-se constatar a existência da autocorrelação global positiva no tocante 
a eficiência das escolas é confirmada localmente, já que dentre os índices 
de maior significância encontram-se predominantemente a classificação 
Alto-Alto e Baixo-Baixo. Esse resultado atesta a hipótese de que escolas 
com alta eficiência influenciam escolas próximas a terem desempenho 
similar devido à condição da proximidade espacial. Ressalta-se que esses 
resultados possam também refletir a gestão das coordenadorias estaduais 
regionais (CREDES) que apoiam a administração das escolas em regiões 
específicas.

Em suma, conclui-se que existem escolas no estado do Ceará que 
conseguem se destacar quanto à eficiência na administração de seus 
recursos e que estas estão situadas em regiões distintas. O que estimula 
uma pesquisa qualitativa que possibilite identificar o porquê dessa 
eficiência. Conseqüentemente, poder-se-ia se extrair lições para melhorar 
a gestão financeira e a alocação de recurso em todas as escolas cearenses.
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Resumo: O artigo analisa se o crescimento econômico no estado 
do Ceará, desagregado em nível microrregional, tem sido pró-pobre 
em suas áreas urbanas e rurais. Ou seja, se a renda dos pobres tem 
apresentado uma elevação superior ao verificado pela renda dos 
não pobres, induzindo assim, uma redução na desigualdade. Nesse 
sentido, com base nos dados do Censo dos anos de 2000 e 2010, são 
construídas as curvas de crescimento-pobreza, proposta por Son (2004). 
Os resultados obtidos apontam que apenas quatorze das trinta e três 
microrregiões do estado apresentam crescimento pró-pobre. Quando as 
microrregiões são desagregadas em área urbana e rural, verifica-se que 
vinte e três microrregiões apresentam crescimento em favor dos pobres 
nas áreas urbanas e somente quatro experimentam essa modalidade de 
crescimento na área rural. Nota-se então que crescimento econômico 
do Ceará é pouco eficaz no combate à pobreza principalmente no meio 
rural.
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Abstract: The paper analyzes the economic growth in the state of  
Ceará, broken down into micro-regional level, has been pro-poor 
in their urban and rural areas. That is, if  the income of  the poor has 
shown an elevation higher than the income of  non-poor, thus inducing 
a reduction in inequality. Accordingly, based on Census data from 2000 
and 2010 are constructed curves of  growth-poverty proposed by Son 
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(2004). The results obtained showed that only fourteen of  the thirty-
three microregions analyzed present pro-poor growth. When the 
microregions are disaggregated into urban and rural areas, it appears that 
twenty-three micro exhibit growth for the poor in urban areas and only 
four experienced this kind of  growth in rural areas. Note then that the 
state’s economic growth is very effective in fighting poverty especially in 
the rural areas. 

Key words: pro-poor growth, poverty, inequality.

1. INTRODUÇÃO

Nestes últimos anos, embora a literatura na área de pobreza tenha sido 
contemplada também por estudos multidimensionais sobre o tema, 
considerando não somente indicadores monetários como também 
indicadores de saúde, educação, dentre outras dimensões, definir 
e estudar a pobreza a partir a privação de renda é e provavelmente 
continuará sendo a base principal para definir quem é pobre.

Sen (2001), apesar de defender a utilização de indicadores não monetários 
para mensurar a pobreza, reconhece a importância da utilização da 
variável renda em comparação a outros indicadores. Segundo Sen (2001), 
sua maior importância repousa principalmente na sua capacidade de 
comparação inter-regional e temporal, dada a sua ampla utilização.

Nesse sentido, uma literatura amplamente utilizada é a de crescimento 
pró-pobre, que tem como premissa analisar os efeitos do crescimento 
econômico na pobreza de uma dada sociedade. 

O estudo da relação entre crescimento e pobreza surgiu de evidências 
empíricas apontando que nem sempre o cres¬cimento resulta numa 
melhora nos indicadores de pobreza. Ao contrário, estudos mostram 
que o crescimento de algumas nações em desenvolvimento vem 
acompanhado de uma piora nos níveis de pobreza e bem-estar, trabalhos 
como o de Ahluwalia et al (1979) vão nessa direção.

Dados do IPEA (2010) apontam que entre os anos de 2003 e 2009, 
o estado do Ceará acumulou um crescimento de 28,1%, percentual 
superior ao da média brasileira que foi de 25,6% para o mesmo período. 
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Contraditoriamente, embora a pobreza tenha diminuído no estado, o 
Ceará apresentou um percentual de pessoas extremamente pobres na 
ordem de 18,4%, proporção acima da média brasileira que foi de 8,5% 
(IBGE, 2010). Esse resultado classifica o Ceará como sendo o 7º estado 
brasileiro com maior proporção de pessoas extremamente pobres para 
o ano de 2010.

No Brasil, há vários estudos que se propuseram investigar os efeitos do 
crescimento econômico sobre a pobreza, são trabalhos que apresentam 
diferentes níveis de agregação e distintas metodologias. Dentre os 
quais é oportuno citar os mais atuais, Taques e Rocha (2011), Pinto e 
De Oliveira (2010), Salvato (2009), Manso et al (2008), Barreto (2005), 
sendo algumas dessas pesquisas realizadas especificamente para a região 
Nordeste como Gonçalves e Silveira Neto (2010), Silveira Neto (2005).

Contudo, os poucos estudos que contemplam como nível de análise 
o estado do Ceará são, sobretudo de amostras pouco recentes e que 
não permitem avaliar o crescimento pró-pobre estritamente em nível 
de microrregiões. Afinal, o desempenho do crescimento econômico 
na redução da pobreza de cada microrregião pode apresentar distintos 
resultados.

Diante dessas assertivas e ao reconhecer a importância dos indicadores 
monetários como medida de pobreza, o objetivo deste artigo é verificar 
se o crescimento econômico do Ceará, tendo como nível de análise as 
áreas rurais e urbanas de suas microrregiões, tem sido pró-pobre, ou 
seja, se a renda dos pobres destas áreas tem apresentado uma elevação 
superior ao verificado pela renda dos não pobres, permitindo assim, uma 
redução na desigualdade, conforme expõe Kakwani e Pernia (2000). Ou 
se tal crescimento tem sido empobrecedor, a saber, aquela modalidade de 
crescimento em que a renda dos mais ricos aumenta em uma proporção 
maior que a dos mais pobres.				  

Para atender a esse propósito, são construídas para os anos de 2000 
e 2010 as curvas de crescimento-pobreza, proposta por Son (2004). A 
escolha por esta metodologia justifica-se no fato de tal metodologia 
ponderar o crescimento econômico acompanhado por uma redução na 
desigualdade de renda, uma vez que a mesma baseia-se na curva de Lorenz. 
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Esse atributo da metodologia de Son (2004) implica em resultados mais 
conclusivos sobre a qualidade do crescimento econômico.

Dentre os resultados obtidos, constatou-se que apenas quatorze das 
trinta e três microrregiões analisadas apresentam crescimento pró-pobre, 
dentre essas microrregiões estão Fortaleza, Ibiapaba e Sobral. Ao separar 
as microrregiões por áreas urbana e rural, percebe-se que vinte e três do 
total de microrregiões apresentam crescimento em favor dos pobres em 
áreas urbanas (Baixo e Médio Jaguaribe, Fortaleza, Meruoca, Sobral, etc.) 
e somente quatro experimentam essa modalidade de crescimento em 
áreas rurais (Brejo Santo, Caririaçu, Litoral de Aracati e Médio Curu). 
Esses resultados sugerem que o crescimento econômico é mais eficiente 
no combate à pobreza no meio urbano que no meio rural do estado.

O artigo, além desta introdução, está distribuído em mais cinco outras 
seções. A segunda seção apresenta uma revisão bibliográfica acerca do 
crescimento pró-pobre. Na terceira seção é apresentada a base de dados 
e a forma de construção da curva de crescimento-pobreza. A quarta 
seção mostra as curvas estimadas para as microrregiões e a discussão dos 
resultados. A última seção é dedicada às principais conclusões do artigo.

2. CRESCIMENTO PRÓ-POBRE: UM BREVE RELATO

Para o presente artigo não é relevante fazer uma revisita extensa da 
literatura já existente sobre crescimento pró-pobre no mundo e no 
Brasil. Neste sentido, uma breve e imprescindível revisão de conceitos, 
metodologias e resultados são apresentadas.	  A discussão embrionária 
sobre crescimento pró-pobre teve início no “modelo de redistribuição 
com crescimento” de Chernery e Ahluwhalia (1974), segundo Kakwani, 
Khanddere Son (2004), produzindo nos últimos anos vastos estudos 
sobre o tema. Há várias abordagens que definem e mensuram o 
crescimento pró-pobre, usando vários critérios. Dentre estas definições 
pode-se citar basicamente a definição relativa de Kakwani e Pernia (2000) 
e a definição absoluta de Ravallion e Chen (2003).

Para Kakwani e Pernia (2000), o crescimento só será pró-pobre se a 
renda dos pobres apresentarem elevação superior ao verificado pela 
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renda dos não pobres, permitindo assim, uma redução na desigualdade. 
Em outros termos, o crescimento pró-pobre ocorre quando se observa 
uma queda na pobreza maior que aquela que teríamos se todas as rendas 
tivessem aumentado pela mesma taxa.

Na definição absoluta de Ravallion e Chen (2003) crescimento pró-
pobre ocorre quando a renda dos pobres aumenta à medida que há um 
crescimento da renda. Essa definição sugere que há crescimento pró-
pobre se houver uma redução da pobreza, independentemente do que 
ocorrer na distribuição de renda. Portanto, mudanças na distribuição de 
renda não são consideradas.

Kakwani e Pernia (2000) utilizam como metodologia a decomposição 
proporcional. Neste caso, o índice de crescimento pró-pobre é dado 
pela razão da elasticidade renda-pobreza e da elasticidade crescimento-
desigualdade. Deste modo, se o resultado obtido for maior que 1, então 
teve-se um crescimento pró-pobre, se situar entre 0 e 1 o crescimento 
foi não pró-pobre e se for negativo o crescimento foi empobrecedor. 
Vale ressaltar que Son (2004), partindo da definição de Kakwani e 
Pernia (2000), propôs a “curva de crescimento-pobreza” que tem como 
objetivo identificar se o crescimento econômico é ou não pró-pobre.	

Em outra direção, Ravallion e Chen (2003) mensuraram o crescimento 
pró-pobre através da “curva de incidência do crescimento”.  Em síntese, 
o método parte do cálculo das taxas de crescimento das rendas de cada 
percentil da população em dois distintos instantes de tempo, detectando 
o crescimento pró-pobre no sentido absoluto (ou seja, a queda na 
pobreza é condição suficiente para que ocorra crescimento pró-pobre). 
Trabalhos como o de Kraay (2004) vão nessa direção. Nessa abordagem 
os autores satisfazem o axioma da monotonicidade, porém não atendem 
ao axioma da transferência descrito em Sen (1976).

Neste caso temos então, claramente, distintas concepções e metodologias 
de crescimento pró-pobre. Contudo, em algumas pesquisas, o uso 
das diferentes metodologias no Brasil tem convergido para os 
mesmos resultados. Salvato (2009), ao utilizar a “curva de incidência 
do crescimento” para as mesorregiões e microrregiões brasileiras 
nos anos de 1990, constatou que de um total de 136 mesorregiões, 



98

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - IPECE 

apenas 10 apresentavam crescimento pró-pobre. Ao utilizar a “curva 
de crescimento-pobreza”, para o mesmo intervalo de tempo, Rezende 
et al (2007) também constatou que as capitais brasileiras apresentam 
preponderantemente resultados de crescimento não pró-pobre ou 
empobrecedor.

Por outro lado, ao analisar as unidades federativas do Brasil para um 
intervalo de tempo bem semelhante, Tochetto et al. (2004), através da 
“curva de crescimento-pobreza” e Pinto e De Oliveira (2010), por meio 
da “curva de incidência do crescimento” observaram que a maioria das 
curvas estimadas apresentaram crescimento pró-pobre. 

3. BASE DE DADOS E CURVA DE CRESCIMENTO-POBREZA

As variáveis utilizadas neste artigo para construir as curvas de crescimento-
pobreza foram retiradas dos microdados dos Censos dos anos de 2000 e 
2010, disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Esta base de dados foi escolhida, por representar a totalidade da 
população brasileira e trazer informações detalhadas sobre rendimentos.

As curvas crescimento-pobreza foram estimadas através dos dados da 
renda domiciliar per capita para as trinta e três microrregiões cearenses 
distribuídas nas sete mesorregiões do estado. As microrregiões estão 
descritas na Tabela 1.

Tabela 1: Relação das microrregiões cearenses por mesorregião.

Sul Sertões Cearenses Jaguaribe Fortaleza
Barro Sertão de Crateús Baixo Jaguaribe Fortaleza
Brejo Santo Sertão de Inhamuns Litoral de Aracati Pacajus
Cariri Sertão de Quixeramobim Médio Jaguaribe
Caririaçu Sertão de Senador Pompeu Serra do Pereiro
Chapada do Araripe      
Norte Noroeste Cearense Centro Sul  
Baixo Curu Coreaú Iguatu
Baturité Ibiapaba Lavras da Mangabeira
Canindé Ipu Várzea Alegre
Chorozinho Santa Quitéria
Itapipoca Meruoca
Médio Curu Litoral de Camocim/Acaraú
Cascavel Sobral
Uruburetama      

Fonte: Elaborada própria com base no IBGE/2010.
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3.2 Curva de Crescimento-Pobreza

A curva de crescimento-pobreza (poverty growth curve - PGC) de 
Son (2004) utiliza o conceito relativo de crescimento “pró-pobre” de 
Kakwani & Pernia (2000) e tem origem no teorema de Atkinson (1987)1 
que associa mudanças na curva de Lorenz generalizada à variação de um 
índice de pobreza. Se a curva de Lorenz for representada por uma reta 
positivamente inclinada, a região em análise apresenta perfeita igualdade 
de renda, L(p) = p. Se a curva se desloca para a esquerda (direita), tem-
se redução (aumento) pobreza e o crescimento é pró-pobre (não pró-
pobre).

A descrição da metodologia de Son (2004) é dada a partir da seguinte 
equação:

                                                                                                          (1)
Em que equação:
                                                                                                          (2)

assim sendo, )( pL é a curva de Lorenz que descreve a participação na 
renda da população situada entre os p%. A média da renda da população 
é dada por µ  e a renda pessoal assume o valor y com probabilidade 
da função densidade )(yf . Deste modo, )( pLµ  representa a curva de 
Lorenz generalizada.

Mudanças na curva de Lorenz indicam que a desigualdade modifica-
se com o crescimento econômico. Logo, se a curva de Lorenz 
se aproxima da curva de perfeita igualdade, ou seja, se esta curva 
se desloca para a esquerda (cima), o crescimento é pró-pobre

0)( ≥∆ pL para todo p . Isso ocorre quando a nova distribuição é 
dominante sobre a distribuição anterior tendo assim a dominância de 
segunda ordem ou a chamada curva de segunda ordem dominante.

A equação (3) é extraída da Curva de Lorenz:

µ
µ p

pL p=)( 					                                       (3)

Que mostra a participação na renda dos p% mais pobres quando 

1	 Veja Atkinson, A. B. (1987) “On the Measurement of Poverty”, Econometrica, 55(4), pg  49-64.
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os indivíduos são ordenados em ordem crescente de renda, em 
que, pµ é a renda média de =p 10, 20,....,100 da população. 
Efetuando-se o logaritmo de ambos os lados de (3) obtém-se:

			   )())(()( pLnpLLnLn p −= µµ 		           (4)

Ao aplicar a primeira diferença na equação acima ter-se-á:

))(()( pLLnpg µ∆=  						                (5)
e 

)()( pLnpg µ∆=  (5)

pode ser reescrita da seguinte forma:

))(()( pLLngpg ∆+= , sendo )(µLng ∆= 	                                   (6)

em que g  representa a taxa de crescimento da renda média da sociedade e 
)( pg por sua vez mede a taxa de crescimento da renda média até o decil p .

A partir dessa metodologia, o crescimento econômico 
poderá resultar em quatro possíveis cenários para a pobreza:

I. Pró-pobre gpg >)(  para todo 100<p : cenário em que há uma 
redução da pobreza entre os períodos, pois, a curva de Lorenz 
como um todo se desloca para esquerda 0)(( >pL para todo p);

II. Não pró-pobre (ou pró-rico) gpg << )(0  para todo 100<p
o crescimento econômico induziu há uma queda na pobreza, 
porém com um aumento da concentração de renda 0)(( <pL
para todo p). Esse é o caso do crescimento trickle-down que 
apesar de contribuir para reduzir a pobreza, a renda dos 
ricos cresce em uma proporção mais que a renda dos pobres;

III. Empobrecedor: Se g(p) < g para todo 100<p  e se 0>g  (ou 
g(p) < 0 para todo p < 100 e g > 0) então há um crescimento 
empobrecedor, pois, o crescimento econômico positivo 
aumenta a pobreza devido a queda na renda do p mais pobres 
(g(p)< 0), apesar do crescimento da renda média (g > 0).

IV. Inconclusivo: Casos omissos.
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3. EVIDÊNCIAS PRODUZIDAS

As evidências apresentadas e discutidas neste tópico resultam de um total 
de 800.612 e 817.916 observações extraídas dos Censos de 2000 e 2010, 
respectivamente. Foram estimadas noventa e nove Curvas de Crescimento-
pobreza para as trinta e três microrregiões cearenses, divididas entre as 
áreas urbanas, rurais e para a área geral como um todo de cada microrregião.

As quatro primeiras colunas das Tabelas 02, 03 e 04, apresentadas a 
seguir, mostram a taxa de crescimento da renda média da população 
até o decil p , denominado como )( pg . Perceba que a primeira coluna 
das referidas Tabelas são os valores estimados da taxa de crescimento 
da renda média até os vinte por cento mais pobres da população, 
a segunda coluna apresenta a taxa de crescimento da renda média 
desses vinte por cento mais pobres, acrescidos dos vinte por cento 
seguintes. Sendo que a penúltima coluna equivale à taxa de crescimento 
da renda média da totalidade da população, neste caso, .)( gpg =

Conforme relata Son (2004) em sua metodologia, se a taxa de crescimento 
da renda média para todos os percentis da população for maior que a 
taxa de crescimento da renda média da totalidade da população, ter-
se-á crescimento pró-pobre, pois, a Curva de Lorenz com um todo 
se aproximou da reta de perfeita igualdade, tendo, portanto, um de 
crescimento econômico combinado a uma redução da desigualdade.

Nesse sentido, ao analisar as microrregiões como um todo, note 
pela Tabela 02 que de 2000 a 2010 houve crescimento econômico 
acompanhado de redução da desigualdade de renda, crescimento pró-
pobre, em apenas quatorze microrregiões, em termos percentuais isso 
corresponde a 42% das microrregiões. Este é o caso de Fortaleza, 
Ibiapaba, Sobral, dentre outras. Em dezoito microrregiões nada se pode 
concluir sobre a qualidade do crescimento, pois, embora se obtivesse 
valores de )( pg superiores ao de g  para alguns percentis, para 
outros, isso não ocorre. Dentre essas microrregiões que apresentam 
resultados inconclusivos está Baturité, Iguatu, Itapipoca, etc. Apenas 
Lavras da Mangabeira apresentou crescimento acompanhado de 
aumento da desigualdade, a saber, crescimento não pró-pobre.
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Silveira Neto (2005) obteve resultados semelhantes ao estimar as curvas 
de crescimento-pobreza para cento e oitenta e oito microrregiões do 
Nordeste brasileiro no período de 1991 a 2000, o autor constatou que 
apenas onze dessas microrregiões apresentavam crescimento pró-pobre.

Tabela 02: Estimativa da Curva de Crescimento-Pobreza para as 
Microrregiões Cearenses (2000-2010)
Microrregiões 20% 40% 60% 80% 100% G
Baixo Curu 1.2917 1.2166 1.2206 1.2073 1.1594 1.1594
Baixo Jaguaribe 1.0297 1.1390 1.1614 1.1543 1.0102 1.0102
Barro 0.9304 1.0523 1.1272 1.1463 1.0144 1.0144
Baturité 1.0012 1.1039 1.1376 1.1356 1.0447 1.0447
Brejo Santo 1.2284 1.2322 1.2058 1.1506 0.9634 0.9634
Canindé 0.8124 0.9662 1.0607 1.0855 1.0172 1.0172
Cariri 1.1852 1.1991 1.1697 1.1351 0.9785 0.9785
Caririaçu 1.2987 1.3081 1.3041 1.2465 1.1293 1.1293
Cascavel 1.0597 1.1747 1.1947 1.1925 0.9239 0.9239
Chapada do Araripe 0.8673 1.0547 1.1807 1.2496 1.0207 1.0207
Chorozinho 0.9433 1.1460 1.1809 1.1978 1.1383 1.1383
Coreaú 1.0069 1.1056 1.1592 1.1850 1.1006 1.1006
Fortaleza 1.0527 1.0470 1.0043 0.9282 0.8150 0.8150
Ibiapaba 2.4323 1.1827 1.1999 1.1836 1.0987 1.0987
Iguatu 0.9205 1.0816 1.1182 1.1036 1.0253 1.0253
Ipu 1.0371 1.1118 1.1515 1.1528 1.0897 1.0897
Itapipoca 0.7511 0.9464 1.0354 1.0499 0.9571 0.9571
Lavras da Mangabeira 1.0756 1.1849 1.2293 1.2304 1.2404 1.2404
Litoral de Aracati 0.9945 1.1063 1.1046 1.0863 0.9742 0.9742
Litoral de Camocim/Acaraú 0.9937 1.0970 1.1415 1.1607 1.0852 1.0852
Médio Curu 1.1008 1.0804 1.1881 1.1319 0.9772 0.9772
Médio Jaguaribe 0.8256 0.9930 1.0444 1.0645 0.9090 0.9090
Meruoca 1.3315 1.3875 1.3090 1.2139 1.0534 1.0534
Pacajus 1.1786 1.2013 1.1918 1.1749 0.9269 0.9269
Santa Quitéria 1.6403 1.9403 2.0320 1.6816 1.3398 1.3398
Serra do Pereiro 0.8647 1.0145 1.0784 1.0647 0.9054 0.9054
Sertão de Crateús -0.7757 -0.9258 -0.9536 -0.6168 -0.4344 -0.4344
Sertão de Inhamuns 1.0478 1.1996 1.2421 1.2212 1.0930 1.0930
Sertão de Quixeramobim 0.7526 0.9499 1.0518 1.0766 1.0324 1.0324
Sertão de Senador Pompeu 0.8182 0.9846 1.0640 1.0886 0.9250 0.9250
Sobral 1.0418 1.1377 1.1645 1.1564 1.0161 1.0161
Uruburetama 0.6909 0.8908 1.0010 1.0321 0.9723 0.9723
Várzea Alegre 0.8382 1.0185 1.0903 1.1293 1.0597 1.0597

Fonte: Construída pelos autores a partir de dados dos Censos de 2000 e 2010.

Quando as microrregiões são separadas entre área urbana e rural, 
percebe-se claramente que as baixas ocorrências de crescimento pró-
pobre para as microrregiões do Ceará como um todo é devido ao 
baixo desempenho do crescimento econômico em reduzir a pobreza 
com queda na desigualdade nas áreas rurais. A Tabela 03 mostra que 



103

Economia do Ceará em Debate 2013

quando se analisa estritamente a área urbana, o crescimento é para os 
pobres em vinte e três das trinta e três microrregiões (Baixo e Médio 
Jaguaribe, Fortaleza, Meruoca, Sobral, etc.), algo que representa 70% 
das microrregiões. Não há incidência de crescimento trickle-down, ou 
seja, aquele crescimento que promove redução de pobreza, porém com 
aumento da desigualdade. Para outras dez microrregiões os resultados 
gerados são inconclusivos.

Tabela 03: Estimativa da Curva de Crescimento-Pobreza para a Área 
Urbana das Microrregiões Cearenses (2000-2010)
Microrregiões 20% 40% 60% 80% 100% G
Baixo Curu 1.1190 1.1801 1.1689 1.1556 1.0841 1.0841
Baixo Jaguaribe 1.0878 1.1206 1.1248 1.0999 0.9227 0.9227
Barro 1.0431 1.0880 1.1005 1.0668 0.8436 0.8436
Baturité 1.0167 1.0594 1.0691 1.0397 0.9511 0.9511
Brejo Santo 0.8971 0.9504 0.9422 0.8907 0.6930 0.6930
Canindé 0.7363 0.9193 0.9605 0.9884 0.9135 0.9135
Cariri 1.1947 1.1585 1.1170 1.0928 0.9372 0.9372
Caririaçu 1.0771 1.1028 1.1143 1.0602 0.9756 0.9756
Cascavel 1.0826 1.1660 1.1790 1.1718 0.8639 0.8639
Chapada do Araripe 0.9593 1.0587 1.0901 1.1231 0.9135 0.9135
Chorozinho 1.0281 1.1465 1.1644 1.1805 1.0809 1.0809
Coreaú 0.9619 1.0967 1.1610 1.1823 1.0466 1.0466
Fortaleza 1.0528 1.0455 1.0034 0.9276 0.8204 0.8204
Ibiapaba 1.0623 2.3924 2.3381 1.1050 1.0420 1.0420
Iguatu 1.0592 1.0954 1.0934 1.0679 0.9925 0.9925
Ipu 0.9854 1.0460 1.0586 1.0602 1.0123 1.0123
Itapipoca 0.9809 1.0587 1.0699 1.0398 0.9317 0.9317
Lavras da Mangabeira 0.9404 1.0460 1.0721 1.1030 1.0879 1.0879
Litoral de Aracati 0.9772 1.0693 1.0747 1.0523 0.9806 0.9806
Litoral de Camocim/Acaraú 1.0900 1.1158 1.1087 1.1169 1.0057 1.0057
Médio Curu 1.0558 1.1047 1.1348 1.1326 1.0060 1.0060
Médio Jaguaribe 0.9849 1.0148 1.0066 0.9869 0.8142 0.8142
Meruoca 1.4675 1.4360 1.2694 1.1425 0.9641 0.9641
Pacajus 1.2107 1.1901 1.1761 1.1580 0.8774 0.8774
Santa Quitéria 0.8805 0.9963 1.0215 1.0388 0.8962 0.8962
Serra do Pereiro 0.8964 0.9597 0.9354 0.8946 0.7490 0.7490
Sertão de Crateús 0.8975 1.0028 1.0549 1.0390 0.9613 0.9613
Sertão de Inhamuns 1.1105 1.1286 1.1261 1.0908 0.9388 0.9388
Sertão de Quixeramobim 0.8881 1.0235 1.0468 1.0301 0.9671 0.9671
Sertão de Senador 
Pompeu 0.9029 0.9939 1.0255 1.0108 0.8009 0.8009

Sobral 1.0475 1.1077 1.1186 1.0983 0.9507 0.9507
Uruburetama 0.7979 1.0076 1.0452 1.0367 0.9601 0.9601
Várzea Alegre 0.9793 1.0515 1.0724 1.0636 0.9658 0.9658

Fonte: Construída pelos autores a partir de dados dos Censos de 2000 e 2010.

Por outro lado, ao examinar a Tabela 04, representada exclusivamente 
pela a área rural, verifica-se crescimento pró-pobre em apenas quatro 
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microrregiões, Brejo Santo, Caririaçu, Litoral de Aracati e Médio Curu, 
correspondendo a 12% das microrregiões. Observe que dez do total 
de microrregiões apresentam um crescimento de natureza trickle-down, 
já que a renda média dos mais ricos cresce em uma proporção maior 
que a renda dos mais pobres, dentre essas microrregiões estão Pacajus 
e Canindé. Veja, por exemplo, o caso de Baixo Curu em que a taxa de 
crescimento da renda média dos 20%, 40%, 60% e 80% mais pobres 
é de respectivamente 1,01%, 1,22%, 1,13% e 1,26%, inferior à taxa de 
crescimento da renda média da população total que é de 1,30%.

Tabela 04: Estimativa da Curva de Crescimento-Pobreza para  
a Área Rural das Microrregiões Cearenses (2000-2010)
Microrregiões 20% 40% 60% 80% 100% g
Baixo Curu 1.0182 1.2201 1.1335 1.2660 1.3011 1.3011
Baixo Jaguaribe 0.8525 1.0459 2.3320 2.3173 1.0680 1.0680
Barro 0.8914 0.8610 0.9836 1.0571 1.0905 1.0905
Baturité 0.9519 1.0934 1.1562 1.1862 1.1694 1.1694
Brejo Santo 1.2171 1.2726 1.2563 1.2215 1.0520 1.0520
Canindé 0.9641 0.8628 1.0449 1.1349 1.1488 1.1488
Cariri 0.9618 1.0998 1.1625 1.1743 1.0797 1.0797
Caririaçu 1.3414 1.2721 1.2962 1.2975 1.2038 1.2038
Cascavel 0.9735 1.1287 1.1858 1.1933 1.0626 1.0626
Chapada do 
Araripe 0.7770 0.7378 0.9398 1.0456 0.9952 0.9952
Chorozinho 0.8571 1.0631 1.1256 1.1618 1.1275 1.1275
Coreaú 1.1606 1.0497 1.1138 1.1306 1.1534 1.1534
Fortaleza 1.1574 1.2566 1.2689 1.2446 1.1650 1.1650
Ibiapaba 1.0938 1.1559 1.2003 1.2076 1.1396 1.1396
Iguatu 0.7904 0.8940 1.0206 1.0649 0.9838 0.9838
Ipu 1.1048 1.0622 1.1384 1.1870 1.1489 1.1489
Itapipoca 0.7841 0.7376 0.9087 0.9822 0.9267 0.9267
Lavras da 
Mangabeira 1.1128 1.1865 1.2857 1.3083 1.4110 1.4110
Litoral de Aracati 1.0543 1.1759 1.1858 1.1739 1.0245 1.0245
Litoral de 
Camocim/Acaraú 1.0175 0.9818 1.0987 1.1678 1.2054 1.2054
Médio Curu 1.1977 1.0572 1.0730 1.1058 0.9031 0.9031
Médio Jaguaribe 0.6219 0.7258 0.8851 0.9216 0.8908 0.8908
Meruoca 1.1734 1.3054 1.2891 1.2271 1.1734 1.1734
Pacajus 0.7051 1.0363 1.1139 1.1162 1.1190 1.1190
Santa Quitéria 1.0873 0.9807 1.0405 1.0730 1.1001 1.1001
Serra do Pereiro 0.8731 0.9402 1.0581 1.1572 1.0995 1.0995
Sertão de 
Crateús 0.9345 0.8053 0.9510 1.0494 1.0128 1.0128
Sertão de 
Inhamuns 1.0153 1.0510 1.1838 1.2166 1.1824 1.1824
Sertão de 
Quixeramobim 0.8082 0.7092 0.8792 0.9784 0.9869 0.9869
Sertão de 
Senador Pompeu 0.8574 0.8133 0.9785 1.0590 1.0258 1.0258
Sobral 1.2006 1.0053 1.0909 1.1500 1.1565 1.1565
Uruburetama 0.7135 0.7876 0.9045 1.0012 1.0263 1.0263
Várzea Alegre 0.9381 0.8129 1.0064 1.1147 1.1582 1.1582
Fonte: Construída pelos autores a partir de dados dos Censos de 2000 e 2010.
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Dados do IPECE (2012) apontam que o meio rural do estado do Ceará 
apresenta um menor grau de desigualdade de renda comparado às áreas 
urbanas. Diante dessa evidência rejeita-se a hipótese de Bourguignon 
(2002) para as microrregiões rurais do estado2, uma vez que a baixa 
eficiência do crescimento econômico na redução da pobreza ocorre 
principalmente no meio rural o que contradiz a assertiva de Bourguignon 
(2002).

Na Tabela 05 tem-se o resumo dos resultados produzidos pela pesquisa 
separados por mesorregião. Observe que a mesorregião de melhor 
desempenho é a de Fortaleza, pois, tanto a capital cearense quanto Pacajus 
apresentam crescimento pró-pobre na região como um todo. Ao analisar 
o Sul do estado, nota-se que apenas a Chapada do Araripe e Barro não 
apresentam crescimento em favor dos pobres. Já nos Sertões Cearenses, 
Crateús, Inhamuns, Quixeramobim e Senador Pompeu, não há nenhuma 
ocorrência de crescimento de natureza pró-pobre. O mesmo ocorre para 
o Centro Sul, em que Lavras da Mangabeira apresenta crescimento não 
pró-pobre e tanto em Várzea Alegre quanto Iguatu têm-se resultados 
inconclusivos. As demais regiões, Norte, Noroeste e Jaguaribe tem-se 
crescimento pró-pobre para algumas microrregiões e crescimento não 
pró-pobre ou resultados inconclusivos para outras.

2 Em linhas gerais, a hipótese de Bourguignon (2002) prediz que quanto mais desigual for a região 
menor será a efetividade do crescimento econômico em reduzir a pobreza.
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Tabela 05: Resumo das Estimativas da Curva de Crescimento-Pobreza 
para as Áreas Rurais e Urbanas das Microrregiões Cearenses separadas 
por mesorregião

Sul      
Barro Pró-pobre Não Pró-pobre Inconclusivo
Brejo Santo Pró-pobre Pró-pobre Pró-pobre
Cariri Pró-pobre Inconclusivo Pró-pobre
Caririaçu Pró-pobre Pró-pobre Pró-pobre
Chapada do Araripe Pró-pobre Inconclusivo Inconclusivo
Sertões Cearenses      
Sertão de Crateús Inconclusivo Inconclusivo Inconclusivo
Sertão de Inhamuns Pró-pobre Inconclusivo Inconclusivo
Sertão de Quixeramobim Inconclusivo Não Pró-pobre Inconclusivo
Sertão de Senador Pompeu Pró-pobre Inconclusivo Inconclusivo
Jaguaribe      
Baixo Jaguaribe Pró-pobre Inconclusivo Pró-pobre
Litoral de Aracati Pró-pobre Não Pró-pobre Inconclusivo
Médio Jaguaribe Pró-pobre Inconclusivo Inconclusivo
Serra do Pereiro Pró-pobre Inconclusivo Inconclusivo
Fortaleza      
Fortaleza Pró-pobre Inconclusivo Pró-pobre
Pacajus Pró-pobre Não Pró-pobre Pró-pobre
Norte      
Baixo Curu Pró-pobre Não Pró-pobre Pró-pobre
Baturité Pró-pobre Inconclusivo Inconclusivo
Canindé Inconclusivo Não Pró-pobre Inconclusivo
Chorozinho Inconclusivo Inconclusivo Inconclusivo
Itapipoca Pró-pobre Inconclusivo Inconclusivo
Médio Curu Pró-pobre Pró-pobre Pró-pobre
Cascavel Pró-pobre Inconclusivo Pró-pobre
Uruburetama Inconclusivo Não Pró-pobre Inconclusivo
Noroeste Cearense      
Coreaú Inconclusivo Inconclusivo Inconclusivo
Ibiapaba Pró-pobre Inconclusivo Pró-pobre
Ipu Inconclusivo Inconclusivo Inconclusivo
Santa Quitéria Inconclusivo Não Pró-pobre Pró-pobre
Meruoca Pró-pobre Inconclusivo Pró-pobre
Litoral de Camocim/Acaraú Pró-pobre Não Pró-pobre Inconclusivo
Sobral Pró-pobre Inconclusivo Pró-pobre
Centro Sul      
Iguatu Pró-pobre Inconclusivo Inconclusivo
Lavras da Mangabeira Inconclusivo Não Pró-pobre Não Pró-pobre
Várzea Alegre Pró-pobre Não Pró-pobre Inconclusivo

Fonte: Construída pelos autores a partir de dados dos Censos de 2000 e 2010.

As tabelas apresentadas nesta sessão revelam, portanto, que a qualidade 
do crescimento econômico pode variar não somente dentro de uma 
mesma região, como também entre áreas urbanas e rurais, uma vez que se 
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têm resultados de crescimento pró-pobre para o meio urbano da maioria 
das microrregiões e não pró-pobre para a maioria dessas microrregiões 
no meio rural.

Percebe-se também que embora não tenha havido nenhuma modalidade 
de crescimento do tipo empobrecedor para as microrregiões cearenses, 
já que os valores para a Curva de crescimento-pobreza se mantiveram 
sempre positivos, poucas são aquelas microrregiões em que a renda 
média dos percentis mais pobres da população cresce em uma proporção 
superior a renda dos mais ricos, resultando assim em um cenário de 
crescimento pró-pobre.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou se o crescimento econômico no estado do Ceará, 
desagregado em nível microrregional, tem sido pró-pobre em suas áreas 
rurais e urbanas. Ou seja, se a renda dos pobres tem apresentado uma 
elevação superior ao verificado pela renda dos não pobres, induzindo 
assim, uma redução na desigualdade. Nesse sentido, com base nos dados 
do Censo dos anos de 2000 e 2010, foram construídas as curvas de 
crescimento-pobreza, proposta por Son (2004).

Dentre os resultados obtidos constatou-se que apenas quatorze das 
trinta e três microrregiões analisadas apresentam crescimento pró-pobre, 
dentre essas microrregiões estão Fortaleza, Ibiapaba e Sobral. Ao separar 
as microrregiões por áreas urbana e rural, percebe-se que vinte e três do 
total de microrregiões apresentam crescimento em favor dos pobres em 
áreas urbanas (Baixo e Médio Jaguaribe, Fortaleza, Meruoca, Sobral, etc.) 
e somente quatro experimentam essa modalidade de crescimento em 
áreas rurais (Brejo Santo, Caririaçu, Litoral de Aracati e Médio Curu). 
Esses resultados sugerem que o crescimento econômico é mais eficiente 
no combate à pobreza no meio urbano que no meio rural do estado.

Percebeu-se que mesorregião de melhor desempenho é a de Fortaleza, 
pois, tanto a capital cearense quanto Pacajus apresentam crescimento 
pró-pobre na região como um todo. No Sul do estado, apenas a Chapada 
do Araripe e Barro não apresentam crescimento em favor dos pobres. 
Já nos Sertões Cearenses, Crateús, Inhamuns, Quixeramobim e Senador 
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Pompeu, não há ocorrência de crescimento pró-pobre. Para o Centro 
Sul, com exceção de Lavras da Mangabeira que apresenta crescimento 
não pró-pobre, tanto em Várzea Alegre quanto Iguatu têm-se resultados 
inconclusivos. As demais regiões apresentam crescimento pró-pobre 
para algumas microrregiões e crescimento não pró-pobre ou resultados 
inconclusivos para outras.

A baixa ocorrência de crescimento pró-pobre para as microrregiões 
como um todo induz a pressupor que o crescimento econômico do 
Ceará, em análise microrregional, segue a tendência de um modelo 
nordestino de crescimento concentrador de renda. Ou seja, ainda que tal 
crescimento promova certa redução na pobreza, à renda dos mais ricos 
cresce em uma proporção maior que a renda dos mais pobres.

A partir dos resultados produzidos nessa pesquisa surge um importante 
questionamento: Qual a natureza de um crescimento pró-pobre? Ou, 
que modelo de crescimento resulta em benefícios para os pobres? Criar 
estratégias de políticas públicas capazes de estimular um crescimento 
econômico eficiente no combate à pobreza, principalmente no meio 
rural, poderia vir a ser um importante meio substitutivo de medidas 
paliativas de combate à pobreza como, por exemplo, o programa bolsa 
família.
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DECOMPOSIÇÃO DA DESIGUALDADE DE RENDA NO 
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Resumo: Analisa-se a contribuição das diferentes parcelas do 
rendimento domiciliar no Brasil e em suas regiões, entre 2002, 2004 
a 2011 para diagnosticar quais foram aquelas que contribuíram na 
redução da desigualdade nos últimos anos. A partir de dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), o índice de concentração 
de renda é decomposto em cinco parcelas, a saber: rendimento do 
trabalho; aposentadoria e pensões públicas; aposentadorias e pensões 
privadas; alugueis; abono, doações e outros rendimentos. Mostra-
se que a desigualdade de renda no Brasil de 0,5826 em 2002 passou 
a ser de 0,5241 em 2011. Faz-se também um estudo da desigualdade 
de renda para o Estado do Ceará no mesmo período. Conclui-se que 
a diminuição da concentração de cada parcela de renda foi o principal 
fator para a redução da desigualdade de renda. Enquanto que, o efeito-
composição mostra-se de pouca expressividade. A principal parcela 
responsável pela redução do índice de Gini foi a renda do trabalho por 
meio do efeito-concentração (55,83%), e outros rendimentos, sendo 
essa última responsável por 20,72% da redução total da desigualdade. 
As aposentadorias e pensões oficiais contribuiu com 18,07% na redução 
do índice de Gini (G).  No mais, destaca-se que os efeitos de outros 
rendimentos na redução da desigualdade de renda no Brasil e no Estado 
do Ceará. 

Palavras-chave: Desigualdade, Renda, decomposição.

Abstract: Analyzes the contribution of  different portions of  household 
income in Brazil and its regions, from 2002, from 2004 to 2011 to diagnose 
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which were those who contributed to the reduction of  inequality in 
recent years. Using data from the National Household Sample Survey 
(PNAD), the index of  income concentration is decomposed into five 
portions, namely: labor income, pensions and public pensions, private 
pensions, rents, allowances, grants and other income. Shows that income 
inequality in Brazil 0.5826 in 2002 rose to 0.5241 in 2011. It is also a 
study of  income inequality in the State of  Ceará in the same period. It 
is concluded that the decrease in concentration of  each share of  income 
was the main factor for the reduction of  income inequality. While 
the composition effect is shown to be of  little expression. The main 
part responsible for the reduction of  the Gini index was labor income 
through the effect-concentration (55.83%), and other income, the latter 
being responsible for 20.72% of  the total reduction of  inequality. The 
pensions officers contributed 18.07% reduction in the Gini coefficient 
(G). At most, it is emphasized that the effects of  other income in 
reducing income inequality in Brazil.

Key words: Inequality, Income, decomposed.

1. INTRODUÇÃO

A desigualdade de renda em países em desenvolvimentos tende 
a ser menos igualitária do que nos países desenvolvidos. Esse fato é 
reconhecido pela literatura internacional e tem-se mostrado evidente 
desde o último século. Isso fica claro quando se compara qualquer 
indicador de desigualdade tradicional, como, por exemplo, o coeficiente 
de Gini.

No Brasil, a desigualdade de renda, por suas diferenças marcantes entre 
pobres e ricos, deu origem a diversas explicações peculiares que tentam 
analisá-la a partir de suas características específicas. O país configura-
se como um território de sérios contrastes sociais, econômicos e com 
uma das mais elevadas taxas de desigualdade da América, associadas a 
elevados índices de pobreza.

A desigualdade de renda brasileira cresceu na década de setenta e se 
manteve elevada até a metade da década de noventa. Essa situação 
começou a se alterar depois da implantação do Plano Real, quando os 
índices de desigualdade começaram a apresentar redução. Os estudos 
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sobre desigualdade no País tem mostrado a existência histórica de 
profundos desníveis sociais nas condições de vida, e principalmente de 
renda entre os residentes das regiões brasileiras.

É nesse contexto que surge a principal motivação e objetivo desse 
estudo: propõe-se realizar análise da contribuição das diferentes parcelas 
do rendimento domiciliar per capita no Brasil, entre 2002, 2004 a 2011, 
para diagnosticar quais foram aquelas que contribuíram pela redução 
da desigualdade nos últimos anos. Além disso, faz-se uma análise da 
decomposição da desigualdade dentro das regiões brasileiras. A principal 
interrogação que se coloca dessa questão diz repeito sobre quais são os 
componentes de renda que influenciaram a diminuição da desigualdade 
no País. O objetivo deste artigo é dar elementos de respostas a estas 
perguntas. 

Trata-se de atualizações de estudos anteriores, tais como os realizados 
por Hoffmann (2007), tendo em vista que o referido autor focalizou os 
estudos apenas no período 1998 a 2005, quando o poder de explicação 
da parcela de renda provenientes dos programas de transferência de 
renda do governo federal incluída em “outros rendimentos” na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) era em menor magnitude 
que atualmente, além disso, não foi analisada a região Norte, porque até 
2004 a área rural dessa região não era pesquisada pela PNAD. Assim 
sendo, propõe-se aqui analisar as informações de todos os estados 
brasileiros e incluir a área rural da região norte entre 2004 a 2011.

Isto posto, para alcançar os objetivos acima descritos, segue-se a 
metodologia de decomposição do índice de Gini (G) detalhada em 
Hoffmann (2007). A decomposição desse indicador de desigualdade será 
realizada com base nas informações das PNADs. Os dados  servirão de 
subsídio para compreender quais as parcelas de renda influenciaram as 
alterações no índice de concentração de renda no País durante 2002, 
2004 a 2011. Além disso, será realizada uma análise das mudanças na 
desigualdade, onde se pode diferenciar em feito associado à mudança 
na composição do rendimento (efeito-composição), e outro efeito 
associado à mudança nas razões de concentração (efeito-concentração). 
O artigo também apresenta os resultados da decomposição para o 
Estado do Ceará.
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O artigo é composto por seis seções, incluindo esta introdução. A 
segunda seção faz um breve histórico da desigualdade brasileira, além 
de mostrar a sua relação com os principais determinantes. A seção 3 
define e discute a base de dados. A quarta seção apresenta o modelo de 
decomposição do índice de Gini (G) empregado. A quinta seção analisa 
os resultados obtidos. Por último, as conclusões são comentadas na 
seção 6.

2. EVOLUÇÃO DA DESIGUALDADE DE RENDA BRASILEIRA 

Esse tópico mostra a evolução da desigualdade de renda no Brasil nas 
últimas décadas conforme a literatura especializada. Além de discutir os 
principiais determinantes que contribuíram para a recente diminuição da 
desigualdade de renda no País.

Dentre os estudos que analisaram o comportamento e evolução da 
desigualdade brasileira na década de 1960, pode-se citar Furtado (1968). 
Esse estudo utilizou informações do censo de 1960 e concluiu que 
os 1% mais ricos apropriavam-se de aproximadamente 18% da renda 
nacional e a concentração de renda seria um dos maiores obstáculos para 
o desenvolvimento do país.

Os índices de desigualdade da economia brasileira cresceram na década 
de setenta e se mantiveram elevados até a metade da década de noventa. 
Essa situação começou a se alterar depois da implantação do Plano Real 
quando os índices de desigualdade começaram a apresentar redução. 
Apesar dessa queda recente, a desigualdade de renda brasileira permanece 
ainda bastante alta. A parcela da renda total apropriada pelo 1% mais 
rico da população é da mesma magnitude daquela apropriada pelos 50% 
mais pobres. Além disso, os 10% mais ricos se apropriam de mais de 
40% da renda, enquanto os 40% mais pobres se apropriam de menos de 
10% da renda. Mesmo que a concentração de renda ainda esteja elevada, 
o período 2001-2004 apresentou as menores taxas de desigualdade de 
renda no Brasil desde a década de sessenta (KAKWANI, et al., 2006).

Nessa mesma perspectivas Soares (2006), estuda a desigualdade de renda 
no Brasil entre 1976 a 2004 e constata que a maior concentração de 
renda ocorreu no governo Geisel (1974 a 1979). Na década seguinte 
ocorreu uma redução, mas, os indicadores de desigualdade (índices de 
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Gini e Theil) continuaram elevados.  A concentração de renda oscilou 
durante 1976 a 1986 de certa forma estável, com forte elevação durante o 
período de hiperinflação. Após estabilidade econômica com surgimento 
do Plano Real, o nível de desigualdade era superior ao obsevado no início 
da década de 1980.  O autor concluir que o ano de 2004 foi o menos 
desigual entre o período analisado.

De qualquer modo, o grande foco dos estudos de desigualdade no Brasil 
tem sido sobre a existência histórica de profundos desníveis sociais 
nas condições de vida, e principalmente de renda entre os residentes 
das regiões brasileiras. Constata-se uma polarização particular entre as 
regiões sul-sudeste, onde está concentrada a maior parte da atividade 
industrial do país e, as regiões norte-nordeste, consideradas retardatárias 
do processo de desenvolvimento econômico brasileiro.

Barros, Carvalho, Franco e Mendonça (2006) também estudaram a 
evolução da desigualdade no Brasil entre 1976 e 2004 e calcularam os 
índices de Gini e Theil. Os autores destacam três períodos que ocorreu 
diminuição da concentração de renda, a saber: (i) O coeficiente de Gini 
declinou em aproximadamente 7% e o índice de Theil em 22% durante 
1976-1981, (ii) no período 1989-1992, o coeficiente de Gini se reduziu 
em 8% e o índice de Theil e 22% e (iii) o coeficiente de Gini caiu 4% e 
o índice de Theil em 9% no período 2001 a 2004. Os autores concluem 
que existiam evidências de que a tendência de queda na desigualdade se 
estenderia para um período além do triênio 2001 a 2004.

De fato, os resultados mostrados até agora e os estudos empíricos 
realizados, principalmente a partir de 1994, evidenciam que a desigualdade 
declinou no Brasil nos últimos anos o que pode ser confirmado pela 
Tabela 1.

Algumas informações da desigualdade de renda no Brasil no período de 
2002 a 2011 são mostradas na Tabela 1. Estas informações são o índice 
de Gini (G), a razão entre a renda apropriada pelos 10% mais ricos e 
os 40% mais pobres (40-10+), a razão entre a renda apropriada pelos 
20% mais ricos e os 20% mais pobres (20-20+), a razão entre a renda 
apropriada pelos 10% mais ricos e os 10% mais pobres (10-10+). 

Com respeito a evolução do índice de Gini (G), que mede o grau de 
desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda 
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domiciliar per capita, para a economia brasileira. Pode-se ver que esse 
indicador para o Brasil caiu de 0,5826 para 0,5241 no período em questão, 
o que significou uma redução de 0,0585 pontos, ou de aproximadamente 
5,8%. É interessante observar que a queda na desigualdade foi contínua 
(Tabela 1).

A Tabela 1 mostra que a renda apropriada pelos 10% mais ricos no 
Brasil, em 2002, representava 21,1 vezes a renda apropriada pelos 40% 
mais pobres. No ano de 2011, os ricos ganhavam 14,9 vezes o total 
dos indivíduos pobres. Verifica-se também que os indicadores (10-10+) 
e (20-20+) apresentaram uma redução acentuada durante esse período 
(principalmente o primeiro indicador que passou de 23,00, para 16,41). 
A última coluna mostra que a razão entre a renda apropriada pelos 10% 
mais ricos e os 10% mais pobres (10-10+) declinou de forma contínua 
passando de 50,44 para 36,37 com uma diferença de -14,07 pontos 
percentuais.

Tabela 1: Indicadores de desigualdade da renda no Brasil1 em 2002, 
2004 a 2011

Anos Gini 40-10+ 20-20+ 10-10+

2002 0,5826 21,18 23,00 50,44

2004 0,5660 19,05 21,02 45,17

2005 0,5637 18,83 20,38 44,42

2006 0,5574 18,12 19,76 43,54

2007 0,5482 17,37 18,85 41,46

2008 0,5392 16,30 17,76 34,73

2009 0,5354 16,20 17,49 38,38

2011 0,5241 14,96 16,41 36,37

Fonte: Resultados obtidos com base em microdados das Pnads-IBGE. Nota1: Exclusive a área rural da 
antiga Região Norte em 2002.

As informações na Tabela 1 mostra que no período 2002, 2004 a 2011 
de forma contundente, ocorreu redução contínua na desigualdade no 
Brasil. No entanto, ainda existe uma intensa concentração de renda que 
acompanha a sociedade brasileira ao longo de décadas. Por exemplo, 
mesmo com sucessivas reduções, o índice de Gini (G) é de 0,5241 em 
2011. Em suma, trata-se de um País extremamente injusto e desigual 
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com muitos indivíduos pobres.

A Tabela 2 continua a analise da estrutura da distribuição de renda 
no Brasil no período 2002, 2004 a 2011. Revela-se uma situação de 
concentração de renda, no qual os indivíduos que correspondem à 
parcela dos 20% mais ricos da população brasileira se apropriam de uma 
renda média de 22 vezes superior à dos 20% mais pobres em 2004 e 16 
vezes superior à dos 20% mais pobres em 2011.

A evolução temporal da desigualdade de renda no período mostra que 
os indivíduos que se encontram entre os 10% mais ricos da população 
brasileira se apropriam de aproximadamente de 41% do total da renda 
das famílias. Por outro lado, os 50% mais pobres da população possuem 
pouco mais de 16% da renda. Enquanto que o grupo das pessoas 20% 
mais pobres se apropria somente de certa de 3,48% do total da renda 
em 2011. Destaca-se ainda que aqueles indivíduos do grupo composto 
pelos 10% mais rico, detém uma parcela da renda superior à apropriada 
por metade de toda a população do Brasil ao longo dos anos analisados.

Tabela 2: Evolução temporal da desigualdade de renda no Brasil2 em 
2002, 2004 a 2011

Ano

Porcentagem da renda apropriada pelas pessoas
10% mais 

pobres
20% mais 

pobres
40% mais 

pobres
50% mais 

pobres
20% mais 

ricos
10% mais 

ricos
2002 0,93 2,73 9,23 13,36 62,70 46,51
2004 0,99 2,96 9,61 14,21 60,46 44,93
2005 1,01 3,02 9,56 14,61 60,62 44,94
2006 1,06 3,10 9,85 14,78 60,36 44,25
2007 1,06 3,21 10,22 15,21 59,22 43,18
2008 1,20 3,29 10,73 15,80 58,73 42.86
2009 1,11 3,32 10,81 16,02 58,19 42.10
2011 1,15 3,48 11,15 16,62 57.06 41.30

Fonte: Resultados obtidos com base em microdados das Pnads-IBGE. 
Nota2: Exclusive a área rural da antiga Região Norte em 2002.

Em resumo, os dados do exercício empírico no período 2002, 2004 a 
2011 desenha a injusta realidade da inaceitável desigualdade de renda 
no Brasil. Verifica que ocorreu diminuição contínua da concentração de 
renda. No entanto, o País ainda possui elevada  desigualdade de renda.

A próxima subseção discutirá os principais determinantes da recente 
queda na desigualdade de renda o Brasil. 
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2. 1 Principais Determinantes da Recente Queda da Desigualdade 
de Renda no Brasil. 

Nos diversos trabalhos que estudam a recente evolução da desigualdade 
de renda no Brasil, dentre os quais, Araújo (2009), Barros, Foguel 
e Ulyssea (2006), ainda não há consenso sobre quais elementos 
formadores da renda são os maiores responsáveis pela sua redução. As 
principais hipóteses recaem, por exemplo, sobre os programas oficiais 
de transferências de renda e o mercado de trabalho. 

Barros, Foguel e Ulyssea (2006) destacam cinco determinantes 
que contribuíram para redução da desigualdade de renda no Brasil 
recentemente, a saber: (i) características demográficas das famílias, onde 
ocorreu redução na desigualdade demográfica entre famílias ricas e 
pobres. (ii) programas de transferência de renda do governo brasileira com 
uma importância bastante significativa compostos de três componentes 
(pensões e aposentadorias públicas, o Beneficio de Prestação continuada, 
programa Bolsa Família) que juntos contribuíram com certa de 1/3 na 
diminuição na concentração de renda. (iii) remuneração de ativos, no 
qual os autores não encontram que esse componente tenha participado 
significativa para redução da desigualdade. (iv)  acesso ao trabalho, 
desemprego e participação no mercado de trabalho que explicam 3% 
da redução da desigualdade entre 2001 a 2004 e (v) distribuição dos 
rendimentos provenientes do trabalho influenciada pela escolaridade, 
experiências do trabalhador, da discriminação por raça e sexo, entre 
outros fatores que explicam em conjunto certa de 15% da queda da 
desigualdade de renda familiar per capita no Brasil.

Segundo o IPEA (2010) a melhoria na distribuição dos rendimentos 
do trabalho foi o principal componente de renda que contribuiu para a 
redução da concentração de renda no Brasil, de forma que a renda do 
trabalho durante a primeira década do século XXI pode ser classificada 
como pró-pobre, tendo em vista que trabalhadores com menores 
salários tiveram um crescimento acima da média, ou seja, os indivíduos 
50% para pobres tiveram um crescimento médios da remuneração dos 
salários maior que os 50% mais ricos. 

Na mesma perspectiva, Soares (2006) destaca dois componentes 
responsáveis pela redução da desigualdade de renda brasileira, a saber: a 
política social do governo, em destaque para o programa de transferência 
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de renda e a mudança no mercado de trabalho.

Destaca-se que o governo brasileiro adotou nos últimos anos políticas 
de transferência de renda com objetivo de combater a pobreza e 
desigualdades. O Brasil tinha quatro programas de transferência de renda 
até outubro de 2003. O primeiro criado em 1996, foi o Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) focalizado nas crianças de 7 a 15 
anos. O segundo foi o Bolsa Escola, criado em 2001, cuja contrapartida 
das famílias consistia na frequência à escola mínima de 85% no ano 
para crianças de 6 a 15 anos. O terceiro foi o Bolsa Alimentação, cujas 
contrapartidas eram: aleitamento materno; exames pré-natais para 
gestantes; e vacinação das crianças. O quarto programa foi criado em 
2003, o Cartão Alimentação que transferia R$ 50,00 para famílias cuja 
renda per capita não alcançava meio salário mínimo (SOARES, et al., 
2007).

Em outubro de 2003 ocorreu à unificação dos programas de transferência 
de renda mensal a partir dos programas existentes, criando o Bolsa Família, 
inspirado pelo programa de renda mínima vinculado à educação, o Bolsa 
Escola. Os órgãos municipais de assistências sociais são os responsáveis 
em fazer a seleção dos beneficiários, ficando a parte administrativa a 
cargo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e 
as operações e pagamento sob responsabilidade da Caixa Econômica 
Federal (MEDEIROS, et. al., 2007).

No entanto, vários trabalhos mostram que existem muitas controvérsias 
quanto à eficácia dessa política. Alguns autores afirmam que as 
transferências governamentais desincentivam os indivíduos pobres a 
procurar emprego e os tornam dependentes das transferências contínuas 
do governo. Por outro lado, outros estudos apontam para a eficácia 
desses programas.

Por exemplo, Medeiros, Brito e Soares (2007) afirmam que os programas 
de transferência de renda no Brasil contribuem para reduzir a pobreza 
e a desigualdade. Ressaltam ainda que não existe indicação de que as 
transferências afetem de modo substantivo a participação das famílias no 
mercado de trabalho. Verificou inclusive que a participação no mercado 
de trabalho aumenta entre os beneficiários.

Esses argumentos corroboram com Barros et al. (2010) ao estudarem a 
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desigualdade de renda no Brasil na primeira década de 2000 concluíram 
que existiu uma melhoria na educação do país e que uma parcela da 
redução da desigualdade foi motivada pelas sucessivas reduções nos 
diferencias de remuneração por nível educacional.

Ao contrário, Araújo (2009) utiliza dados em painel para os estados 
brasileiros no período 1995-2009 e analisa a desigualdade de renda no 
Brasil. Conclui que as transferências de renda não afeta a dinâmica da 
desigualdade de renda no período, não corroborando assim a hipótese 
daqueles que afirmam que esses programas contribuem para reduzir 
as desigualdades. Dentre os resultados, encontra que a educação é o 
principal determinante da queda desigualdade de renda. Observou-se 
que para cada aumento de 1% nos anos médios de estudo a desigualdade 
decresce aproximadamente em 0,19%. Destaca ainda que a segunda 
contribuição mais importante na explicação da desigualdade é a renda de 
todos os trabalhos. Já a redução de impostos, por meio de política fiscal 
eficiente contribuiriam na redução da desigualdade de rendimentos no 
Brasil. Assim sendo, é fundamental a orientação e formulação de políticas 
públicas para redução da desigualdade com enfoque na educação.

Na mesma perspectivas Marinho, Linhares e Câmpelo (2007) conclui 
que os programas de transferências de renda no Brasil não contribuem 
para reduzir a pobreza e os indivíduos que recebem renda desses 
programas não possuem incentivos para buscar outros meios de obter 
renda, tornando-os assim, dependentes dos programas. Assim, os 
indivíduos poderiam estar condicionados a permanecer na pobreza para 
continuar recebendo esses benefícios. Outra explicação apresentada é 
direcionada a gestão desses programas que provavelmente não estariam 
sendo destinada a quem de fato precisa. De todo modo, os resultados 
mostram que esses programas não alcançam os resultados na redução da 
pobreza e desigualdades.

3. BASE DE DADOS

Os dados utilizados na técnica de decomposição do índice de Gini 
(G) foram retirados da Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar 
(PNAD) publicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). A amostra é composta de informações de indivíduos e domicílios 



121

Economia do Ceará em Debate 2013

residentes nos estados brasileiros para os anos de 2002, 2004 a 2011. 
Destaca-se que somente a partir de 2004 a PNAD passou a incorporar 
as informações da área rural da antiga região Norte (RO, AC, AM, RR, 
PA e AP). Em todos os anos foram consideradas as informações de 
todo os estados brasileiros, exceto 2002, onde não se tem informações 
da zona rural da antiga região norte. De certa forma, as comparações 
realizadas ao longo do tempo, deve-se feitas com ressalvas, devido a 
não disponibilidade de dados na zona rural dos estados da antiga região 
norte em 2002.

Na base de dados cada indivíduo ou domicílio representa um determinado 
número de pessoas ou domicílios da população. As informações são 
fornecidas com peso ou fator de expansão de cada observação. Assim 
sendo, pondera-se cada observação pelo respectivo peso. Nesta pesquisa, 
considera-se sempre a última versão disponível para os pesos ou fator 
de expansão associados a cada indivíduo ou domicílio da amostra das 
PNADs divulgados pelo IBGE.

A análise da desigualdade de renda é realizada por meio da variável renda 
domiciliar per capita, que compreende o quociente entre o rendimento 
domiciliar e o número de pessoas residentes, excluindo pensionistas, 
empregados domésticos e parentes de empregados domésticos. Essa 
variável considera a soma de todas as rendas disponíveis, tanto monetárias 
como não monetárias, de todos os indivíduos do domicílio.

Salienta-se que a renda domiciliar per capita é formada pelos seguintes 
componentes: pela renda do trabalho, que inclui a renda do trabalho 
principal, secundário e de outros trabalhos; rendimentos previdenciários 
(aposentadorias e pensões públicas e privadas); alugueis; doações de 
outros domicílios; rendas de juros, dividendos, outros rendimentos, e 
transferências de programas oficiais, como o Bolsa Família.

Assim sendo, a renda total é determinada pela soma da renda proveniente 
do trabalho e do não trabalho. Neste estudo, considera-se que o 
rendimento domiciliar é dividido em seis parcelas a saber:

a) Rendimento do trabalho (TRA) que inclui a renda do trabalho, 
do trabalho secundário e de outros trabalhos, tanto monetário 
quando não monetário.
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